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O presente relatório foi elaborado como parte integrante do Mestrado em Ensino 
de História e Geografia do 3º Ciclo do Ensino Básico e Secundário da Universidade de 
Lisboa. Ao longo de dois anos, graças ao esforço concertado dos professores do mestrado, 
dos professores cooperantes, dos alunos e da nossa vontade de aprender a ensinar, 
adquirimos e desenvolvemos competências científicas e pedagógicas indispensáveis ao 
exercício da função docente. Chegados ao fim de mais uma etapa da nossa formação, 
importa fazer uma análise reflexiva fundamentada sobre a multiplicidade de factores que 
entram em jogo no processo educativo e apresentar o “nosso” modelo didáctico, bem 
como as estratégias utilizadas na intervenção lectiva realizada na turma do 8º C da Escola 
E.B. 2,3 El-Rei D. Manuel I, em Alcochete, subordinada ao TEMA F – PORTUGAL NO 
CONTEXTO EUROPEU DOS SÉCULOS XVII E XVIII, do Programa Nacional de 
História para o Ensino Básico.  
Ao longo deste trabalho, e tendo sempre presente a dimensão cognitiva, 
metacognitiva, sociológica e afectiva dos nossos alunos, pretendemos inferir sobre dois 
aspectos que consideramos decisórios para o sucesso do actual processo ensino-
aprendizagem da História. O primeiro, prende-se com o uso frequente das novas 
tecnologias de informação; o segundo, com a prática sistemática de avaliação formativa 
que pressupõe um processo continuado de análise e acção. 
A possibilidade ímpar de lecionarmos para além do número mínimo de aulas 
recomendado contribuiu para a consolidação de laços afectivos e relacionais e permitiu-
nos a construção e aplicação em aula de diversos recursos educativos, de entre os quais 
destacamos as fichas de trabalho, um dossiê para os alunos, dois testes, uma visita virtual 
ao museu da cidade e à Baixa Pombalina, slides, filmes e um mapa conceptual. Importa 
sublinhar que, face ao trabalho desenvolvido pelos alunos que responderam de forma 
motivada e quase irrepreensível a todas as actividades propostas, com especial destaque 
para a elaboração e apresentação do trabalho de grupo, bem como, pelos resultados 
obtidos, consideramos que a aprendizagem da História teve, efectivamente, lugar. 
 
Palavras - chave: Didáctica da História; História Moderna; Antigo Regime; 




This report was prepared as part of the Masters in Teaching History and Geography 
of the 3rd Cycle of Basic and Secondary Education, by the University of Lisbon. Over 
two years, thanks to the concerted effort of teachers, cooperating teachers, and our 
students, as well as our willing to learn how to teach, we have acquired and developed 
scientific and pedagogical skills necessary to perform effectively the art of teaching. At 
the end of a new stage of our training, it´s time to make a reflexive analysis based on a 
multitude of factors that come into play in the educational process and present our 
proposed didactic as well as the strategies used in the teaching scenario held in class 8th 
C of the school E.B. 2, 3 El-Rei D. Manuel I, in Alcochete, conditional on TOPIC F - 
PORTUGAL IN THE EUROPEAN CONTEXT OF THE SEVENTEENTH AND 
EIGHTEENTH CENTURIES, of the National Program for Basic Education History. 
Bearing in mind the cognitive, metacognitive, affective and sociological 
dimension of our students, we would like to infer two aspects considered crucial for the 
success of the current teaching-learning process of history: the first relates to the frequent 
use of new information technologies, the second with the systematic practice of formative 
assessment which presupposes an ongoing process of analysis and action. 
The unique possibility of teaching beyond the recommended minimum number of 
classes contributed to the consolidation of emotional and relational ties and allowed us to 
build and apply several educational resources, such as worksheets, student’s file, two tests, 
a virtual visit to the city museum and Baixa Pombalina, slides, and a conceptual map. It 
should be stressed that due to the work of the students who responded motivated and 
almost faultless to all proposed activities, with special emphasis on the preparation and 
presentation of group work, as well as the results obtained, we believe that History was 
actually learned.  
 
 
Keywords: Didactics of History; Modern History; Ancien Régime; Enlightenment; 






Ce rapport a été préparé dans le cadre d’un Master Enseignement de l’Histoire-
Géographie en 3ième Cycle à L’Université de Lisbonne. Pendant deux ans, grâce aux efforts 
conjoints des directeurs de thèse, des professeurs référents et de nos élèves, et grâce à 
notre volonté d’apprendre à enseigner, nous avons acquis et développé les compétences 
scientifiques et pédagogiques nécessaires à l’exercice du métier de professeur. A l’issue 
d’une nouvelle étape de notre formation, le temps est venu de faire une analyse réflexive 
des multiples facteurs qui entrent en jeu dans le processus éducatif, et de présenter ‘notre’ 
modèle didactique, ainsi que les stratégies utilisées dans notre intervention au sein de la 
classe de 8° C de l’école E.B. 2, 3 El-Rei D. Manuel I, à Alcochete, autour du sujet 
THEME F – LE PORTUGAL DANS LE CONTEXTE EUROPEEN DES XVII ET 
XVIIIièmes  SIECLES, du Programme National de l’Enseignement de l’Histoire au 
Collège.   
En gardant en tête les dimensions cognitives, métacognitives, sociologiques et 
affectives de nos élèves, nous souhaitons suggérer deux aspects que nous considérons 
cruciaux pour le bon déroulement de l’enseignement et de l’apprentissage de l’Histoire : 
le premier est lié à l’usage fréquent des nouvelles technologies de l’information, le second 
à la pratique systématique de l’évaluation formative qui présuppose un processus 
d’analyse et d’action. 
La possibilité exceptionnelle d’enseigner au-delà du nombre d’heure minimum 
recommandé a contribué à la consolidation de liens relationnels et affectifs, et nous a 
permis de construire et d’utiliser des ressources éducatives telles que les fiches de travail, 
les livrets scolaires des élèves, deux examens, une visite virtuelle du musée de la ville et 
de Baixa Pombalina, des diapositives, et une carte conceptuelle. Nous devons également 
mentionner que grâce au travail d’élèves motivés au comportement presque irréprochable 
face à toutes les activités proposées, avec une emphase particulière sur la préparation et la 
présentation en groupes de travail, et en fonction des résultats obtenus, nous pensons que 
l’Histoire a été apprise. 
 
Mots clefs: Didactique de l’Histoire; Histoire Moderne; Ancien Régime; Lumières; 

























   
A elaboração de um relatório reflexivo sobre a prática de ensino supervisionada, 
levado a cabo pela professora em formação, não foi de todo fácil; mas foi, decerto, um 
trabalho pertinente e bastante enriquecedor.  
Para a realização deste relatório utilizámos o material bibliográfico disponibilizado 
e sugerido pelo Professor Doutor Miguel Corrêa Monteiro, bem como pela Professora 
Doutora Ana Leal de Faria, e consultámos outras obras que julgámos pertinentes para a 
compreensão da temática em questão. Porém, conscientes do incomensurável valor da 
bibliografia publicada pelo professor e da importância desses acervos para a leccionação 
do tema programático do 8º ano - Portugal no Contexto Europeu dos séculos XVII e XVIII, 
lemos, com redobrada atenção, os seus livros Didáctica da História, Teorização e prática: 
algumas reflexões e O Ensino da História Numa Escola em Transformação. Impõe-se, 
novamente, um enorme agradecimento aos professores em apreço, pela ajuda 
disponibilizada, bem como pelo valioso contributo científico-pedagógico, fulcral para a 
compreensão da multiplicidade de factores que entram em jogo no processo educativo.  
         Por questões metodológicas, e de acordo com o Documento aprovado pela Comissão 
Científica dos Mestrados em Ensino na reunião de 5/12/2012, sobre as orientações para o 
desenvolvimento e elaboração do relatório da prática de ensino supervisionada, o nosso 
trabalho encontra-se estruturado em quatro partes, a saber: O Ensino da História - 
Enquadramento Curricular e Didáctico; Contexto Escolar; Unidade Didáctica e 
Considerações Finais. 
 Acreditamos que o ensino da História não termina com a aprendizagem dos saberes 
históricos; ela almeja, também, dotar os jovens de ferramentas intelectuais para que 
encontrem as causas e concomitantemente as soluções dos problemas sociais profundos 
que minam este mundo em permanente mudança. A Escola, como transmissora e 
construtora de conhecimentos, deverá desempenhar um papel fulcral na formação dos 
jovens, em prol de uma cidadania que se pretende participativa. Vencer os desafios que o 
futuro encerra e construir um mundo melhor só será possível com uma adequada educação 
histórica. Por isso, na primeira parte deste trabalho e sem descurar o sentido prospectivo 
da educação recordamos, ainda que em breves linhas, o contributo de alguns historiadores 
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para a afirmação da História como ciência, falamos sobre os desafios epistemológicos do 
seu ensino, tecemos algumas considerações sobre o papel do professor na actualidade, e 
da importância do Mestrado em Ensino de História e Geografia na formação de um novo 
corpo docente, que face aos múltiplos conhecimentos adquiridos, deverá ser capaz de 
motivar os alunos para as diferentes aprendizagens.  
 Nesta primeira parte, identificamos algumas das teorias e dos métodos pedagógicos 
para ensinar e aprender e apresentamos o “nosso modelo”, pois consideramos que o 
mesmo engloba a dimensão cognitiva, metacognitiva, sociológica, afectiva e 
motivacional. Fundamentamos também a nossa tomada de decisão, no que concerne ao 
uso das TIC, para a transmissão e apropriação dos conhecimentos históricos, bem como, 
sobre a implementação de diversas actividades de ensino que obedeceram a um rigoroso 
e sistemático trabalho levado a cabo pela professora em formação e pelos alunos. O 
resultado dessas práticas permitirá responder, na quarta parte deste relatório, às duas 
seguintes questões:  
1. A utilização das TIC pode aumentar a motivação dos alunos para a aprendizagem 
da História? 
2. A utilização sistemática de práticas de avaliação formativa pode contribuir para o 
sucesso da aprendizagem? 
 O final da primeira parte é dedicado ao enquadramento curricular e didáctico, bem 
como a uma breve reflexão (enquadramento histórico) sobre alguns dos aspectos 
programáticos do tema: PORTUGAL NO CONTEXTO EUROPEU DOS SÉCULOS XVII 
e XVIII, muito particularmente no que concerne ao item 6.2 — Absolutismo e 
Mercantilismo numa Sociedade de Ordens e ao item 6.3 – A Cultura em Portugal face aos 
dinamismos da Cultura Europeia, pelo facto de não partilharmos da mesma visão 
histórica. 
Na segunda parte do trabalho, e para uma melhor compreensão do meio onde se 
encontra inserida a escola, procedemos a uma breve descrição geográfica, demográfica e 
histórica do concelho de Alcochete, à caracterização da Escola Rei D. Manuel I, que vive 
actualmente um vazio legal difícil de suportar, pelo facto de se encontrar no presente ano 
lectivo inserida num novo mega agrupamento e por ter perdido a sua cultura 
organizacional construída ao longo dos últimos cinco anos, à caracterização da turma do 
8.º C. e traçamos o perfil do professor cooperante. 
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 A terceira parte tem um carácter mais prático, é dedicada às estratégias de acção 
pedagógico-didáctica implementadas em sala de aula, no sentido de ajudar os alunos a 
construir e a desenvolver um pensamento histórico crítico. De referir que muitos dos 
ensinamentos aprendidos nos seminários das Didácticas e das Metodologias, muito 
particularmente no que se refere as estratégias de ensino-aprendizagem, se encontram 
vertidos na nossa prática de ensino supervisionada. Também a construção de diversos 
slides,  bem como um grupo de questões sobre a reforma pombalina do ensino que 
aplicamos numa ficha de avaliação formativa e no teste sumativo, tiveram por base alguns 
dos conteúdos científicos trabalhados no seminário intitulado História da Educação em 
Portugal, leccionado pelo Professor Doutor Joaquim Pintassilgo. 
 Neste ponto do nosso relatório justificamos e explicitamos as opções tomadas à luz 
do programa da disciplina, identificamos os objectivos de aprendizagem visados, os 
problemas de aprendizagem mais frequentes dos alunos e incluímos uma descrição 
sumária das aulas realizadas.  
Importa mencionar que as práticas educativas desenvolvidas ao longo do segundo 
período, o qual comportou a lecionação de 22 aulas, só foram possíveis graças à 
incondicional disponibilidade e ajuda do Doutor Eurico Sequeira, o professor cooperante, 
a quem estamos muito gratos. 
 Recordamos que no documento supracitado, sobre as orientações para o 
desenvolvimento e elaboração do relatório da prática de ensino supervisionada, a nossa 
intervenção lectiva deveria contemplar a preparação e lecionação das aulas previstas para 
a unidade didáctica escolhida, bem como uma reflexão sobre as aulas leccionadas, 
comportando um mínimo de cinco aulas de 90 minutos, ou dez aulas de 45 minutos. Por 
impeditivos formais na elaboração do relatório, destacaremos as últimas 16 aulas, pois 
para nós a supressão de mais aulas poderia descaracterizar todo o trabalho desenvolvido 
com os alunos.  
  De mencionar que a preparação dos slides apresentados em aula e entregues em 
dossiê a cada aluno foi precedida de múltiplas consultas na Internet, pois este valioso 
recurso permitiu-nos aceder a informação fidedigna, como por exemplo a alguns 
processos do Tribunal do Santo Ofício da Inquisição que a ANTT disponibiliza on-line, a 
museus, a palácios, a diversas bibliotecas nacionais e estrangeiras, a e-books e a diversos 
artigos históricos e/ou pedagógicos. 
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Na quarta parte, dedicada à análise e reflexão sobre o trabalho desenvolvido ao 
longo do Mestrado em Ensino de História e Geografia, muito particularmente no realizado 
na Escola El-Rei D. Manuel I e na turma do 8º C, identificamos algumas das inúmeras 
aprendizagens adquiridas, bem como os problemas e dificuldades enfrentados, e 
reflectimos sobre os desafios da formação de professores e das suas implicações para a 
prática futura, que se exige colaborativa e reflexiva. No final, elencamos uma parte da 
bibliografia consultada, já que foi necessário recorrer a muita outra para a construção dos 
recursos apresentados em aula. Sabendo que a sua inclusão ultrapassaria, em muito, o 
número de caracteres recomendado para a concretização deste relatório, decidimos 
apresentar as fontes a que recorremos nos respectivos slides.  
Em anexo, encontram-se as planificações a médio prazo das aulas, as diversas 
fichas de trabalho, os testes, bem como outras informações que consideramos pertinentes. 
A planificação anual, que comporta diversas páginas, os filmes apresentados em aula, os 
slides que foram por nós elaborados e que resultaram de um moroso e enriquecedor 
trabalho de pesquisa e uma súmula das aulas anteriormente leccionadas, encontram-se em 
suporte digital no verso da contra capa deste relatório. 
  Importa mencionar que optámos por não traduzir para português as citações em 
língua estrangeira e por não utilizar a grafia do novo acordo ortográfico.  
 No que concerne às referências bibliográficas, as mesmas foram elaboradas de 
acordo com as normas portuguesas do Instituto Português da Qualidade:  
 - NP 405-1: informação e documentação: referências bibliográficas: documentos 
impressos. Lisboa, IPQ, 1995. 
- NP 405-2: informação e documentação: referências bibliográficas: materiais não livro, 
Lisboa. IPQ, 1998. 
 - NP 405-3: informação e documentação: referências bibliográficas: documentos não 
publicados, Lisboa. IPQ, 2000. 
- NP 405-4: informação e documentação: referências bibliográficas: documentos 
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Para quem não tenha a alma pequena e vil, a experiência da História é de uma 








                                                   









1. A História como disciplina científica ou História ciência humana 
 
 
A História é a ciência dos homens no tempo  
Marc Bloch2          
 
A História, no final do século XVII e durante todo o século XVIII, no período 
comummente conhecido por Iluminismo, Ilustração, ou Idade da Razão3, partiu em busca 
de um estatuto científico. No séc. XVII beneficiou do enorme contributo dado por Jean 
Mabillon, considerado o fundador da Paleografia e da Diplomática, disciplinas auxiliares 
da História - a sua obra monumental De Re Diplomatica, publicada em 1681, representa 
a inovação. Ao longo dos seis tomos, Mabillon superou a dúvida metódica e criou um 
“método de investigação e análise” 4 , conhecido como Método Histórico, estando a 
essência deste método na crítica dos documentos de arquivo. Marc Bloch considera por 
isso, que esse ano é “em boa verdade uma grande data da história do espírito humano.”5  
  No século das Luzes, Giovanni Battista Vico defendeu uma Ciência Nova, a 
História6, que assentava em dois recursos: a Filologia e a Filosofia, que deu origem à 
História Cultural7. Hume8 e Voltaire apresentaram, no mesmo século, uma nova escola do 
pensamento histórico9; para Collingwood, a perspectiva histórica do Iluminismo não era 
verdadeiramente histórica, "termos como religião, sacerdote, Idade Média e barbarismo, 
não eram, para essas pessoas, termos históricos ou filosóficos ou sociológicos com um 
significado científico definido (…), possuíam uma significação emocional e, não 
                                                   
2 Cf. Marc Bloch, Introdução à História, Lisboa, Publicações Europa-América, 1965, p. 29. 
3  Chamamos Aufklarung, Lumières, Enlightenment, Iluminismo, Ilustração, Século das Luzes, ou 
simplesmente Luzes, e Idade da Razão ao movimento intelectual, filosófico, literário e cultural que 
recuperando o Humanismo do Renascimento, apresenta uma nova concepção do Homem e do mundo.   
4 Cf. Georges Tessier, La Diplomatique, 3ªEd, Paris: PUF-Que Sais-Je?, 1966,  p.11. 
5 Cf. Marc Bloch, idem, ibidem p. 75. 
6 Cf. Giambattista Vico, The Autobiography of Giambattista Vico.Translated by Max Harold Fisch and 
Thomas Goddard Bergin. Cornell University Press, Cornel Paperbacks, 1975, Ithaca pp. 123-124.  
7 Para um estudo mais aprofundado leia-se Giambattista Vico. Ciência Nova. Tradução de Jorge Vaz de 
Carvalho. Lisboa, Fundação Calouste Gulbenkian, 2005. 
8 David Hume foi uma das mais importantes figuras do iluminismo britânico. Defendeu uma perspectiva 
empirista, antagónica ao racionalismo de Descartes, no que se refere ao problema da origem do 
conhecimento. 
9 Cf. R.G. Collingwood. A Ideia de História. Tradução de Alberto Freire, Lisboa, Editorial Presença, 2001, 
p. 95. 
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significado científico definido (…), possuíam uma significação emocional e, não 
conceptual”10. Ainda de acordo com o mesmo autor, 
 «Voltaire e Hume fizeram muito pouco no sentido de aperfeiçoar os 
métodos da investigação histórica (…), durante esse período não foi feita 
nenhuma tentativa de erguer a história acima do nível da propaganda; 
pelo contrário, esse aspecto foi intensificado, pois a cruzada a favor da 
razão foi ainda uma guerra santa»11 
 
Já no século XIX, o método científico aplicado ao estudo da história foi muito 
utilizado por jovens historiadores franceses, que habitualmente completavam a sua 
formação académica na Alemanha, sofrendo assim as influências de Leopold von Ranke, 
cujas teses punham em causa as filosofias da história, consideradas “moralizadoras”, 
“subjectivas” e “especulativas”, pois acreditava numa história “científica”, “objectiva” 
ou “positiva” 12. Para Ranke, a História não era feita de cortes, mas de um contínuo; cada 
período da História era único e só devia ser entendido no contexto da sua época, nenhum 
era inferior, apenas diferente. O passado, portanto, nunca deve ser julgado a partir da 
perspectiva do presente. Esta forma de historicismo refutava as teses de historiadores 
conceituados, como Gustav Droysen, Heinrich von Sybel13, ou Hegel14. 
 Ranke considerava que a cientificidade da História se encontrava na rigorosa 
pesquisa das fontes; era, portanto, primordial identificar e verificar a autenticidade das 
mesmas, para posteriormente se fazer uma análise histórica, pois só assim a história seria 
cognoscível. Ranke propôs o seguinte princípio "wie es eigentlich gewesen”, ou seja, 
“mostrar aquilo que realmente aconteceu”, mas também ele foi condicionado pelo 
momento histórico, por isso, num determinado momento, privilegiou o acontecimento 
político de curta duração, pois era impossível fugir do reflexo que as guerras napoleónicas 
- e depois a Restauração - tiveram sobre a formação do nacionalismo15. Afirmar que a 
escrita de Ranke é fria, sem cor e completamente imparcial parece-nos errado, pois no que 
                                                   
10  Idem, ibidem, p. 96. 
11 Ibidem, pp. 96-99. 
12 Cf. Guy Bourdé e Hervé Martin, As Escolas Históricas, Publicações Europa - América, Mem Martins, 
2003, p.114. 
13 Aluno de Leopold von Ranke, Heinrich Von Sybel (1817-1895) tornou-se um dos maiores historiadores 
do século XIX. Fundou em 1859 a Revista Histórica, Historische Zeitschrif, dedicada à divulgação da 
ciência histórica alemã, com enfâse para a história política. 
14 Cf. Sérgio Buarque de Holanda, Ranke. Tradução de Trude Von Laschan Solstein, Colecção Grandes 
Cientistas Sociais São Paulo, Editora Ática S.A., 1977, p.7. 
15  Para uma leitura mais profunda da formação do nacionalismo leia-se E. J. Hobsbawm, A Era das 
Revoluções, Lisboa, Editorial Presença, 1992, pp.137-171.  
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a Portugal diz respeito, o seu texto sobre a Restauração é, ainda que pontualmente, um 
hino à coragem e à perseverança do povo português16 . Guy Bourdé e Hervé Martin 
lembram que os antecessores de Ranke há já muito tempo combatiam os juízos de valor e 
a interferência pessoal dos historiadores medievais na escrita da história17. 
Na busca da cientificidade da história destaca-se o contributo dado por Niebuhr18, 
que desenvolveu a Heurística - vertente da História que estuda os documentos, de forma 
a apurar a verdade neles contida; esta ciência pretendia criar uma metodologia eficaz para 
a prossecução da investigação e da descoberta científica.  
Nos últimos quatro capítulos do livro O Mundo como Teatro. Estudo de 
Antropologia Histórica, Peter Burke refere 383 autores, alguns de fundamental 
importância para a escrita da História e concomitantemente para o seu ensino; os 
historiadores antigos escreveram uma história moralizante; Leonardo Bruni 19 , uma 
história humanista que rompeu com a concepção providencialista da história; Leopold 
Von Ranke, uma história científica; Auguste Comte, fundador do Positivismo, procurou 
atingir a objectividade em história; François Simiand, economista e sociólogo 
“durkheimiano” e apoiante de Halbwachs20, lutou contra uma história événementielle. No 
entanto, há outros nomes que na nossa perspectiva são incontornáveis, dos quais 
destacamos o de Karl Marx, com o seu materialismo histórico que parece postular um 
determinismo social21, e o de Johann Gustav Droysen, aluno de Hegel22, que desenvolveu 
uma teoria da história, dotando-a de autonomia, embora com uma perspectiva diferente 
                                                   
16 Cf. Sérgio Buarque de Holanda, op. cit., pp.123-135. Do texto intitulado “A Restauração em Portugal”, 
destacamos o seguinte excerto “Cansados enfim de servir aos castelhanos e de ser por eles ameaçados, 
animados da lembrança do antigo Portugal independente, (…) resolveram agir, (…). A partir de então jamais 
os portugueses esmoreceram com efeito na defesa de sua independência. Notável foi seu sistema de defesa 
nacional, organizado em terços auxiliares e ordenanças”. 
17 Cf. Guy Bourdé e Hervé Martin, op.cit., pp. 28 -43. 
18 Para evitar o anacronismo Niebuhr desenvolveu técnicas de crítica histórica documental. Na ciência 
heurística que ele também desenvolveu surge uma metodologia eficaz para a prossecução da investigação 
histórica. 
19 Também conhecido por Leonardo de Aretino, foi um conhecido político e homem das letras dos séculos 
XIV e XV. Verdadeiro humanista do renascimento italiano, estudou a literatura clássica da Antiguidade 
greco-latina e traduziu obras clássicas da cultura grega de autores como Platão, Aristóteles e Demóstenes.  
20 Maurice Halbwachs, aluno de Émile Durkheim, foi um sociólogo e matemático francês, nascido em 1877 
e falecido em 1945 no campo de concentração de Buchenwald. De acordo com Peter Burke é o primeiro 
explorador sério do “quadro social da memória”. Cf. Peter Burke, “A História da História”, O Mundo como 
Teatro. Estudos de Antropologia Histórica. Coordenação de Francisco Bethencourt e Diogo Ramada Curto. 
Tradução de Vanda Maria Anastácio, Lisboa, ed. Difel Difusão Editorial Lda., 1992, p. 236. 
21 Cf. Guy Bourdé e Hervé Martin, op.cit., p.158. 
22 Georg Wilhelm Friedrich Hegel nasceu em Estugarda em 1770, foi influenciado pelo pensamento das 
Luzes, acreditava, por isso, na força da Razão que guia a humanidade. Propõe um novo tipo de história, a 
que chama filosofia da história. 
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da proposta por Von Ranke ou por Wilhelm Dilthey23. Para Miguel Pereira, a distinção 
entre explicar - como acto científico, característico das ciências físico-matemáticas, e 
compreender - como actividade peculiar das ciências históricas, apareceu talvez pela 
primeira vez, nas lições impressas de Droysen, em 185824.  
Outros nomes de referência das escolas históricas são os de Charles Langlois e 
Charles Seignobos 25 , autores da obra paradigmática da escola metódica 26  intitulada 
Introduction aux études historiques. Em Portugal, esta escola encontrou em Gama Barros 
e Fortunato de Almeida, entre outros, fiéis seguidores27 . Destacamos também Ernest 
Lavisse, que através da sua obra História da França demonstra o quanto a escrita da 
história pode não ser isenta. De acordo com Bourdé e Martin, Lavisse  
«Cria o mito de um estado-nação (…), onde exalta permanentemente o 
sentido patriótico, celebrando o culto aos heróis nacionais a fim de 
preparar a nova geração para a vingança contra o inimigo hereditário, o 
Bárbaro Germânico; justificando, a coberto de uma missão civilizadora, 
a expansão colonial da França. Nestas condições, a ciência histórica, que 
pretende a imparcialidade e a objectividade, revela-se um discurso 
ideológico que serve os interesses de um regime político ou manifesta 
as aspirações de uma comunidade nacional”28 
 
No século XX, e num mundo em profunda mudança, Marc Bloch e Lucien Febvre, 
da “Escola dos Annales”, lutaram contra a história historizante, defendendo a ideia de que 
a História devia ser receptiva a diversas áreas do conhecimento, como a Arqueologia, a 
Geografia, a Sociologia e a Antropologia. 
Filho da “Escola dos Annales”, o historiador francês Fernand Braudel 
revolucionou a epistemologia da História do século XX, ao introduzir, na sua obra O 
Mediterrâneo e o Mundo Mediterrânico na Época de Felipe II, o conceito da “longue 
durée”; Braudel explicou que as alterações no devir histórico acontecem a ritmos 
diferentes e, contrapondo a um único tempo histórico linear, apresentou três tempos 
                                                   
23 Wilhelm Dilthey, filósofo, historiador e crítico literário alemão produziu numerosos estudos sobre a 
metodologia das Ciências Humanas.  
24 Cf. Miguel Baptista Pereira, “O século da hermenêutica filosófica: 1900-2000”, Revista Filosófica de 
Coimbra, Vol. 9, n.17, Instituto de Estudos Filosóficos -Faculdade de Letras, Coimbra,2000, p.40. 
25 Dois historiadores do século XIX que tiveram a consciência de que a História se construía através dos 
documentos são eles que definem as regras metodológicas da História.  
26 De acordo com Bourdé e Martin “A escola metódica quer impor uma investigação científica afastando 
qualquer especulação filosófica e visando a objectividade absoluta no domínio da história; pensa atingir os 
seus fins aplicando técnicas rigorosas respeitantes ao inventário das fontes, à crítica dos documentos, à 
organização das tarefas na profissão”, op. cit., p. 97. 
27 Cf. José Amado, “Desenvolvimento e Estruturação da Historiografia Portuguesa”, in Fernando Catroga, 
José Amado Mendes, Luís Reis Torgal, História da História em Portugal: Sécs. XIX-XX, Lisboa, Círculo 
de Leitores e Autores, 1996, p. 209. 
28 Cf. Guy Bourdé e Hervé Martin, op. cit., p.115. 
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distintos: um tempo estrutural (quase imóvel), plurissecular, de longa duração, que 
engloba o tempo das culturas, das mentalidades e dos espaços geográficos (inaugurando 
o caminho para a incorporação da Geografia à análise histórica); um tempo médio, 
conjuntural, constituído por ciclos económicos e sociais29; sendo o terceiro, o tempo 
“eveneméntielle”, do acontecimento explosivo e ruidoso, mas que dura um momento, é o 
tempo por excelência, do cronista e do jornalista30. 
 Para o historiador em apreço, é no tempo histórico que a sincronia (o que coexiste, 
simultaneamente, num dado momento de tempo) e a diacronia (que representa a evolução 
de certos elementos e de factos singulares) encontram a sua plena significação. Para nós, 
simples aprendizes da História, consideramos que é na longa duração braudeliana que 
melhor se compreende a estreita, profunda e constante ligação entre o tempo e o espaço, 
sendo o Homem o elemento unificador da História e da Geografia.  
Nos anos 50, Henri-Irenée Marrou 31  lutou contra a concepção positivista da 
história e levantou o véu da dúvida sobre a História, tese que será anos depois retomada, 
mas numa outra dimensão, por Paul Veyne 32 , que fugindo às correntes marxistas e 
estruturalistas33, e procurando a verdadeira natureza da História, inaugurou a renovação 
epistemológica dos anos 7034. Anos em que Jacques Le Goff 35 afirmava que “a melhor 
prova de que a história é e deve ser uma ciência, é o facto de precisar de técnicas, de 
métodos e de ser ensinada”36. Nos artigos que integravam a revista Faire L’Histoire, 
publicada em 1974 e dirigida por Jacques Le Goff e por Pierre Nora37, foram apresentados 
                                                   
29 Ernest Larousse trabalha estes ciclos económicos, do tempo médio, nas suas obras Esquisse du mouvement 
des prix et des revenues en France au XVIIIe siècle e La crise de l’économie française á la fin de l’Ancien 
Régime et au début de la Révolution. Os ciclos de Kondratiev compostos por fases acentuadas de 
prosperidade e estagnação também se inserem no tempo cíclico. 
30 Fernand Braudel, História e ciências sociais, 2º ed., Lisboa, Presença, 1990, p.12. 
31 Autor da obra Do Conhecimento Histórico professor de História Antiga na Sorbonne e do Institut de 
France, Henri-Irenée Marrou foi um dos grandes historiadores do século XX e um destacado teórico da 
história. 
32 Paul Veyne, é um dos mais reputados especialistas em Antiguidade e professor emérito do  Collège de 
France, onde lecionou, na cadeira de história de Roma entre 1975 a 1998. A sua obra de epistemologia 
histórica tem por título Como Se Escreve a História.  
33 Claude Lévi-Strauss é considerado o “pai” da corrente estruturalista das ciências sociais, que influenciou 
decisivamente a Filosofia, a Sociologia e a História. 
34 Cf. Guy Bourdé e Hervé Martin, op. cit., p. 202. 
35 É considerado um dos maiores medievalistas do nosso tempo, tornou-se figura chave da Escola dos 
Annales. Em 1972, sucede Fernand Braudel na École dês Hautes Études em Sciences Sociales. Escreveu 
diversos livros que se tornaram clássicos e dos quais destacamos Reflexões sobre a História, A Nova 
História, O Maravilhoso e o Quotidiano no Ocidente Medieval, e História e Memória. 
36 Cf. “História”, Enciclopédia Einaudi, Vol. I, Lisboa, IN/CM, 1984, p. 245. 
37 Pierre Nora é um reputado historiador francês, conhecido pelos trabalhos desenvolvidos sobre a identidade 
francesa e a memória. O seu nome está associado à  nouvelle histoire. 
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novos problemas, novos métodos, novos territórios analíticos. Sobre essa “Nouvelle 
Histoire”, que problematiza e estuda as representações colectivas e as estruturas mentais 
das sociedades, e que comporta uma pluralidade de universos historiográficos, Jorge 
Borges de Macedo lembra que:   
«O importante, no ponto de vista científico e epistemológico, é que a 
história das mentalidades revela a versatilidade criativa do homem, uma 
diversidade de respostas animada por exigências muito mais prementes 
do que as transformações estruturais, essas lentas e dentro das quais se 
formulam diferentes situações e mentalidades.»38  
 
Pierre Nora disse que “l’histoire est la reconstruction toujours problématique et 
incomplète de ce qui n’est plus”39; se hoje a escrita da história está muito ligada à memória 
social, a grande preocupação do historiador é a de saber qual o lugar que a História ocupa 
na vida quotidiana e de que forma as representações do passado e as diferentes atitudes 
que diversas culturas mostram em relação ao seu passado são transmitidas de geração em 
geração, pois sendo a memória uma construção psíquica e intelectual do passado, que 
nunca é só a de um homem, mas a deste inserido num determinado contexto - essa 
memória pode ser transmitida de acordo com os interesses familiares, sociais, políticos, 
económicos, religiosos e nacionais do indivíduo ou do grupo social. 
 Se ontem se acreditava numa História total, hoje o novo paradigma já não acredita 
na objectividade total da História. No campo historiográfico actualmente vemos ganhar 
terreno a história política, a história militar, a história religiosa e a biografia histórica. 
Para Jacques Le Goff e Pierre Nora, o importante hoje é “saber fazer a história de 
que temos hoje necessidade. Ciência do domínio do passado e da consciência do tempo, 
deve ainda definir-se como ciência da mudança e da transformação”40. Paul Veyne define 
a História como “uma mistura muito humana e muito pouco científica de causas materiais, 
de fins e de acasos”41, e afirma que considera profícuo o divórcio entre a história e a 
ciência, porque 
«A história tem por princípio que tudo o que foi e é digno dela: não tem 
o direito de escolher, de se limitar ao que é susceptível de uma 
                                                   
38 Cf. Jorge Borges de Macedo, “Para o Estudo da Mentalidade Portuguesa do século XVI — Uma Ideologia 
de Cortesão. As Sentenças de D. Francisco de Portugal”. Revista ICALP, vol. 7 e 8, Março-Junho, 1987 pp. 
73-106.  
39 Cf. Pierre Nora, Les Lieux de Mémoire, Paris, Editions Gallimard, Vol. I, 1984, p. 170. 
40 Cf. Jacques Le Goff e Pierre Nora, “Apresentação”, Fazer História 1. Novos problemas, Lisboa, Liv. 
Bertrand, 1977, p. 14. 
41 Cf. Paul Veyne, Como se Escreve a História, Lisboa, Edições 70, 1987, p.44.  
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explicação científica. Daí resulta que, em comparação com a História, a 
ciência é muito pobre e repete-se terrivelmente»42. 
Mas qual será o futuro da História? Qual será o papel da História e do historiador 
na sociedade do futuro? Que história deve o professor ensinar aos seus alunos? 
 
2. Porquê ensinar e aprender História? Qual o valor formativo da História? 
 
 A história é feita da mesma substância que a vida de cada um de nós 
Paul Veyne43 
 
Consideramos que o ensino é também uma “ciência” - a ciência da construção e 
da estruturação do conhecimento. No caso da História, ciência única, fiel depositária das 
sociedades humanas do passado que mantém desde a sua origem uma ligação umbilical 
com o futuro, o seu ensino deve ser muito bem pensado e estruturado. A história abre as 
portas ao passado, passado esse que permite compreender o presente e perspectivar o 
futuro. Marc Bloch lembra que “é tal a força de solidariedade das épocas que os laços de 
inteligibilidade entre elas se tecem verdadeiramente nos dois sentidos. A incompreensão 
do presente nasce fatalmente da ignorância do passado.”44  
Pierre Nora explica, num artigo publicado recentemente na revista Le Débat, da 
qual é o pai fundador, porque é difícil actualmente ensinar História aos alunos do ensino 
básico e secundário. Segundo o autor, 
«Cette difficulté qui n’a cessé de s’aggraver depuis trente ou quarante 
ans nous a paru reposer, pour l’essentiel, sur deux séries de raisons: la 
dévalorisation de l’histoire nationale d’une part et, d’autre part, 
l’avènement dans notre culture, et particulièrement chez les jeunes, d’un 
type tout nouveau de rapport au passé (…). La principale des difficultés, 
à savoir quelle histoire peut parler aux élèves et comment la leur faire 
entendre et apprendre, tient, cependant, à la transformation profonde que 
les jeunes générations entretiennent aujourd’hui avec le passé. Des 
rapports qui contrastent précisément avec le type d’histoire dont l’École 
était le véhicule traditionnel et privilégié»45. 
Miguel Monteiro salienta o lugar importantíssimo que a história ocupa na realidade 
curricular e coloca, de modo incisivo, as seguintes questões: 
                                                   
42 Idem, ibidem, p.282. 
43 Ibidem,p.43. 
44 Cf. Marc Bloch, Introdução à História, Lisboa, Publicações Europa – América, 1965, p.42. 
45 Cf. Pierre Nora, “Difficile enseignement de l'histoire”, Le Débat, n° 175, Paris,  Éditions Gallimard, pp. 
3-5.  
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«Como é possível formar os homens e as mulheres do futuro sem o 
recurso à história? Será possível haver civismo e democracia sem a 
compreensão da História? Terá a sua aplicação na realidade seguido os 
melhores métodos? (…) Será possível estabelecer um novo 
relacionamento entre as novas pedagogias e os objectivos do ensino da 
História, com as exigências actuais de uma escola em mudança?»46 
 
No que se refere ao ensino da História, Borges de Macedo é perentório ao afirmar 
que, independentemente da necessidade de se efectuar “uma revisão regular dos 
programas de história tais como existem e com todos os seus defeitos (em cuja 
determinação poderá haver discordância), não devem considerar-se obstáculo a ensinar 
bem”47. O professor não deve esquecer que a História é uma disciplina:  
«Responsável, que fornece ao adolescente a consciência das bases, tanto 
ancestrais como recentes, (…) a história, na educação, desperta o 
interesse pelo humano e acentua, desse modo, uma forma muito própria 
de pensar e de sentir que permite delimitar melhor as vocações que, 
vagamente começam a emergir»48.  
Consideramos que essa vocação, esse gosto pela História, implica que o aluno 
consiga perceber a complexidade do todo social em evolução. Ana Leal de Faria lembra 
que uma das principais finalidades da história é proporcionar: 
«Uma consciência social que, para cada um de nós, é também uma 
consciência de si próprio, que permite libertar-nos do presente, ver 
melhor, aprender o que podemos conhecer, em concreto, quanto aos 
limites, possibilidades e realizações do humano, então o tempo é a 
condição necessária para esse conhecimento, duplamente indirecto, 
como produto mental e como reconstrução a partir dos dados alusivos 
ao já conhecido e que por eles indirectamente se reconstituiu. Torna-se 
necessário, portanto, tentar apreender as situações em que os homens se 
encontraram e os esforços que tentaram para resolvê-las – se bem ou 
mal, isso é já outra questão»49. 
 Para Jorge Borges de Macedo, a História permite ainda que:  
«O homem seja visto para além do inexorável presente; transmite-nos 
outras medidas a que esteve sujeito e venceu. Com o passado, na sua 
diversidade, o homem não tem só um presente; adquire a liberdade de 
debater o futuro, caso o passado seja apreendido como ele realmente foi: 
em alternativa e não como necessidade»50 
                                                   
46 Cf. Miguel Maria Corrêa Monteiro. O Ensino da História numa Escola em Transformação. Lisboa, 
Plátano Edições Técnicas, 2003, pp. 17-18. 
47 Cf. Jorge Borges de Macedo, “O Ensino Liceal de História e as Exigências Universitárias”, Separata dos 
números 37, 38 e 39 da Revista de Pedagogia e Cultura Palestra, Lisboa, 1970.  
48 Idem, ibidem.  
49  Cf. Ana Leal de Faria. Duarte Ribeiro de Macedo. Um diplomata moderno 1618-1680. Colecção 
Biblioteca Diplomática do MNE, Portugal, 2005, p.23. 
50  Cf. Jorge Borges de Macedo, “Ciência Histórica e Conhecimento do Homem” sep. da Revista Ciências 
Humanas e Fé Cristã, Ano 41, nº 143 -145, Janeiro – Setembro , [S. l.], 1989, p. 17. 
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De acordo com o autor em apreço, devemos lembrar-nos que a finalidade de todo e 
qualquer ensino é o de formar pessoas; isto é, promover o aproveitamento do que de 
melhor há em cada um, e procurar dar a esse melhor as condições para vencer nas duras 
passagens da realização humana.  
Joaquín Prats51 considera que a História, enquanto disciplina educativa, abarca 
quatro grandes objectivos e finalidades: 
- “Facilita la comprensión del presente;  
- Contribuye a desarrollar las facultades intelectuales;  
- Enriquece otros temas del currículo y estimula las aficiones para el tiempo libre;  
- Ayuda a adquirir sensibilidad social, estética, científica, etc.”52.  
Para o autor em apreço, o estudo histórico “es el que más oportunidades ofrece para educar 
a los estudantes en la creación de una mirada racional y fundamentada de su entorno local, 
nacional, y global (…). Sirve para adquirir sensibilidad (o conciencia) respecto a las 
formaciones sociales”53.  
No mundo altamente tecnológico e em permanente mudança em que vivemos 
torna-se  evidente a necessidade de intervir, tanto ao nível dos conteúdos como dos 
métodos de ensino-aprendizagem, pois como afirma F. Cardona 
 
«Los sistemas de enseñanza-aprendizaje afrontan el sieglo XXI con no 
pocos cambios. La geografía y la historia, que en las aulas habían sido 
encargadas de informar del devenir del tiempo y del espacio, y de las 
sociedades en el tiempo y en el espacio, experimentan importantes 
replanteamientos didácticos para afrontar los nuevos tempos»54  
 
Preocupados com todas essas alterações, os professores - em diferentes aulas do 
mestrado - trabalharam os conceitos fundacionais e estruturantes da História e reforçaram 
a importância de estabelecer balizas cronológicas, já que estas são fulcrais para a 
organização racional e coerente dos acontecimentos. Na nossa opinião, uma cronologia 
rigorosa permite a compreensão dos acontecimentos históricos e motiva os alunos para a 
aprendizagem da história.  
                                                   
51 É Profesor catedrático da Universidade de Barcelona, Doutor em História Moderna e especializado em 
Didáctica da História. 
52 Cf. Joaquín Prats, [et. al.] Por quê y para qué enseñar Historia. Didáctica de la Geografía y la Historia., 
Barcelona, Editorial GRAÓ, 2011, p. 21. 
53 Idem, ibidem, p.21. 
54  Cf. F. Xavier Hernàndez Cardona. Didáctica de las ciências sociales, geografía e historia, 8ª edição, 
Editorial GRAÓ, Barcelona, p. 7. 
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Sobre esta temática, Miguel Monteiro recorda que depois do 25 de Abril de 1974 
a história tornou-se bastante factual e a falta de balizas cronológicas “tornou-se um lugar-
comum com consequências bastante graves para os alunos, porque lhes retirou não só a 
visão em continuidade, como ao focar muito determinadas áreas temáticas, fez perder 
precisamente essas referências cronológicas vitais para a compreensão da história”55.  
Como já referimos, foram inúmeros os ensinamentos transmitidos durante os 
seminários do mestrado, que percorreram diversas dimensões; destacamos a importância 
de se fazer uma correcta transposição didáctica, a riqueza didáctica do trabalho de campo, 
das visitas de estudo e da metodologia de trabalho de projecto na construção de saberes 
não memorizados, mas que pressupõem conhecimentos fundamentais, permitindo ao 
aluno seleccionar e integrar esses conhecimentos prévios face a uma determinada questão 
ou problema. No entanto, existe um aspecto da informação e do método – as Fontes 
Históricas - que também trabalhámos nas aulas, sobre o qual no ponto seguinte iremos 
tecer breves considerações, pois julgamos que a sua aplicação em aula é imprescindível 
para o sucesso da aprendizagem histórica, e sobre o qual Jacques Le Goff afirmou ser “um 
saber falível, imperfeito, discutível, nunca totalmente inocente, mas cujas normas de 
produção e condições profissionais de elaboração e exercício permitem que se chame 
científico56. 
 
 2. 1. As Fontes históricas 
 
  É comummente aceite que Fontes são documentos relativos a diversas épocas 
históricas que nos permitem saber como o Homem viveu no passado. Um problema só 
passará à categoria de Fonte após ter sido submetido a um trabalho rigoroso de crítica 
hermenêutica57 que o transformará em verdade histórica. Como tal, os documentos de 
arquivo são o testemunho, a prova e a evidência da verdade, ou de certa verdade, que se 
pretende contar.  
        O professor deve ser rigoroso, objectivo e coerente na escolha dos documentos, e 
estes devem sempre ser contextualizados, permitindo aos alunos compreender os 
                                                   
55 Cf. Miguel Maria Corrêa Monteiro, op. cit., p. 18. 
56 Cf. Jacques Le Goff, “ Documento-Monumento”, Enciclopédia Einaudi, Vol. I, Lisboa, IN/CM, 1984, p. 
245. 
57 É fundamental recorrer a Hermenêutica, ciência ou metodologia da interpretação, e a Heurística vertente 
da História que estuda os documentos, de forma a apurar a verdade neles contida. 
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acontecimentos, tendo em conta o momento em que estes ocorreram, permitindo assim 
uma dedução lógica de conclusões.  
 A correcta utilização dos documentos em sala de aula não apela à memorização 
mas sim à reflexão histórica, permitindo desenvolver no aluno o raciocínio, o espírito 
crítico e a capacidade de análise e de síntese. É também importante que o professor ajude 
o aluno a distinguir as diversas ideias apresentadas no documento. Para Miguel Monteiro 
  «no processo de ensino – aprendizagem está reservado à aplicação do 
documento um papel de maior relevância. A sua utilização com 
finalidades científicas ou didácticas é fundamental para o processo de 
descoberta/motivação e consolidação dos conteúdos abordados (…) a 
utilização do documento serve de elemento motivador e adequado a uma 
participação activa e eficaz do aluno na aula; realça a importância do 
facto histórico; ajuda à compreensão de um determinado momento 
histórico e desenvolve a capacidade de análise e síntese dos alunos»58.  
 
 A explicação de textos históricos é composta por dois momentos essenciais: em 
primeiro lugar é necessário compreender o que quis dizer o autor, e essa compreensão está 
intrinsecamente ligada à terminologia, às instituições, aos acontecimentos e às alusões às 
personagens59; em segundo lugar, mas de suma importância, temos a avaliação do alcance 
do texto, e esta só será correcta se conhecermos o autor, o seu meio social, o momento e 
as circunstâncias em que o documento foi escrito e a obra de onde o texto foi extraído60. 
Realizadas essas etapas podemos discernir com rigor o alcance do texto, a importância de 
que se reveste para a história geral, a intenção do autor, a exactidão e a veracidade do 
documento. Convém, no entanto, recordar que o documento não é inócuo. Como Jacques 
Le Goff afirma, o documento é monumento, “resulta do esforço das sociedades históricas 
para impor ao futuro - voluntária ou involuntariamente - determinada imagem de si 
próprias. No limite, não existe um documento-verdade. Todo o documento é mentira” 61. 
Se para Jacques Le Goff o historiador não pode fazer o papel de ingénuo, julgamos que o 
professor também não pode, nem deve, ter uma visão redutora dos documentos históricos. 
                                                   
58 Vide Miguel Corrêa Monteiro. Didáctica da História. Teorização e Prática – algumas reflexões. Lisboa, 
Plátano Edições Técnicas, 2001, pp.117-118. 
59 Cf. Ana Leal de Faria, “Conselhos práticos para o comentário de textos históricos”. Documentação de 
suporte à UC Didáctica da História. Documento inédito não policopiado. Lisboa, Faculdade de Letras da 
Universidade de Lisboa, 2011. 
60 Idem, ibidem. 
61  Cf.  Jacques Le Goff, op. cit., pp. 100 - 104. 
A influência das Luzes na sociedade portuguesa – Problemas de motivação e avaliação da aprendizagem 
 18 
 
 2.2. Trabalhar os conceitos 
 
 Não pretendemos aqui tecer grandes considerações sobre os conceitos históricos, 
como fez Paul Veyne62, nem sobre os instrumentos de explicação dos mesmos, mas é 
inevitável que o conhecimento histórico do professor, que se pretende em constante 
crescimento, maturação e renovação, esteja alicerçado na compreensão dos conceitos 
estruturantes ou operatórios e metodológicos que estão subjacentes ao desenvolvimento 
dos conteúdos; portanto, são um referencial contínuo da prática de ensino da História.  
 Os primeiros comportam a Temporalidade (Tempo curto, Tempo cíclico e a Longa 
duração); Espacialidade (Local, Regional, Nacional, Civilizacional e Mundial); Níveis de 
análise (Evento, Conjuntura, Estrutura, Diacronia, Sincronia e a Periodização), Campos 
de problematização (Político, Económico, Social, Cultural, Institucional e as 
Mentalidades); Mutação (Ruptura; Crise; Revolução), os segundos constituídos por: 
Fontes (Documento, Fontes escritas, Fontes monumentais, Fontes paisagísticas e naturais, 
Fontes da civilização material, Fontes orais, Dado histórico); Operações (Heurística, 
Crítica externa, Crítica interna, Hipótese, Modelo, Tendência, Síntese histórica, Ciências 
anexas da História) e Métodos (Método indutivo, Método comparativo, Método 
quantitativo). 
 É expectável que os alunos do 8ºano compreendam alguns desses conceitos, que 
são a base de toda a aprendizagem, mas julgamos que a apropriação dos mesmos deverá 
decorrer ao longo de todo o ensino básico e secundário.  
 Como refere Paul Veyne, “cada conceito que conquistamos refina e enriquece 
nossa percepção do mundo; sem conceitos, nada se vê”63. 
 O século das Luzes é um campo profícuo para o professor trabalhar alguns desses 
conceitos e os alunos adquirirem e reforçarem aprendizagens estruturantes. Face à sua 
pertinência e exequibilidade foi possível trabalhar também a noção de período histórico, 
reflectindo sobre as permanências e as transformações que ocorreram nos modos de vida 
das sociedades num determinado tempo e espaço. A análise de vários documentos ajudou 
                                                   
62 Cf. Paul Veyne, Como se Escreve a História, Lisboa, Edições 70, 1987, pp.139-163. 
63 Cf. Paul Veyne, O Inventário das Diferenças, São Paulo, Editora Brasiliense, 1983, p.34.Também 
disponível em WWW: <URL: http://antropologias.descentro.org/files/downloads/2010/08/VEYNEPaul_-
O-invent%C3%A1rio-das-Diferen%C3%A7as.pdf>. 
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os alunos a perceber o dinamismo cultural europeu, do qual Portugal não estava arredado, 
e as inevitáveis mudanças de mentalidades.  
 Importa referir que os documentos sobre o terramoto de 1755 são meios de 
excelência que permitem perceber as mentalidades da época, pois como refere Ana Leal 
de Faria, “as dimensões do desastre que levaram os contemporâneos a conferirem-lhe um 
carácter catastrófico e apocalítico que inspirou abundante literatura, encheu o imaginário 
colectivo (…) os seus reflexos literários foram redigidos semanas, meses e até anos após 
o desastre” 64 . Lembramos que Voltaire criticou duramente as correntes optimistas 
defendidas por Alexander Pope e Leibniz, o melhor dos mundos afinal não existia; 
Rousseau recordou a importância de se respeitar leis da natureza e Kant destacou as causas 
naturais associadas ao desastre abrindo caminho para um novo conhecimento científico. 
O terramoto permite trabalhar outros conceitos, já que esteve na origem da revolução 
urbanística e arquitectónica de que Lisboa foi palco.  
  
 
3. Professores, alunos e escola em questão 
 
When teachers learn more! students will do better  
Ann Lieberman65 
 
A LBSE - Lei nº 46/1986 de 14 de Outubro, publicada no Diário da República - I 
Série – nº 237, define o sistema educativo como “o conjunto de meios pelo qual se 
concretiza o direito à educação, que se exprime pela garantia de uma permanente acção 
formativa orientada para favorecer o desenvolvimento global da personalidade, o 
progresso social e a democratização da sociedade66”. Porém, para o sistema educativo ter 
bases sólidas é necessário dignificar o professor, a escola e o aluno, pois como sabemos 
nas últimas décadas do século XX a escola e a profissão de professor foram muitas vezes 
comparadas a uma actividade de mercado. O professor passou a ser visto como um 
                                                   
64 Cf. Ana Leal de Faria, “O terramoto de 1755 visto por um diplomata holandês em Lisboa”, Clio- Revista 
do Centro de História da Universidade de Lisboa, Lisboa, Edições Colibri, 1997, p.195. 
65 Cf. “Real-life view: An interview with Ann Lieberman”, Journal of Staff Development, [em linha]. Vol. 
20, no 4, Fall, 1999, pp.53-57. [consult. 26/06/2013]. Disponível em WWW: 
<URL:http://www.pps.k12.or.us/files/districtleadership/Read_Life_View____An_Interview_with_Ann_Li
eberman_Dennis_Sparks.pdf>.  
66Cf. DGES [em linha]. Lei 46-86 “DR I série Nº.237/IV/1” (1986.10.14). [Consult. 2/09/2012]. Disponível 
em WWW: <URL: http://www.dges.mctes.pt/NR/rdonlyres/AE6762DF-1DBF-40C0-B194-
E3FAA9516D79/1766/Lei46_86.pdf>. 
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“funcionário professor”, pois a sociedade esperava que este apresentasse sempre 
resultados mensuráveis.  
No início do século XXI, e segundo António Nóvoa “Os professores reaparecem 
como elementos insubstituíveis, não só na promoção da aprendizagem, mas também no 
desenvolvimento de processos de integração que respondam aos desafios da diversidade 
e de métodos apropriados de utilização das novas tecnologias” 67 . Subscrevemos 
plenamente as palavras do autor, que implicitamente refere o investimento que deve ser 
feito na formação contínua dos professores. No entanto, atrevemo-nos a dizer que ser 
professor, actualmente, implica um esforço muitas vezes inglório, devido à multiplicidade 
de variáveis que complexificam a profissão de docente, como por exemplo o excesso de 
burocracia que em nada contribui para o sucesso do ensino-aprendizagem. 
O Ministério da Educação e Ciência fez saber que pretende reduzir o controlo 
central de todo o sistema educativo, assim como o excesso de regulamentação e a 
burocracia. Segundo o Despacho n.º 17169/2011, de 23 de Dezembro, publicado no Diário 
da República, 2.ª série — N.º 245, o Currículo Nacional deve definir os conhecimentos e 
as capacidades essenciais que todos os alunos devem adquirir e permitir aos professores 
decidir como ensinar de forma mais eficaz, gerindo o currículo e organizando da melhor 
forma e com mais liberdade a sua actividade lectiva68.  
Paulo Abrantes também reforça o papel do professor e afirma que “o currículo não 
é uma soma de matérias a ensinar mas sim um projecto de realização de aprendizagens e 
de desenvolvimento de competências que deve proporcionar aos alunos experiências 
significativas de um modo coerente e articulado entre as suas diversas componentes”69.  
Sobre a complexa temática de um currículo orientado para as competências, 
Phillipe Perrenoud não aceita a desvinculação dos saberes num currículo que visa o 
desenvolvimento das competências, afirmando que,   
«Ninguém pode sustentar essa tese de boa-fé, ou então seria a favor de 
uma total incompreensão da própria noção de competência: não existe 
competência sem saberes (…) a competência é uma mais-valia 
acrescentada aos saberes: a capacidade de os utilizar para resolver 
                                                   
67 Cf. António Nóvoa. “O regresso dos professores”. Comunicação apresentada na Conferência 
Desenvolvimento profissional de professores para a qualidade e para a equidade da Aprendizagem ao longo 
da Vida, Presidência Portuguesa do Conselho da União Europeia. Lisboa, ME, DGRHE, 2007, p.21.  
68 Cf. Despacho n.º 17169/2011. “D.R. n.º 245, Série II” (2011-12-23). 
69 Cf. Paulo Abrantes. “Prefácio”. In. Philippe Perrenoud, Porquê Construir Competências a Partir da 
Escola?, Porto,  Asa, 2001, p. 8. 
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problemas, construir estratégias, tomar decisões, actuar no sentido mais 
vasto da expressão»70. 
 
José Augusto Pacheco recorda que “o professor, enquanto mediador e agente 
curricular, torna-se um profissional que analisa criticamente o trabalho que desenvolve. O 
seu papel não é o de um mero executor e consumidor curricular como lhe atribuem os 
modelos curriculares prescritos e fechados”71. 
Maria do Céu Roldão chama a atenção para o facto de no caso dos professores,  
 
«Quer a função quer o conhecimento profissional se tem mutuamente 
contaminado, por um lado, por uma tendência para a difusão envolvida 
de uma discursividade humanista abrangente, que não permite 
aprofundar a especificidade da função nem do saber; por outro lado, e 
no extremo oposto, por uma orientação para a especificação operativa, 
associada a redução do ensino a acções praticas que se esgotam na sua 
realização, em que o saber é mínimo e a reflexão dispensável, e que 
acabam traduzindo-se numa tecnicização da actividade. Nenhuma destas 
tendências se constitui em produtora credível de desenvolvimento e 
afirmação profissional»72. 
 
 Sabemos que ainda hoje muitos professores não gostam, talvez por receio, de 
partilhar ideias e experiências, de trabalhar em grupo, de construir redes, de 
conceptualizar, de analisar e reformular a sua prática educativa, mas esse é o caminho que 
se impõe - o da construção cooperativa e colaborativa, sem nunca perder a especificidade 
e a qualidade da sua acção científica, pedagógica e humana que cada professor possui. 
 É comummente aceite que os alunos devem constituir o objectivo primeiro de toda 
a actividade docente; o Currículo Nacional do Ensino Básico - Competências Essenciais 
da disciplina de História, revogado pelo Despacho atrás referido, explícita que a função 
do professor de História, enquanto agente que participa na construção do conhecimento 
histórico, é a de:  
«Enquadrar o aluno no estabelecimento de referenciais fundamentais em 
que assenta essa tomada de consciência do tempo social, estimulando-o 
a construir o saber histórico através da expressão de “ideias históricas”, 
na sua linguagem desde os primeiros anos de escolaridade. Esta 
construção do pensamento histórico é progressiva e gradualmente 
contextualizada, em função das experiências vividas»73. 
                                                   
70 Cf. Philippe Perrenoud, Porquê construir competências a partir da escola, Porto, Edições Asa. 2001, 
p.30. 
71 Cf. José Augusto Pacheco. “A reforma do Sistema Educativo. Alguns aspectos da reorganização dos 
planos curriculares do ensino básico e secundário em Portugal e Espanha”. Revista Portuguesa de Educação, 
N.º 4 (2), Universidade do Minho.1991, p.76. 
72 Cf. Maria do Céu Roldão, “Função docente: natureza e construção do conhecimento profissional”. Revista 
Saber (e) Educar, nº 13, Porto, Centro de Investigação Paula Frassinetti, 2008, p.175. 
73 Cf. Ministério da Educação [em linha]. Currículo Nacional do Ensino Básico - Competências Essenciais, 
Lisboa, DGE, 2002, p.87. [consult. 12/03/2013]. Disponível em WWW: <URL: www.dgidc.min-
edu.pt/data/ensinobasico/.../compe_essenc_historia.pdf>.  
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Dos muitos papéis desempenhados pelo professor, também lhe cabe explicar aos 
alunos que a escola é a grande transmissora e construtora de conhecimentos, mas que para 
ensinar e aprender é necessário o estabelecimento e cumprimento de regras, pois só com 
um esforço colectivo é possível olhar o futuro com esperança. A escola actual deve ser 
capaz de estimular a formação de hábitos adequados, permitindo que os alunos 
desenvolvam as capacidades e competências que os conduzam à realização pessoal e 
profissional. Os pais não podem esperar com passividade que a escola ocupe o lugar que 
é seu por direito; devem por isso, participar activamente no processo educativo dos seus 
filhos.  
Ao longo das aulas do mestrado, os professores lembraram-nos que os alunos 
devem constituir o objectivo primeiro de toda a actividade docente. Durante os seminários 
explicaram-nos a importância de organizar o ensino em torno de problemas ou questões, 
falaram-nos da aprendizagem significativa, dos três domínios (cognitivos, afectivos e 
psicomotores) da taxonomia de objectivos educacionais de Bloom, dos níveis de 
desempenho e das evidências de aprendizagem que todos os alunos devem alcançar, e da 
importância da formação de cidadãos responsáveis.  
Implícito no Estatuto do Aluno e Ética Escolar, Decreto-Lei n.º 51/2012 de 5 de 
Setembro, publicado no Diário da República, 1.ª série — N.º 172, está também o papel 
crucial do professor, no sentido que este será o tutor intelectual dos alunos, permitindo-
lhes ver reconhecidos e valorizados o mérito, a dedicação, a assiduidade, o esforço no 
trabalho e no desempenho escolar, pois, como afirmou Ana Leal de Faria: 
«Cada professor é agente da sua formação e construtor do seu próprio 
modelo, mas na medida em que só os alunos justificam a sua existência, 
são eles a ter em conta no momento de tomar decisões relativamente ao 
processo de ensino-aprendizagem, apostando na qualidade das 
aprendizagens estruturantes, o que exige uma criteriosa selecção de 
matérias e uma inteligente gestão do tempo».74 
 
É esperado que o futuro professor, graduado numa instituição de ensino superior, 
na vertente de formação de professores - cujos docentes organizam o seu trabalho e 
formação em colaboração e em parceria com escolas - seja capaz de estruturar, monitorizar 
e avaliar aprendizagens socialmente relevantes, no quadro do desenvolvimento integral 
                                                   
74 Cf. Ana Leal de Faria, “O ensino da História em questão”, Boletim da A.P.H., nº 30-31, Julho 2005 - 
Janeiro 2006, p.12. 
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dos indivíduos e da sua inclusão plena na escola e na sociedade e incorporar metodologias 
orientadas pelos princípios da reflexividade, auto-direcção, criatividade e inovação, 
conferindo lugar de destaque à investigação, não só como fonte do conhecimento, mas 
sobretudo, como modo de conhecer e intervir. 
 O contacto com metodologias nas áreas da Educação e da Didáctica, permitiu-nos 
conhecer e diferenciar os principais paradigmas em educação, ajudando-nos na 
compreensão do pensar e do agir dos nossos alunos, de forma a prevenir e a resolver os 
problemas na sala de aula e na escola, contribuindo para a caminhada - que se espera de 
sucesso - dos alunos. Sobre a temática da formação dos professores, António Nóvoa 
afirmou o seguinte: 
«Na verdade, não é possível escrever textos atrás de textos sobre a praxis 
e o practicum, sobre a phronesis e a prudentia como referências do saber 
docente, sobre os professores reflexivos, se não concretizarmos uma 
maior presença da profissão na formação (…) é preciso passar a 
formação de professores para dentro da profissão (…) se a comunidade 
dos formadores de professores e a comunidade dos professores não se 
tornarem mais permeáveis e imbricadas não ocorrerá nenhuma mudança 
significativa»75.  
 
Embora concordando com as palavras do autor em apreço, questionamo-nos se 
essa mudança significativa alguma vez ocorrerá, já que a nossa maior angústia durante 
estes dois anos de formação residiu no facto de alguns mestrandos, mesmo de outras áreas 
científicas, não aceitarem os ensinamentos daqueles que já percorreram o caminho que 
estamos a iniciar. A displicência em espaço de aula foi notória, a preocupação com a 
formação dos alunos diminuta e a preparação das aulas a leccionar pouco parecia importar, 
pois para alguns o manual escolar do professor é a sua Bíblia. 
 
 3.1. O manual escolar 
 
 Como refere Sérgio Claudino, os manuais escolares no século XIX, e ainda durante 
parte significativa do século XX, “surgem como o resultado de uma filtragem política, 
social e pessoal da informação científica que determina, no essencial, o respectivo 
conteúdo”76. Embora o autor supracitado se refira especificamente à geografia escolar, 
                                                   
75Cf. António Nóvoa, op. cit., p.24. 
76 Cf. Sérgio Claudino “Portugal Continental ou um novo olhar sobre os manuais escolares de Geografia”. 
In Rui Castro, et.al., Manuais Escolares – estatuto, funções, história., Braga, Instituto de Educação e 
Psicologia – Universidade do Minho, 1999, p. 197. 
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consideramos que tal afirmação se enquadra também perfeitamente no âmbito do ensino 
da história. Nas últimas décadas do século passado procurou-se encontrar um novo rumo 
e em 2006 é promulgada e publicada no Diário da República, 1.a série— Nº 165 de 28 de 
Agosto de 2006 a lei nº Lei n. 47/200677, que define o regime de avaliação, certificação e 
adopção dos manuais escolares do ensino básico e do ensino secundário. Bem sabemos 
que a liberdade e autonomia científica e pedagógica devem estar patentes nos manuais 
escolares, mas consideramos uma mais-valia que a certificação dos mesmos seja feita com 
rigorosos critérios científicos e pedagógicos por professores universitários, que 
determinam também se o carácter formativo do currículo se encontra ou não vertido nos 
manuais escolares em estudo. Embora reconheçamos que o manual é um recurso 
didáctico-pedagógico relevante, acreditamos que é importante inovar as práticas e não 
ficar refém, muito particularmente, do manual do professor. 
A propósito do uso exclusivo e excessivo do manual, Miguel Monteiro alerta para 
o facto de o professor “criar nos alunos uma atitude passiva porque assenta a sua estratégia 
na memorização de factos e torna o ensino verbalista e meramente expositivo e muito 
desmotivante”78. Sobre esta temática, Georges Gusdorf em 1963, lembra que : 
«Para a maior parte dos teóricos da pedagogia o ensino reduz-se a um 
monólogo, que de resto, na prática, se desdobra, pois que ao monólogo 
do professor faz eco o monólogo do aluno que recita a sua lição. A esta 
situação correspondem esses manuais escolares que editores judiciosos 
publicam em dupla edição : o livro do professor e o livro do aluno. O 
livro do professor é um bocado maior, fornece indicações 
complementares, dá soluções às dificuldades propostas, evitando ao 
corpo docente qualquer fadiga inútil. A fórmula é excelente e até permite 
a supressão pura e simples do professor. Basta que o aluno compre o 
livro do mestre e retome o monólogo, por sua conta»79. 
 Paul Marechal, em 1969, escreveu “c’est finalement le manuel qui est, pour maîtres 
et élève, la matière à enseigne, le savoir à connaître. Cette pratique courante n´est pas dans 
l’esprit de la nouvelle pédagogie”80. Em 2004, Herculano Cachinho afirmava que os 
professores “apostados em cumprir as múltiplas tarefas da rotina quotidiana da escola não 
                                                   
77Ministério da Educação [em linha]. Lei 47/2006 de 28de Agosto [consult. 26/06/2013]. Disponível em 
WWW: <URL:http://www.dgidc.min-edu.pt/index.php?s=directorio&pid=308>.  
78 Cf. Miguel Monteiro, Didáctica da História, Teorização e prática: algumas reflexões, Lisboa, Plátano, 
2001, p. 12. 
79 Cf. Georges Gusdorf, Professores para quê? Lisboa, Moraes Editores, 1970, p.47. 
80 Cf.  Paul Marechal, L´Histoire en question. Les voies éducatives. Paris, Librairie Armand Colin, 1969, 
p.108.  
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estão disponíveis para pensar”81, portanto  e na falta de tempo  o professor orienta a sua 
prática lectiva  “através do “livro do saber”, mesmo se nem sempre se está de acordo com 
ele. Alterar a rotina, mudar e inovar é de tal forma penoso que apenas os verdadeiros 
missionários encontram forças para tentar, ou pelo menos não desistir”82. 
Lamentavelmente, meio século depois das palavras proferidas por Gusdorf e num 
mundo em constante evolução, muitos docentes ou futuros docentes, parecem não 
perceber a importância da formação, da autoformação e da formação contínua, não só 
como valorização pessoal e profissional, mas fundamentalmente como meio de melhorar 
as aprendizagens dos alunos.  
Acreditamos que, se os professores em formação reflectirem sobre as suas 
concepções do processo ensino-aprendizagem e estiverem abertos a uma lógica 
educacional centrada nos alunos, o espaço de aula será com certeza o local privilegiado 
para saber ser, saber fazer e saber estar - pois assim também se constrói a cidadania. 
Lembramos que a escola e concomitantemente o professor são elementos fulcrais na 
promoção de uma cidadania activa, critica e reflexiva. De acordo com o Ministério da 
Educação e Ciência, a educação para a cidadania enquanto processo educativo “visa 
contribuir para a formação de pessoas responsáveis, autónomas, solidárias, que conhecem 
e exercem os seus direitos e deveres em diálogo e no respeito pelos outros, com espírito 
democrático, pluralista, crítico e criativo”83; no entanto, temos consciência que passar da 
retórica para a prática não tem sido, nem será, um processo fácil. 
 
4. Enquadramento Curricular 
 
 O Programa Nacional de História do Ensino Básico, aprovado pelo Despacho nº. 
124/ME/91, de 31 de Julho, publicado no Diário da República, 2ª série, nº. 188, de 17 de 
Agosto, é composto por 12 grandes temas, (sendo o último facultativo) e divididos em 32 
subtemas84. No que concerne ao 8º ano, os temas correspondentes são quatro: Expansão e 
mudança nos séculos XV e XVI; Portugal no contexto europeu dos séculos XVII e XVIII; 
                                                   
81 Cf. Herculano Cachinho, “Criar Asas: do Sentido da Geografia Escolar na Pós-Modernidade”, Actas do 
V Congresso da Geografia Portuguesa, Guimarães, Universidade do Minho, 2004, p.12.  
82 Idem, ibidem, p.12. 
83Cf. Ministério da Educação e Ciência, [em linha]. Educação para a Cidadania – linhas orientadoras, 
Lisboa, DGE, 2012, p.1. [consult.26/06/2013]. Disponível em WWW: 
<URL:http://www.dge.mec.pt/educacaocidadania/index.php?s=directorio&pid=71>.  
84 Só consideramos nesta divisão os 11 temas obrigatórios. 
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As transformações do mundo atlântico: crescimento e rupturas; A civilização industrial 
no século XIX. Por sua vez, estes blocos temáticos encontram-se divididos em nove 
subtemas. De acordo com a DGEBS, o programa tenta “atender às características do 
desenvolvimento psicológico dos alunos que frequentam este ciclo os quais (…) só 
gradualmente acederão ao raciocínio abstracto e conquistarão a autonomia sócio-afectiva 
e moral”85. No que respeita à selecção e organização dos conteúdos, a DGEBS optou pelo 
estudo “numa perspectiva diacrónica, embora não exaustiva nem contínua, da história 
geral, com destaque para a história europeia e uma atenção especial à história de Portugal” 
e a partir do 8º ano os alunos deverão ser orientados “para um estudo que exija já uma 
articulação permanente entre o tempo breve, o tempo médio e as estruturas de longa 
duração”86. 
 Após diversas reuniões com o professor cooperante, foi-nos permitido leccionar 
dois subtemas – 6.2. Absolutismo e mercantilismo numa sociedade de ordens; 6.3. A 
cultura em Portugal face aos dinamismos da cultura europeia – que são parte integrante 
do bloco 6 - PORTUGAL NO CONTEXTO EUROPEU DOS SÉCULOS XVII E XVIII. 
Foi consensual o número de aulas estabelecido (entre 20 a 22), que excediam o número 
de aulas previstas no Plano de Organização do Ensino Básico 87 , mas considerou-se 
vantajoso trabalhar mais profundamente vários documentos históricos, já que vários 
alunos revelavam dificuldade na análise e compreensão dos mesmos. Ficou também 
estabelecido que durante a prática de ensino realizar-se-iam várias fichas de avaliação 
formativa, duas fichas de avaliação sumativa, uma visita virtual à Baixa Pombalina e ao 
Museu da Cidade88, a construção de um glossário, de um mapa conceptual e a realização 
de um trabalho de grupo.  
 Os dois subtemas escolhidos não seriam de fácil tratamento didáctico, já que não 
nos revíamos em alguns pontos da Clarificação de conteúdo/Especificação de 
aprendizagens do Plano de Organização do Ensino Básico, que sugere - entre as 
aprendizagens relevantes - que os alunos:   
                                                   
85 Cf. Ministério da Educação, Organização Curricular e Programas – Ensino Básico, 3º ciclo. Vol. I, 
Lisboa, DGEBS, Imprensa Nacional-Casa da Moeda, 1991, p.121. 
86 Cf. Programa de História, Plano de Organização do Ensino - Aprendizagem, Ensino Básico 3º Ciclo, 
vol.II, 4ª ed., DGEB, Lisboa, Imprensa Nacional-Casa da Moeda, 1999, pp.5-6. 
87 Idem, ibidem., pp. 47-50. 
88 Este ano lectivo o número de visitas de estudo foi muito reduzido, provavelmente devido à fusão num 
novo agrupamento escolar. 
A influência das Luzes na sociedade portuguesa – Problemas de motivação e avaliação da aprendizagem 
 27 
- Reconheçam a política pombalina como uma tentativa para, no quadro do absolutismo, 
aproximar o País de modelos europeus, criando condições para o desenvolvimento 
comercial e manufactureiro (…); 
- Relacionem a obra e as críticas dos «estrangeirados», bem como a acção do Marquês de 
Pombal, com o movimento iluminista; 
 - Reconheçam o atraso de Portugal no domínio científico, identificando as resistências 
desenvolvidas pela Inquisição e pela Universidade89. 
 O facto de não concordarmos com alguns dos aspectos atrás mencionados, como 
será visível nos slides apresentados em aula, permitiu-nos - sempre apoiados em 
documentos - mostrar diferentes versões de uma mesma história, levando os alunos a 
analisar, reflectir e organizar a informação de forma a transformá-la em conhecimento. 
 
 4.1. Competências gerais e específicas da História 
 
De acordo com o Currículo Nacional do Ensino Básico – Competências Essenciais, 
do Ministério da Educação, a competência é definida como um saber em acção, que 
engloba capacidades, conhecimentos e atitudes. É expectável que no final do 3º ciclo os 
alunos tenham adquirido um conjunto de competências gerais, das quais destacamos as 
seguintes: mobilizar saberes culturais, científicos e tecnológicos para compreender a 
realidade e abordar situações e problemas do quotidiano; usar correctamente a língua 
portuguesa para comunicar e para estruturar um pensamento próprio; usar línguas 
estrangeiras para comunicar adequadamente em situações do quotidiano e para 
apropriação de informação; usar adequadamente linguagens das diferentes áreas do saber 
cultural, científico e tecnológico para se expressar; adoptar metodologias personalizadas 
de trabalho e de aprendizagem adequadas aos objectivos visados; realizar actividades de 
forma autónoma, responsável e criativa; cooperar com os outros em tarefas e projectos 
comuns e relacionar harmoniosamente o corpo com o espaço, numa perspectiva pessoal 
promotora da saúde e da qualidade de vida. 
  Para a disciplina de História, o Ministério da Educação definiu três pontos de 
ancoragem, Tratamento de Informação/Utilização de Fontes, a Compreensão Histórica e 
a Comunicação em História, que estruturam as competências específicas e que são fulcrais 
                                                   
89 Cf. Programa de História, op. cit., pp. 48-50. 
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para a construção do conhecimento histórico nos alunos. Importa referir que na 
Compreensão Histórica encontram-se consubstanciadas a temporalidade, a espacialidade 
e a contextualização. 
Consideramos que a partir deste constructo os professores devem estruturar 
criteriosamente as actividades e estratégias, no sentido de proporcionar aos alunos 
conhecimentos válidos em História. Importa referir que na exploração do conteúdo é 
inevitável e imprescindível o entrosamento das três dimensões, que expressam, de facto, 
uma mesma realidade, que se constitui como um todo. Por essa razão, o professor sentirá 
como natural a mobilização simultânea das três dimensões da Compreensão Histórica, 
estruturadas com base no Tratamento de Informação/Utilização de Fontes e na 
Comunicação em História, na abordagem de cada um dos temas e subtemas, competindo-
lhe a gestão equilibrada das aprendizagens que lhes são específicas90. Recordamos que a 
gestão do programa é da competência do professor, no quadro da escola onde está inserido, 
mas tendo em atenção as características da turma, pois como referiu Maria do Céu Roldão: 
«Não chega conhecer as teorias pedagógicas ou didácticas e aplicá-las a 
um dado conteúdo da aprendizagem, para que daí decorra a articulação 
desses dois elementos na situação concreta de ensino. Há que ser capaz 
de transformar conteúdo científico e conteúdos pedagógico-didácticos 
numa acção transformativa, informada por saber agregador, face a uma 
situação de ensino por apropriação mútua dos tipos de conhecimento 
envolvidos, e não apenas por adição ou mera aplicação91». 
 
 Lembramos que as propostas de leccionação das matérias são meras orientações, 
as quais um professor pode ou não seguir, por isso, não as consideramos redutoras nem 
impeditivas de uma boa prática de ensino de História e de uma perspectiva de 
aprendizagem problematizadora. 
  
 4.2. Perfil do aluno competente em História no 8º ano 
 
O Currículo Nacional do Ensino Básico – Competências Essenciais92 define o aluno 
competente em História no 3º ciclo como aquele que:  
                                                   
90 Cf. Currículo Nacional do Ensino Básico - Competências Essenciais, Lisboa, Ministério da Educação, 
2001, p.89. 
91 Cf. Maria do Céu Roldão, op. cit., p. 180. 
92 Cf. Currículo Nacional do Ensino Básico – Competências Essenciais, Lisboa, Editorial do Ministério da 
Educação, 2001, p. 90.  
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- Utiliza as noções de evolução, de multicausalidade, de multiplicidade temporal e de 
relatividade cultural no relacionamento da História de Portugal com a História europeia e 
mundial; 
- Aplica procedimentos básicos da metodologia específica da História nomeadamente a 
pesquisa e interpretação de fontes diversificadas, utilizando técnicas diversas de 
comunicação; 
- Integra e valorizar elementos do património histórico português no quadro do património 
mundial; 
- Manifesta respeito por outros povos e culturas. 
  Nas Metas de Aprendizagem, instrumento pedagógico não normativo de gestão do 
currículo, que de acordo com Herculano Cachinho “integram e mobilizam o domínio de 
conteúdos, a mestria nos processos cognitivos necessários à construção e uso do 
conhecimento, e as atitudes e valores implicados face ao conhecimento (visam o 
desenvolvimento de competências)” 93 , descrevem-se as aprendizagens que todos os 
alunos devem ter adquirido no final de cada ano e ciclo de escolaridade.  
 Para o 8º ano encontram-se elencadas diversas metas (intermédias) de 
aprendizagem, das quais destacamos as seguintes: 
Domínio: Compreensão Temporal  
 - O aluno analisa e inter-relaciona tabelas/frisos cronológicos para responder a questões 
acerca de diversas dimensões da realidade humana (socioeconómicas, político-
constitucionais, técnicas, culturais e ideológicas) relativas aos séculos XV a XIX.  
Domínio: Compreensão Espacial em História 
- O aluno compreende o espaço numa visão diacrónica e à escala planetária, utilizando 
uma diversidade de fontes, incluindo formas de representação espacial produzidas nos 
séculos XV a XIX. 
Domínio: Interpretação de Fontes em História 
- O aluno identifica, pesquisa, selecciona e usa fontes com estatutos e linguagens 
diferentes para compreender aspectos de diversas sociedades humanas nos séculos XV a 
XIX.  
                                                   
93 Cf. Documentação de suporte à UC Didáctica da Geografia. Documento inédito não policopiado. Lisboa, 
Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa, 2011. 
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- O aluno distingue a validade do discurso historiográfico face ao discurso ficcional, de 
propaganda e de senso comum. 
Domínio: Compreensão Histórica Contextualizada 
- O aluno interpreta, integra e aplica, com base nos temas e conteúdos programáticos, os 
seguintes conceitos substantivos e terminologias convencionais: Tema 6: (…) Antigo 
Regime (sociedade de ordens, absolutismo de direito divino, mercantilismo), 
Manufactura, Revolução científica (método experimental, academia), Arte barroca, Arte 
Neoclássica, Iluminismo, Despotismo esclarecido, Estrangeirado, (…). 
- O aluno apresenta uma reflexão pessoal e historicamente válida sobre contributos 
marcantes de alguns indivíduos, grupos sociais, povos e civilizações estudadas, dos 
séculos XV a XIX, para as sociedades que lhes sucederam incluindo as actuais. 
Domínio: Comunicação em História 
- O aluno produz, por escrito e oralmente, narrativas, ensaios, perguntas e respostas, e 
participa em grupos de trabalho, debates, mesas redondas e painéis, para comunicar as 
suas ideias em História. 
- O aluno processa textos, troca emails, participa em blogues, sites, webquests e outras 
TIC emergentes, constrói documentos em PowerPoint, blogues, multimédia, sites, e 
publica podcasts, para comunicar e partilhar as suas ideias em História94. 
 Como pudemos verificar, as metas são ambiciosas, mas acreditamos que com um 
trabalho criterioso muitos dos objectivos podem ser alcançados, por isso procuramos 
encontrar o nosso caminho de forma a motivar os alunos para a aprendizagem da História. 
 Importa referir que as Metas de Aprendizagem vão a curto prazo ser substituídas 
pelas Metas Curriculares - em 2013 foram já homologadas para algumas áreas 




                                                   
94 Cf. PORTUGAL. Ministério da Educação, Metas de Aprendizagem, Direcção Geral de Inovação e de 
Desenvolvimento Curricular, 2010, [n.p.]. Disponível em WWW: 
http://metasdeaprendizagem.dge.mec.pt/ensino-basico/metas-de-aprendizagem/metas/?area=5&level=6 < 
[consult. 24/09/2012]. 
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5. Enquadramento didáctico 
 
 
A verdadeira didáctica consiste em não ensinar, mas em deixar aprender 
Agostinho da Silva95 
 
 
Muitas foram as dúvidas que nos inquietaram. Como ensinar? Como preparar uma 
aula de História para alunos do 8º ano? Como explicar o Racionalismo e o Método 
Experimental e definir um conceito tão difícil e complexo como o de Ciência? Como 
demonstrar aos alunos que o Portugal da Época Moderna não era um relógio atrasado, 
quando o programa de ensino assim recomenda 96 ? Deveríamos preparar uma aula 
expositiva ou uma aula activa em que o aluno é o principal actor? Como manter os alunos 
motivados? Como tornar simples o que é difícil e complicado? Com que idade as crianças 
são capazes de pensar historicamente? Será por volta dos 16 anos de idade, no estádio 
operacional formal, que os jovens conseguem atingir o raciocínio histórico e compreender 
os conceitos? Que corrente pedagógica seguir? 
Na tentativa de encontrarmos algumas respostas procedemos a algumas leituras 
sobre pedagógica e didáctica.  
 
 5.1. Revisão da literatura sobre pedagogia e didáctica 
 
Para Oliveira e Chadwick, a forma de um professor ensinar depende de como ele 
concebe o acto de aprender, e consideram que existem dois tipos de condições para o 
professor dar uma boa aula: “conhecer muito bem o conteúdo de sua disciplina, saber dar 
exemplos relevantes para envolver os alunos e comunicar-se muito bem com eles” 97.  Já 
no que respeita às condições suficientes, os autores dizem que “não são aprendidas ou 
ensinadas nos livros. Dependem de motivação, de estilo pessoal, de observação de 
colegas, de reflexão a partir da própria experiência”98. 
Consideramos a forma como estes autores abordam os múltiplos papéis do 
professor muito interessante, bem como as técnicas de oratória nas aulas expositivas, 
                                                   
95 Cf. Agostinho da Silva, Textos Pedagógicos II, Lisboa, Âncora Editora, 2000, p.137. 
96 Cf. Programa de História - Plano de Organização do Ensino Aprendizagem, op.cit., pp. 49-50.  
97 Cf. João Batista Araújo Oliveira e Clifton Chadwick. Aprender e Ensinar. São Paulo, Global, 2001, 
p.266. 
98 Idem, ibidem, p.266. 
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esclarecendo como essas podem tornar-se verdadeiras situações de aprendizagem e 
reforçam a importância das interacções com os alunos, exemplificando como se deve 
ensinar a ouvir e a fazer perguntas e lembram o professor da importância dos trabalhos de 
casa que devem ser estimulantes e interessantes e que tratem, sobretudo, de problemas ou 
temas em que o aluno seja levado a pensar e a aplicar os conhecimentos que aprendeu para 
os resolver. 
Sobre esta problemática, recordamos as palavras de Nuno Crato, de que “para 
raciocinar criticamente sobre um assunto é preciso começar por conhecê-lo. Pretendendo-
se formar «estudantes críticos» sem lhes fornecer a necessária formação e treino, apenas 
se formam ignorantes fala-barato”99. 
Durante o mestrado, em espaço de aula, o Professor Miguel Monteiro referiu que 
para o docente nem sempre é fácil a escolha da metodologia a ser usada em sala de aula, 
afirmando que nem a Didáctica nem a Psicologia da Aprendizagem estão preparadas para 
responder qual o método certo para esta ou aquela situação, esclarecendo os mestrandos  
que esse facto decorre da Psicologia ser afectada por múltiplas váriaveis, de difícil 
controlo100. Alertou-nos, também, para o facto de as gerações, muitas vezes, julgarem  a 
geração anterior, o que é desadequado e complexo, porque as condições socioculturais, 
económicas e de mentalidades variam. Portanto, os professores em formação deveriam 
conhecer as teorias educacionais, para compreenderem que não existem horizontes em 
pedagogia, e as metodologias - que eram excelentes para uma determinada geração -
deixaram de o ser para a seguinte. Além disso, a história não é um tribunal e o historiador 
não é juiz; a história, como escreveu Lucien Febvre, co-fundador da “Escola dos Annales”, 
é filha do seu tempo.  
No seu livro O Ensino da História numa Escola em Transformação, Miguel 
Monteiro questiona o papel actual da História como disciplina curricular e apresenta 
algumas propostas metodológicas aplicáveis na prática pedagógico-didáctica para 
melhorar a motivação dos alunos. Sem descurar o papel fulcral do professor, no sentido 
de orientar os alunos sobre os percursos e os recursos a escolher, lembra que é importante 
centrar as actividades nos alunos; estes devem aprender as técnicas de pesquisa, o 
tratamento de dados e análise de documentos - esta estratégia didáctica/metodológica é 
                                                   
99 Cf. Nuno Crato, “O eduquês em discurso directo”, Lisboa, Gradiva, 2006, p. 86. 
100 Cf. Miguel Monteiro, op. cit., p. 76. 
A influência das Luzes na sociedade portuguesa – Problemas de motivação e avaliação da aprendizagem 
 33 
fundamental para o desenvolvimento intelectual do aluno, para a sua autonomia e para o 
ensino da História101.  
    Face ao que aprendemos, sabíamos que a nossa escolha deveria recair sobre um 
método activo102, que permitisse uma organização lógica dos conteúdos, que partisse do 
simples para o complexo, que provocasse uma “tempestade de ideias”, que motivasse 
intrínseca e extrinsecamente os alunos para a aprendizagem da História, que permitisse a 
realização de diversos trabalhos, dos quais resultaria a avaliação formativa e que 
contemplasse as componentes afectiva, cognitiva e metacognitiva103.  
 O que sabes acerca do que tu sabes? É a forma mais simples que encontramos para 
definir metacognição. Para Célia Ribeiro, coordenadora do Mestrado em Ciências da 
Educação da Universidade Católica Portuguesa, o conhecimento metacognitivo é  
«O conhecimento ou crença que o aprendiz possui sobre si próprio, 
sobre os factores ou variáveis da pessoa, da tarefa, e da estratégia e sobre 
o modo como afectam o resultado dos procedimentos cognitivos. 
Contribui para o controle das condutas de resolução, permitindo ao 
aprendiz reconhecer e representar as situações, ter mais fácil acesso ao 
reportório das estratégias disponíveis e selecionar as susceptíveis de se 
poderem aplicar»104. 
 
 Era por isso importante encontrar o nosso caminho, que poderia ter associados 
pontos de ancoragem de uma ou de diversas correntes pedagógicas. Conhecer, analisar e 
compreender  os paradigmas em Educação, as  teorias e alguns dos modelos pedagógicos, 
mesmo circunscrita a alguns autores de referência, foi uma tarefa hercúlea, mas muito 
gratificante, pois abriu-nos novas janelas de conhecimento. 
 Na procura de uma concepção de aprendizagem, direccionámos a nossa leitura 
para Linda Allal, que propôs recentemente uma definição englobando as seguintes 
componentes: 
                                                   
101 Cf. Miguel Monteiro, op. cit., pp. 68 -75. 
102 Pestalozzi, influenciado pelas ideias de Rousseau foi um dos primeiros teóricos desse método. Outro 
nome de referência foi John Dewey (1859-1952) grande impulsionador de um ensino baseado na acção. 
103 A metacognição é o termo geral para o conhecimento sobre o conhecimento, tal como saber que nos 
lembramos, ou não, de alguma coisa. Cf. Henry Gleitman, Alan J. Fridlund e Daniel Reisberg, Psicologia, 
8ª ed., Lisboa, Fundação Calouste Gulbenkian, 2009, p.1246.  
104 Cf. Célia Ribeiro, “Metacognição: Um apoio ao processo de aprendizagem dos alunos” [em linha].  
Revista Psicologia: Reflexão e Crítica, [consult. 5/06/2013]. Vol. 16, nº 1, Porto Alegre, Universidade 
Federal do Rio Grande do Sul, 2003,p.111. Disponível em:WWW: 
<URL:http://www.scielo.br/scielo.php?pid=S010279722003000100011&script=sci_arttext&tlng=es>.  
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1. “les activités cognitives et métacognitives — processus mentaux, actions 
sur le réel — impliquées dans les transformations des connaissances et des 
compétences de l'apprenant; 
2.  les activités affectives, liées aux dispositions motivationnelles et 
attributionnelles qui influencent l'activation des processus cognitifs; 
3. les activités sociales, d'interaction avec autrui et d'action conjointe, qui 
soutiennent les activités cognitives et affectives ; 
4. les mécanismes qui assurent le guidage, le contrôle, l'ajustement des 
activités cognitives, affectives et sociales, favorisant ainsi la 
transformation  des compétences de l’apprenant; 
5.  les produits qui résultent des transformations, tant sur le plan mental (e.g., 
la consolidation  d'un nouveau répertoire de comportements mobilisables 
dans une classe de situations donnée), que sur le plan matériel (e.g., la 
construction d'un outil adapté à la réalisation d'une tâche”105. 
 
  Este conceito de aprendizagem implica a mobilização de vários componentes 
humanos, técnicos, organizacionais e funcionais, espelhando a densa teia onde vários 
actores se cruzam e entrecruzam. Também clarifica (no ponto 4) o processo de regulação 
das aprendizagens, cujo conjunto de etapas a seguir Linda Allal já tinha apresentado e que 
são as seguintes: “fixer un but et orienter l'action vers celui-ci; contrôler la progression de 
l'action vers le but; assurer un retour sur l'action (un feedback, une rétroaction); confirmer 
ou réorienter la trajectoire de l'action, et/ou redéfinir le but”106. 
 Consideramos que as etapas propostas pela autora em apreço são os alicerces da 
avaliação formativa de que mais à frente falaremos. 
 Para uma melhor compreensão das raízes históricas das teorias actuais de 
aprendizagem, bem como dos seus pressupostos, analisámos o quadro original elaborado 
por Pauline Minier107, que apresentamos de seguida. De notar que  optámos por não 
                                                   
105 Cf. Linda Allal,”Régulations des apprentissages: orientations conceptuelles pour la recherché et la 
pratique en education”. Dir. de L. Allal e L. Mottier Lopez, Régulation des apprentissages en situation 
scolaire et en formation,  Bruxelles, 1ª ed.,  Éditations De Boeck Université,2007, p.9. 
106 Idem, ibidem, p. 8. 
107 Pauline Minier é professora da Universidade de Québec, em Chicoutimi. Os seus estudos incidem 
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proceder à sua tradução, pois receámos desvirtualizar em algum aspecto o referido 
documento. 
 
Fig. I  - Raiz histórica e desenvolvimento das correntes pedagógicas da aprendizagem 
Fonte: http://wwwens.uqac.ca/~pminier/act1/graph1.htm 
 
No endereço electrónico http://wwwens.uqac.ca/~pminier/ Pauline Minier 
disponibiliza informação pertinente sobre todos os elementos do quadro apresentado e  
propõe a realização de actividades, no sentido de  nos permitir  identificar  as correntes  
cognitivas, perceber quais os factores que influenciam a aprendizagem e  ainda trabalhar 
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o difícil conceito de metacognição, importante estratégia reguladora que cruza todo o 
processo ensino-aprendizagem. 
Da análise das diversas correntes pedagógicas, retivemos o nome de Jacques Tardif 
- e o seu l’enseignement stratégique. Na tentativa de saber mais, direcionámos as nossas 
leituras para a obra de Yves Bertrand, um dos autores de referência sobre a pedagogia, 
que propõe o reagrupamento das teorias contemporâneas de educação em sete categorias: 
espiritualista, personalista, psicocognitiva, tecnológica, sociocognitivista, social e 
académica, tendo em conta a: 
«Evolução vertiginosa do movimento cognitivo resultante das 
investigações sobre os processos de conhecimento, sobre o cérebro, 
sobre os conflitos cognitivos, do impacto das tecnologias da informática, 
sobre o pensamento tecnológico da educação, dos empreendimentos 
didácticos que incidem sobre o aspecto cultural do conhecimento e sobre 
a tomada de consciência em relação aos problemas ecológicos e socias 
das nossas organizações»108. 
 
Destas sete categorias, elencamos quatro que poderiam ser passíveis de utilização:  
1-  Teorias psicognitivas, cujos elementos estruturantes são, entre outros: o 
cérebro, o espírito, os processos de conhecimento,  a indução, a racionalidade, 
o obstáculo epistemológico e os conflitos cognitivos. Os autores de referência 
são Piaget, Giordan ou Bachelard;  
2- As teorias sociocognitivas, da autoria de Bandura ou McLean, que apresentam 
como elementos base:  a cultura, o meio social, o meio ambiente, os 
determinantes sociais do conhecimento, as interacções sociais, os problemas 
ambientais e as mudanças globais; 
3- As teorias sociais  de Bourdieu, Dewey e Paulo Freire, que encontram as suas 
raízes nos determinismos sociais da natureza humana e nas classes sociais. 
4- As teorias tecnológicas defendidas por Gagné ou Skinner, onde os media, a 
informação, a informática e as tecnológias da comunicação são os elementos 
de destaque109. 
Sem negar a extraordinária importância das teorias enunciadas, continuávamos 
sem uma resposta conclusiva para uma das nossas questões-chave: Como motivar os 
alunos para a aprendizagem? 
                                                   
108 Cf. Yves Bertrand, Teorias Contemporâneas da Educação, Lisboa, Instituto Piaget, 1991, pp. 11-14. 
109 Idem, ibidem., p.20. 
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  Depois de alguma pesquisa, encontrámos nas 340 páginas no livro de Raymond 
Vienneau110, intitulado  Apprentissage et enseignement – Théories et pratiques, destinado 
particularmente aos professores em formação, a definição de diversos conceitos 
educacionais, de modos de ensino, e a explicação datalhada das cinco tendências 
pedagógicas actuais: comportamental, cognitiva, construtivista, humanista e 
transpessoal111.  
Novamente nos identificámos com o modelo proposto por Jacques Tardif, que se  
insere na corrente cognitiva, mas onde as componentes cognitiva, metacognitiva, afectiva 
e motivacional são as âncoras de um processo de ensino estruturado e cujo modelo, como 
já referimos, é denominado de ensino estratégico, l’enseignement stratégique. Este  
modelo de aprendizagem, segundo Raymond Vienneau, tem por base a apropriação 
gradual e eficaz de estratégias cognitivas e metacognitivas. A aprendizagem é um processo 
activo, motivador e dinâmico de construção do conhecimento, mas implica o 
estabelecimento, muito à semelhança do proposto por Ausubel112, de ligações entre os 
conhecimentos anteriores e os novos conhecimentos, exigindo portanto a constante 
organização da aprendizagem. No entanto, para que isso aconteça é necessário mobilizar 
estratégias metacognitivas adequadas para que o aluno possa desenvolver um pensamento 
de ordem superior. 
 Na tentativa de inferir sobre o contributo de teorias científicas sobre a 
aprendizagem e a forma como cada uma delas explicita a finalidade da escola, a concepção 
do ensino, a concepção da aprendizagem, os valores veiculados e o papel do professor e 
do aluno, procedemos a uma tradução dos aspectos nucleares das tendências  pedagógicas  
                                                   
110  É professor de Psicologia na Faculdade de Educação da Universidade de Moncton. Trabalha há mais de 
30 anos sobre a temática educacional.  
111 Cf. Raymond Vienneau, Apprentissage et enseignement: Théories et pratiques, Montréal, gaëtan morin, 
éditeur, 2005, pp. 59 – 66. 
112 Influente psicólogo norte-americano e apoiante da teoria cognitiva de Jean Piaget. 
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elencadas por Vienneau. Para melhor compreensão e comparação, construimos o seguinte 
quadro: 
Tabela I – Correntes pedagógicas e suas finalidades  
Fonte: Raymond Vienneau, Apprentissage et enseignement: Théories et pratiques. (Tradução da 
Mestranda) 
 
A corrente pedagógica comportamental ou behaviorista, defendida por Skinner, 
parece-nos muito redutora, já que o professor é o único detentor e transmissor do saber e 
pode criar ou modificar os comportamentos do aluno, recorrendo a estímulos e reforços, 
que permitirão que o discente, de forma mecânica e passiva, receba o conhecimento, 
memorizando-o e repetindo-o. As restantes correntes pedagógicas apresentam muitos 
aspectos com os quais nos identificamos, já que em boa verdade valorizam tudo o que é 
ignorado pelo behaviorismo, ou seja, a cognição. 
  Se Piaget rompe com a concepção do sujeito passivo/reactivo, Vigotsky concebe 
o sujeito como um ser eminentemente social, defende que a aprendizagem é um processo 
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social e cultural complexo e que a criança aprende mais facilmente quando confrontada 
com tarefas que não impliquem um desafio cognitivo demasiado complexo. Bruner 
defende a aprendizagem por descoberta, o aluno constrói o seu conhecimento e o professor 
estimula a motivação intrínseca do aluno e guia-o na busca de um universo de 
significações e Ausubel acredita que a estrutura cognitiva tende a uma organização 
hierárquica em relação ao nível de abstracção, generalidade e inclusão das ideias. O aluno 
recorre a uma estratégia cognitiva - subsunção ou ancoragem - que consiste na inclusão 
dos novos conhecimentos na estrutura cognitiva pré-existente, o professor é à luz desta 
teoria um construtor de pontes, pois é ele que lentamente mas com solidez faz a ligação 
dos conhecimentos empíricos do aluno e cimenta os alicerces onde o aluno vai ancorar a 
nova informação. Para Ausubel “o maior factor de aprendizagem é aquilo que o aluno já 
sabe, determine-se isso e ensine-se de acordo com isso”113; esta teoria, denominada de 
Aprendizagem Significativa, da qual nos consideramos próximos, defende que o ensino 
deve ter um método de diferenciação progressiva, ou seja, o professor deve explicar a 
matéria a partir de conceitos gerais, para depois, degrau a degrau, chegar aos conceitos 
específicos.  
 Já em posse do livro de Tardif e após sua leitura, compreendemos que o sucesso 
do seu método tem implícito um aspecto muitas vezes esquecido, que é a motivação do 
professor - que se espelha na transposição didáctica que comporta estratégias cognitivas e 
metacognitivas, no aspecto relacional e afectivo e na motivação intrínseca dos alunos, já 
que estes são factores determinantes para o sucesso do complexo processo de ensino 
aprendizagem 114 . O professor é constantemente confrontado com a escolha das 
actividades, processos e situações que conduzam à execução de tarefas complexas, 
ajudando o aluno a organizar o conhecimento em esquemas, mapas conceptuais, etc., e 
elogiando-o face à supressão de possíveis dificuldades.  
 O ensino estratégico proposto por Tardif encontra-se dividido em três fases: a 
preparação para a aprendizagem; a apresentação do conteúdo; e a aplicação e transferência 
de conhecimento. Importa referir que para cada categoria de conhecimento (declarativo, 
procedimental e condicional) utilizam-se estratégias pedagógicas específicas. Entendemos 
por conhecimento declarativo ou conceptual o conhecimento teórico reconhecido como 
                                                   
113  Cf. D. P. Ausubel, Educational Psychology: A Cognitive View, New York, Holt, Rinehart and Winston, 
1968, p. 78. 
114 Cf. Jacques Tardif, Pour un Enseignement Stratégique. L’apport de la psychologie cognitive, Québec, 
Les Éditions LOGIQUES, 1997, pp. 295-382. 
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saber; o conhecimento procedimental, descreve o procedimento e as etapas para realizar 
determinada acção - é o que habitualmente chamamos de savoir-faire; e o conhecimento 
condicional que é o responsável pela transferência, classificação e categorização da 
aprendizagem - sendo este conhecimento o que está relacionado com o quando e porquê 
aplicar determinada estratégia. De acordo com Tardif, o ensino estratégico tem como 
objectivo fundamental “montrer à l’éléve comment traiter les informations d’une façon 
indépendante et efficace, comment penser d’une façon efficace et indépendante”115. 
 Neste modelo didáctico a avaliação também não foi descurada; abrange o 
conhecimento e as estratégias cognitivas e metacognitivas e é predominantemente 
formativa. 
Agora, que tínhamos encontrado respostas para algumas das nossas questões, 
recordámos que, para José Pacheco e Miguel Zabalza, um dos campos mais problemáticos 
do sistema educativo é o dos “resultados escolares dos alunos, tornando-se na face visível 
de um complexo edifício em permanente construção valorativa, através da recolha formal 
e informal de dados, com vista a uma tomada de decisão”116.   
 
 5.2. A avaliação das aprendizagens  
 




 Avaliar, em latim é Evalere, significa adquirir força, fortalecer-se, ser capaz de, 
valer, ter valor. Mas como deve um professor avaliar os seus alunos e quais as técnicas a 
usar? Joseph D. Novak é da opinião que as técnicas de avaliação muitas vezes destroem o 
que poderia ter sido um bom programa educacional e alerta para a “inutilidade” da 
avaliação se a mesma só recair sobre o tradicional teste feito pelo professor requerendo 
dos alunos apenas a lembrança mecânica de factos específicos. Os alunos rapidamente 
                                                   
115 Cf. Jacques Tardif, op. cit., p. 299. 
116 Cf. José Pacheco e Miguel Zabalza (org.). “A Avaliação dos Alunos dos Ensinos Básico e Secundário”. 
Actas do I Colóquio sobre Questões Curriculares, Braga., Instituto de Educação e Psicologia, Universidade 
do Minho, 1995, pp. 39-49. 
117 Cf. Paulo Freire, Pedagogia da autonomia: saberes necessários à prática educativa,   29ª ed., São Paulo, 
Paz e Terra, 1996, p.25. 
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ajustam os seus padrões de estudo só à memorização, não adquirindo a estrutura 
conceptual que ficou enterrada no programa118.   
 Como sabemos, o desenvolvimento das aprendizagens e a consequente avaliação, 
é uma problemática muito complexa, que depende da interacção das múltiplas variáveis, 
das quais se destacam as capacidades cognitivas e metacognitivas, a motivação e os 
contextos socioculturais em que se inserem. Questionámo-nos se o contexto educativo 
português é atravessado pelo paradigma sociocultural do Ocidente, que se caracteriza 
globalmente por um modo de conhecimento que valoriza a objectividade e o 
conhecimento científico, havendo portanto a transmissão de saberes, assegurada pelo 
professor e de valores previamente determinados, como defendem Bertrand e Valois, dois 
estudiosos que se interessam pelas relações que unem a sociedade e a História119, ou se, 
como refere Benedita de Portugal e Melo, apoiada em várias pesquisas sociológicas, que 
demonstram como “a selecção social é actualmente realizada no interior da escola, por via 
de mecanismos escolares, das decisões de orientação escolares e profissionais e das 
classificações obtidas”120.  
Preocupados com estas questões, fomos assaltados por muitas dúvidas: como 
devemos avaliar e quais os tipos de avaliação disponíveis? Toda a acção do aluno é 
passível de avaliação? Como impedir que a subjectividade interfira na avaliação? Que 
taxonomia usar, tendo em conta os critérios de avaliação do Departamento de Ciências 
Sociais e Humanas da Escola El-Rei d. Manuel I que valorizam, actualmente em 80% as 
competências específicas (conceptuais e processuais), valor superior ao anteriormente 
estipulado, que era de 70%), e destinam os restantes 20% para as competências sociais? 
Devemos avaliar e/ou classificar?  
Sobre esta última questão, Miguel Monteiro clarifica os conceitos avaliar e 
classificar, recordando que a avaliação “compreende os aspectos qualitativos e 
quantitativos de comportamento do aluno, o que abrange necessariamente juízos de valor 
do professor”. Em relação à classificação, o autor em apreço lembra que esta procura a 
                                                   
118 Cf. Joseph D. Novak, Uma teoria de educação, São Paulo, Liv. Pioneira Editora, 1981, pp. 157. 
119 Cf. Yves Bertrand e Paul Valois, “École et sociétés” [em linha].  Revue française de pédagogie, nº 101, 
1992, pp. 124-126. [consult. 24/05/2013]. Disponível em WWW: 
<URL:http://www.persee.fr/web/revues/home/prescript/article/rfp_0556 
  7807_1992_num_101_1_2517_t1_0124_0000_2>. [consult. 24/05/2013]. 
120  Cf. Maria Benedita L. P. Melo. “Traços da retórica produzida sobre o “efeito de escola”: análise 
exploratória da opinião difundida na imprensa escrita e das representações dos professores do ensino 
secundário”, Sociologia, Revista do Departamento de Sociologia da FLUP, Vol. XX, 2010, pp. 291 - 304. 
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objectividade e “está condicionada a descrições quantitativas do comportamento do 
aluno”121. 
 Cândida Proença apresentou em 1989 a seguinte proposta sobre os tipos de 
avaliação e as suas finalidades:    
                    
 
Tabela II – Tipos de avaliação e suas finalidades 
Fonte: Maria Cândida Proença (adaptado) 
 
Compreendemos a importância da avaliação diagnóstica, no sentido de determinar 
- face a novas aprendizagens - qual o grau de conhecimento do aluno, permitindo ao 
docente, caso seja necessário, reformular a sua planificação no sentido de elaborar 
mecanismos que visem o sucesso dos alunos.  
No que respeita à avaliação formativa, processo contínuo e interactivo, 
consideramos que é cumulativamente regulador do processo de ensino-aprendizagem. A 
partir do trabalho quotidiano na sala de aula e na escola, o professor recolhe informação 
                                                   
121 Cf. Miguel Corrêa Monteiro, Didáctica da História. Teorização e Prática – algumas reflexões, Lisboa, 
Plátano Edições Técnicas, 2001, pp.119. 
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muito diversa em relação aos seus alunos, que obrigatoriamente formaliza em registos 
estruturados. Sobre esta temática, Linda Allal elenca as três etapas que caracterizam a 
avaliação formativa: inicialmente o docente recolhe informações relativas aos progressos 
e dificuldades de aprendizagem dos alunos; na segunda, interpreta estas informações numa 
perspectiva de referência criterial, procurando identificar quais os factores na origem das 
dificuldades de aprendizagem e, na última etapa, o professor, de acordo com a 
interpretação que fez das informações recolhidas, procura diversificar e flexibilizar as 
estratégias pedagógicas de forma a responder à especificidade de cada situação 
educativa122. 
Relativamente à avaliação sumativa, esta aplica-se no final de cada período de 
aprendizagem e certifica o progresso do aluno. Para Maria José Ferraz, esta avaliação 
constitui sempre um balanço que, salvo no final da escolaridade obrigatória, não será 
entendido como um juízo de valor definitivo sobre o que ficou para trás, mas antes como 
um resultado que determinará a tomada de decisões […], tem em conta os objectivos 
gerais, ou seja, os objectivos terminais de integração que, uma vez atingidos, certificam o 
progresso do aluno123.  
Leandro Almeida considera que a avaliação ao serviço do processo ensino–
aprendizagem é 
“mais contínua que final, é menos formal, assume formas diversas em 
função dos conteúdos da própria aprendizagem, e adapta-se a grupos de 
alunos ou á turma. É uma avaliação mais dinâmica, mais próxima das 
situações de ensino aprendizagem, não descura a subjectividade dos 
intervenientes e, sobretudo, as formas pessoais ou estilos de ensinar e 
aprender”124. 
 
 Como verificamos, a avaliação pressupõe uma recolha continuada de informações 
que, depois de analisadas, apoiam a tomada de decisões adequadas à promoção da 
qualidade das aprendizagens. Por isso, o professor pode avaliar de forma informal, nas 
observações e trocas verbais, ou de forma formal, através de trabalhos de casa, trabalhos 
de grupo, testes, relatórios escritos, etc.. No entanto, devemos ter presente que não é 
                                                   
122 Cf. Linda Allal, “Estratégias de avaliação formativa: concepções psicopedagógicas e modalidades de 
aplicação”. In L. Allal, J. Cardinet e P. Perrenoud (Eds.), A avaliação formativa num ensino diferenciado, 
Coimbra, Livraria Almedina, 1986, pp. 297-342. 
123 Cf. Maria José Ferraz et al,. “Avaliação Sumativa: algumas notas” [em linha]. In D. Fernandes (coord.), 
Pensar avaliação. Melhorar a aprendizagem, Lisboa, IIE, 1994. [Consult. 24/05/2013]. Disponível em 
WWW:<URL:http://www.dgidc.minedu.pt/avaliacaointerna/data/avaliacaointerna/Ensino_Secundario/Do
cumentos/avaliacao_sumativa.pdf>.  
124  Cf. Leandro S. Almeida. In Jeffrey Karpicke; Hélder Diniz de Sousa; Leandro S. Almeida. In, A 
Avaliação dos alunos, Lisboa, Fundação Manuel dos Santos, 2012, 76. 
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possível avaliar tudo o que o aluno sabe e é capaz de fazer, pois como afirma Domingues 
Fernandes “o que normalmente fazemos é avaliar amostras do desempenho dos alunos, 
relativamente a domínios previstos no currículo, na sequência da resolução de tarefas de 
natureza diversa”125.  
De acordo com o Despacho normativo n.º 14/2011, publicado no Diário da 
República, 2.ª série — N.º 222 — 18 de Novembro de 2011 a avaliação visa “apoiar o 
processo educativo, de modo a sustentar o sucesso de todos os alunos, permitindo o 
reajustamento dos projectos curriculares de escola e de turma, nomeadamente quanto à 
selecção de metodologias e recursos, em função das necessidades educativas dos 
alunos”126.  
Na tentativa de orientar a prática dos professores no sentido do desenvolvimento 
das competências dos alunos e concomitantemente do êxito dos mesmos, muitos 
especialistas em avaliação têm ao longo dos anos apresentado numerosos estudos. Da 
leitura que fizemos, destacamos o trabalho levado a cabo pelo Assessment Reform Group, 
(constituído por professores de diversas Universidades do Reino Unido) e os dez 
princípios propostos pelo grupo para os professores orientarem a prática em sala de aula. 
Fig. II – Dez princípios para os professores orientarem a prática em sala de aula 
Fonte: Assessment Reform Group, 2002 (adaptação e tradução da Mestranda) 
                                                   
125 Cf. Domingos Fernandes, Avaliação das Aprendizagens: Desafios às Teorias, Práticas e Políticas, 
Lisboa, Texto Editores, 2005, p.81. 
126 Informação disponível em Gave WWW: 
<URL:http://www.gave.minedu.pt/np3content/?newsId=31&fileName=DN_14_2011_EB.pdf>. [consult. 
24/05/2013]. 
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 Ao primeiro olhar poderá parecer que estes dez princípios são de fácil aplicação, 
mas ao analisarmos cada um, bem como as condicionantes que lhe estão pressupostas, 
verificamos o quão exigente é a actividade docente e que aspectos diversos esta profissão 
deve contemplar. Sendo o aluno o cerne da actividade docente, importa investir na 
formação contínua, pois só uma correcta preparação pedagógica e científica permite ao 
professor elaborar e aplicar estratégias, conducentes ao desenvolvimento em cada aluno 
das diferentes competências. 
Como verificamos, a avaliação é um tema incontornável da prática educativa, pelo 
que, na procura de algumas respostas, conversámos com o professor cooperante sobre esta 
temática. Dessas conversas, concluímos que embora o professor seja um grande defensor 
da avaliação formativa alternativa e a utilize muito frequentemente nas suas aulas, a 
avaliação sumativa continua a ser um dos alicerces do edifício escolar, já que é através 
desta que se transmite para o exterior o valor intrínseco às práticas escolares. 
A avaliação formativa alternativa, como esclarece Domingos Fernandes, é 
diferente da avaliação formativa de inspiração behaviorista, cuja concepção “é muito mais 
restrita e quase limitada à verificação da consecução de objectivos comportamentais e às 
consequentes actividades de remediação ou de consolidação”127. De acordo com o autor 
atrás mencionado a avaliação formativa alternativa é 
“uma construção social complexa, um processo eminentemente 
pedagógico, plenamente integrado no ensino e na aprendizagem, 
deliberadamente interactivo, cuja principal função é a de regular e de 
melhorar as aprendizagens dos alunos. Ou seja, é a de conseguir que os 
alunos aprendam melhor, com compreensão, utilizando e desenvolvendo 
as suas competências, nomeadamente as do domínio cognitivo e 
metacognitivo”128. 
 
Ou seja, é “uma avaliação para as aprendizagens, no sentido em que deve contribuir 
inequivocamente para a sua melhoria com a participação activa dos alunos”129. Foi a 
partir desse pressuposto e da sua aplicação prática, observada nas aulas leccionadas pelo 
professor cooperante, que construímos o nosso projecto. Bem sabemos o quanto era 
ambicioso, mas estávamos certos que olhando às características da turma este seria 
exequível, já que tínhamos ao lado um professor com uma enorme experiência 
pedagógica, que há longos anos defende e coloca em prática este forma de avaliação e 
                                                   
127 Cf. Domingos Fernandes, op. cit., p. 64. 
128Idem, ibidem., p.65. 
129 Ibidem, p.69. 
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que desde o primeiro momento se disponibilizou a nos ensinar a aprender a ensinar. 
Durante a nossa prática de ensino supervisionada os alunos também foram sujeitos a dois 
pequenos momentos de avaliação sumativa, que consiste na formulação de um juízo 
globalizante, já que como sabemos é obrigatório no final de cada período lectivo 
quantificar: o saber, o saber-fazer e o saber-ser de cada aluno. 
 
 5.2.1. Da construção do teste à sua correcção  
 
 Para Margarida Felgueiras, a compreensão histórica “não é redutível à 
interpretação e ao uso que dela é feita em diferentes taxinomias de objectivos” pois ela 
requer o “raciocínio analógico, o envolvimento empático, a implicação do sujeito, a 
consideração das razões do actor e dos constrangimentos situacionais em que as acções 
decorrem”130. Perante tal complexidade, depreende-se que a construção de um teste escrito 
não seria, de todo, uma tarefa fácil; impunham-se conhecimentos no que concerne aos 
objectivos educacionais, à construção do teste e aos respectivos critérios de classificação, 
de forma a aumentar a fiabilidade do mesmo.  
 Cândida Proença refere que são três as instâncias definidoras de objectivos: o 
poder político, as instituições pedagógicas e os professores131 e recorda que um objectivo 
de ensino não é:  
 «uma descrição ou sumário de um conteúdo de ensino, mas deve 
exprimir o resultado que pretendemos atingir; um objectivo não deve 
referir o que vai fazer o professor, mas sim os resultados que se 
esperam dos alunos; um objectivo deve expressar a actividade do 
aluno em termos de conduta final, por isso, a característica mais 
importante de um objectivo é que este nos indique o tipo de actividade 
a desenvolver pelo aluno que possa mostrar que este o atingiu»132. 
 
 Em relação aos objectivos gerais, Cândida Proença explica que estes indicam 
aspectos mais abrangentes dos resultados de aprendizagem e que devem definir-se com 
um verbo que exprima o nível de generalidade que se pretende: conhecer, compreender, 
reconhecer,  analisar, aplicar, escrever, resolver, julgar, integrar e esclarece que só deve 
incluir-se em cada objectivo um resultado de aprendizagem e que o objectivo deve 
expressar a actividade do aluno em termos de conduta final. Para a autora, os objectivos 
                                                   
130  Cf. Margarida Louro Felgueiras, Pensar a História Repensar o Ensino. A disciplina de História no 3º 
Ciclo do Ensino Básico: Alguns Princípios Orientadores da metodologia de Ensino, Porto, Porto Editora, 
1994, p.134. 
131 Cf. Maria Cândida Proença, Didáctica da História, Lisboa, Universidade Aberta, 1989, p. 108. 
132 Idem, ibidem, p.109. 
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específicos são definidos em função de um objectivo geral a ser atingido pelos alunos. 
Tais objectivos devem usar um verbo que indique um comportamento observável e as 
condutas específicas requeridas não podem exigir operações mentais de um nível 
cognitivo mais elevado do que o nível definido no objectivo geral133.  
 Sobre os testes elaborados pelo professor Lucie Carrilho Ribeiro afirma que: 
«Como é óbvio, não pode o professor, por si mesmo, construir testes 
referentes a normas ou a critérios, pela dificuldade das tarefas que 
envolvem e dos materiais e recursos humanos que requerem. Mas pode 
construir provas de avaliação com qualidade, que satisfazem as 
necessidades do processo de ensino-aprendizagem e representam um 
valioso contributo para o sucesso do mesmo»134. 
 
 Ainda de acordo com a autora em apreço, os testes quando construídos pelos professores 
contribuem para “uma aprendizagem mais rica, na quantidade de aptidões adquiridas; 
fornecem indicadores que levam a um ensino de maior qualidade de eficácia e 
proporcionam informações (…) que possam constituir uma base para a apreciação do 
trabalho do aluno”135. 
 Aprendemos nos seminários das Didácticas e das Metodologias que a construção 
do teste deve reflectir uma visão integradora e articulada dos conteúdos programáticos 
leccionados, que alguns itens podem mobilizar as aprendizagens de um ou de vários temas 
das Orientações Curriculares e que as perguntas devem estar dispostas numa ordem 
crescente de dificuldade dentro de cada grupo de questões.  
 Em relação à taxonomia aconselhada e estudada, foi a vulgarmente conhecida por 
taxonomia de Bloom, cujos objectivos educacionais se encontram divididos em 3 partes: 
cognitivos, afectivos e psicomotores136. O psicomotor enfatiza a habilidade muscular ou 
motora e permite verificar se o aluno, por exemplo, escreve de forma legível; o afectivo 
cujos objectivos “valorizam uma tonalidade de sentimentos, uma emoção ou um grau de 
aceitação ou de rejeição”137 e o domínio cognitivo, cujos objectivos variam “desde a 
simples evocação de material até maneiras altamente originais e criadoras de combinar e 
sintetizar novas ideias e materiais”138.  
                                                   
133  Ibidem, p.109. 
134 Cf. Lucie Carrilho Ribeiro, Avaliação da Aprendizagem, 3ª ed., Lisboa, Texto Editora, 1991, p.122. 
135 Idem, ibidem, p.123. 
136 Cf. Benjamin S. Bloom; David Krathwohl; Bertran Masia, Taxonomia de Objectivos Educacionais 
Compêndio Segundo: Domínio Afectivo, Porto Alegre, Editora Globo, 1976, pp.4-5. 
137 Idem, ibidem, p.5. 
138 Ibidem, p.5. 
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 Para Bloom, os processos devem representar resultados de aprendizagem; ou seja, 
cada categoria da taxonomia simboliza o que o aluno aprendeu. As referidas categorias 
são organizadas obedecendo a uma lógica de transição gradual de complexidade dos 
processos mentais. Para atingir uma nova categoria, o aluno deverá obter um desempenho 
adequado no domínio anterior; ou seja, uma categoria cognitiva depende sempre da que a 
antecedeu, pois é ela que suporta a categoria seguinte, sendo portanto, um processo 
cumulativo. As categorias desse domínio são Conhecimento; Compreensão; Aplicação; 
Análise; Síntese e Avaliação. As questões que englobam os três primeiros domínios são 
consideradas de nível mais baixo e as que comportam os três últimos domínios são 
consideradas de nível superior. 
 
Tabela III - Taxonomia de Bloom – Domínio cognitivo: alguns verbos  
Fonte: da Mestranda (adaptado de: http://www.docstoc.com/docs/27373468/Blooms-Taxonomy-
of-Educational-Objectives-in-the-Cognitive-Domain) 
 
De forma sucinta, podemos dizer que o conhecimento implica o saber; a 
compreensão, o saber explicar o conteúdo apreendido; a aplicação tem como meta o saber 
concretizar os conhecimentos adquiridos a situações concretas; a análise pressupõe a 
demonstração dos vários pontos de vista, de opiniões em função da sua vivência; a 
sintetização implica dominar a capacidade de resumir os conteúdos abordados e por fim, 
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temos a avaliação - neste patamar o aluno deve ter uma consciência crítica face aos vários 
conhecimentos139.  
Em 1999, Lori Arderson publicou um importante trabalho retrospectivo sobre a 
Taxonomia de Bloom. No mesmo ano, em Nova Iorque, um grupo de especialistas 
(psicólogos, especialistas em currículo e avaliação e educadores), liderado por David 
Krathwohl, que tinha participado no desenvolvimento da Taxonomia de Bloom, no ano 
de 1956, trabalharam no sentido de reformular alguns dos pressupostos teóricos da 
taxonomia, já que no espaço temporal de 43 anos muitos avanços ocorreram no campo da 
psicologia educacional e da pedagogia.  
Em 2001, a Taxonomia de Bloom apareceu com uma nova roupagem e uma das 
mudanças mais significativas ocorreu no domínio cognitivo; senão vejamos, a categoria 
conhecimento continuou a estar intrinsecamente relacionada com os conteúdos. Porém, a 
grande novidade foi que essa dimensão que se apresentava subdividida em três categorias 
(efectiva, conceptual e procedural) foi acrescida de uma nova subdivisão relacionada com 
a metacognição (o aluno utiliza conhecimentos previamente assimilados, que sabe ter 
adquirido, ou seja, há uma consciencialização dos seus conhecimentos e dos meios que 
deve utilizar para a realização das tarefas e dos caminhos que deve percorrer no sentido 
de colmatar algumas dificuldades).  
Outra alteração prendeu-se com a nomenclatura de algumas categorias, sendo que, 
no caso do Conhecimento a categoria foi renomeada para Lembrar; a Compreensão para 
Entender; Aplicação, Análise, Síntese e Avaliação, foram alteradas para as seguintes 
formas verbais: Aplicar, Analisar, Sintetizar e Criar, como se pode confirmar no quadro 
seguinte por nós construído. Segundo os autores, estas alterações no tempo verbal e na 
nomenclatura expressam melhor a acção pretendida e estão mais próximas dos objectivos 




                                                   
139 Cf. Ana Paula do Carmo Marcheti Ferraz e Renato Vairo Belhot, “Taxonomia de Bloom: revisão teórica 
e apresentação das adequações do instrumento para definição de objetivos instrucionais”, Revista Gestão e 
Produção, Universidade Federal de São Carlos, v.17, n.2, p. 421-431, 2010. Disponível em WWW: <URL: 
http://www.scielo.br/pdf/gp/v17n2/a15v17n2.pdf>. [consult. 20/06/2013]. 
A influência das Luzes na sociedade portuguesa – Problemas de motivação e avaliação da aprendizagem 
 50 
Fig. III – Categorização actual da Taxonomia de Bloom proposta por Arderson, Krathwohl e 
Airasian 
Fonte: da Mestranda 
 
Ainda relacionado com a elaboração do teste, foi referido por diversas vezes nos 
seminários de IPP3 que nunca deveríamos colocar todas as questões num só nível 
taxonómico, nem incluir um número desproporcionado de perguntas correspondentes a 
objectivos de determinada categoria. Também fomos aconselhados a não incluir questões 
ambíguas ou inadequadas, a colocar questões que ofereçam à escolha somente duas 
respostas apresentadas em alternativa e a não pedir ao aluno uma resposta simultânea a 
uma pergunta que englobe duas ou mais questões relacionadas. 
Outro aspecto a ter em conta na elaboração do teste escrito e que poderá parecer 
aparentemente simples, mas que se reveste de grande importância, prende-se com a 
questão gráfica do enunciado, pois para que este esteja completo deve conter o nome do 
estabelecimento de ensino, o ano de escolaridade, a disciplina e a data. No entanto, se a 
resolução do teste for feita no próprio enunciado, deve ter no cabeçalho um espaço para o 
aluno indicar o seu nome, número e turma, e contemplar ainda espaço para a classificação 
e para as assinaturas do professor e do Encarregado de Educação. 
Em relação à correcção do teste, lembramos que para José Augusto Pacheco o teste 
“é um objecto construído e as divergências existentes comprovam que a avaliação é um 
processo intrinsecamente subjectivo, que faz parte de uma prática da dúvida”140. Segundo 
                                                   
140 Cf. José Augusto Pacheco. “Avaliação da aprendizagem”. In Leandro Almeida e José Tavares (org.). 
Conhecer, aprender e avaliar, Porto, Porto Editora, 1998, pp. 114.  
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Noizet & Caverni, Hadji, Amigues & Zerbato-Poudou, citados na obra atrás referida, 
alguns efeitos podem explicar as divergências que tornam o acto de avaliar numa acção 
subjectiva:   
a) Efeito de ordem: tendência para os primeiros testes num lote de correcção serem 
sobreavaliados, e os últimos subavaliados. 
b) Efeito de assimilação: tendência para atribuir a mesma nota ao aluno, de acordo com 
os desempenhos anteriormente obtidos. 
c) Efeito de origem: tendência para o teste ser julgado em referência ao estatuto escolar e 
social do aluno. 
d) Efeito de halo: tendência para o teste ser julgado em função da imagem do aluno 
(atitudes, comportamentos, participação...) e dos aspectos formais e técnicos do próprio 
teste (apresentação, grafia…).  
e) Efeito de contraste: tendência para os testes extremos (negativos e positivos) servirem 
de âncora à correcção, influenciando assim a percepção dos professores141. 
 Podemos concluir que as estratégias para a elaboração e correcção do teste devem 
ser correctamente pensadas, obedecendo a critérios rigorosos, já que este instrumento de 
avaliação permite ao professor aferir o desempenho do aluno e, concomitantemente ajuda 
o aluno a ter uma melhor consciencialização da progressão da sua aprendizagem, factor 
determinante para o sucesso escolar.  
   Consciencializados para os aspectos atrás referidos, partimos à procura de um 
modelo pedagógico de referência, que como sabemos inclui os três elementos conhecidos: 
o aluno, o professor e o saber, e que privilegia a interacção de todas as partes envolvidas. 
Ao modelo apresentado por Jean Houssaye142 acrescentámos outro elemento, o EU, que 
somos nós, a nossa cultura, a nossa personalidade, o nosso carácter. O EU, tantas vezes 
referido pelo nosso orientador, como uma marca individual e única, mas comum a todos 
os professores que sentem prazer em aprender e em ensinar. 
 
 
                                                   
141 Idem ibidem. 
142 Cf. Jean Houssaye, La pédagogie: une encyclopédie pour aujourd´hui, Paris, ESF, 1996. 
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No artigo intitulado Prazer, Jean Houssaye toma como modelo o seu triângulo pedagógico 
e, recorrendo ao bridge e à metáfora do "lugar do morto", exemplifica como esse prazer 
pode ser alcançado, afirmando que “há prazer em educação quando as leis que regem o 
funcionamento do acto educativo são respeitadas e colocadas em funcionamento”143.  
Para o matemático Brousseau, a concepção moderna do ensino solicita ao 
professor que provoque no aluno as “adaptações desejadas, através de uma escolha 
judiciosa dos «problemas» que lhe propõe. Estes problemas, escolhidos de forma a que o 
aluno possa aceitá-los, devem levá-lo a agir, a falar, a reflectir e a evoluir por si 
próprio” 144 . Neste modelo didáctico, denominado stricto sensu, todos são partes 
integrantes de uma relação dinâmica - a relação didáctica; o professor cria as condições e 
disponibiliza os recursos para que o aluno construa o seu conhecimento. Por seu lado, o 
aluno é levado a explicitar as estratégias usadas e no decurso desse processo o 
conhecimento implícito é transformado em conhecimento explícito. 
 Marcel Lebrun, professor de tecnologias da educação na Universidade Católica 
de Lovaina, tem um modelo de aprendizagem com base no triângulo didáctico, mas que 
lhe acrescenta algum dinamismo e inovação, com o qual nos identificamos. 
                                                   
143 Cf. Jean Houssaye, “Prazer”, Currículo sem Fronteiras, [em linha]. V. 7, n.2, pp.71-77, Jul/Dez 2007. 
[consult. 14/05/2013]. Disponível em WWW: 
<URL:http://www.curriculosemfronteiras.org/vol7iss2articles/houssaye.pdf>.  
144 Cf. G. Brousseau, “Fundamentos e Métodos da Didáctica da Matemática”, in Jean Brun, Didáctica das 
Matemáticas, Lisboa, Instituto Piaget, 2000, p.49. Disponível também em WWW: <URL: 
http://www.educ.fc.ul.pt/docentes/jponte/fdm/textos/brousseau%2096.pdf>.  
Fig.IV.  – O Triângulo pedagógico (adaptado) 
Fonte: da Mestranda 














Fig. V - Os cinco componentes do pentágono da aprendizagem  
Fonte: Marcel Lebrun (adaptado) 
 
Segundo Lebrun, “informar-se” é integrar as partes e implica recolher, a partir do 
contexto, pontos de vista e representações diferentes; “activar-se” tem implícito o mundo 
das descrições, o autor refere a importância do exercício das competências de alto nível 
(análise, síntese, espírito crítico, avaliação, etc.) e do tratamento correcto da informação; 
“produzir”, implica uma reflexão sobre os objectivos, a acção e a avaliação, “interagir” é 
utilizar os feedbacks intrínsecos em relação à acção ou extrínsecos em relação às 
representações e que depende dos recursos, em particular dos recursos humanos 
disponíveis sendo pois, uma categoria que depende do contexto geral da tarefa e do meio 
didáctico; por fim, “motivar-se” é apreender a estrutura global, ou seja, fornecer os meios 
de apreensão da estrutura para aceder ao significado145. 
Muitos foram os modelos analisados, dos quais destacamos o de Helena Ângelo 
Veríssimo proposto para o ensino da história, do qual recolhemos valiosas informações146 




                                                   
145 Cf. Marcel Lebrun, Teorias e Métodos pedagógicos para ensinar e aprender, Lisboa, Instituto Piaget, 
2008, pp. 54-58. 
146 Cf. Helena Ângelo Veríssimo, “Experiencias de aprendizagem. A aprendizagem activa”, Boletim da 
APH, 2004, pp. 25-27. 
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 5.3. O “nosso” modelo pedagógico 
 
Depois de diversas leituras e reflexão sobre correntes e modelos pedagógicos, das 
conversas profícuas com os professores do mestrado e com o professor cooperante e tendo 
em conta as características dos alunos do 8º C, aos quais já tínhamos tido a possibilidade 
de leccionar no primeiro ano do mestrado quatro aulas de 45 minutos147, delineámos - com 
o apoio do professor orientador - duas linhas de acção. A primeira, consistia em elevar o 
nível de tratamento científico dos conteúdos programáticos que ambos considerávamos 
baixo; a segunda, em aplicar na turma o modelo pedagógico que ao longo do mestrado 
vínhamos a construir, constituído por aspectos nucleares dos vários modelos atrás 
analisados, mas ao qual acreditamos ter acrescentado, para o nível de ensino em questão, 
alguma inovação, no sentido de estimular também a motivação intrínseca e extrínseca dos 
alunos.  
Era também nosso objectivo demonstrar que o verdadeiro saber, como refere 
Bernard Rey “não é a simples memorização de um conjunto de enunciados, [amontoado 
de datas, nomes e factos] mas a capacidade de o aluno lhes atribuir sentido”148 . Envolver 
os alunos na aprendizagem, promover um ensino de rigor e qualidade, apresentando 
estratégias que motivassem os alunos para a aprendizagem da História, ciência humana 
que estuda o Homem e a sua relação com o tempo e com o espaço (geográfico, político, 
económico, cultural e social) ajudando-os a encontrar o caminho do verdadeiro saber e 
concomitantemente a adquirirem competências relevantes, era uma das metas a atingir, 
pois partilhámos a opinião de Herculano Cachinho quando refere que:  
 «a avaliar pelas sucessivas reorganizações curriculares, temo-nos 
preocupado em demasia com o conteúdos e os objectivos dos programas, 
refugiando-nos, frequentemente, na sua pretensa falta de pertinência e 
inadequação para justificar o desinteresse dos alunos (…) a solução do 
problema passa, em grande medida, por uma maior implicação dos 
alunos na sua aprendizagem (…). Se os alunos gostassem daquilo que 
se lhes ensina o problema estaria resolvido»149. 
 
                                                   
147  Trabalhamos nessas quatro aulas aspectos relacionados com as cruzadas, época em que a Igreja moldou 
mentalidades, difundiu a cultura e impôs uma influência económica, social e política determinante. Falamos 
do nascimento do purgatório, do culto das relíquias, da formação de novas ordens religiosas e do apelo às 
cruzadas, destacamos o papel preponderante das ordens militares na formação de Portugal e tentamos 
explicar  o surgimento de um novo tempo e uma nova época eminentemente comercial, literária e artística. 
148   Cf. Bernard Rey [et.al.], Competências na Escola - Aprendizagem e Avaliação, Lisboa, Edições 
Gailivro, 2005, p. 29. 
149 Cf. Herculano Cachinho, “Criar Asas: do Sentido da Geografia Escolar na Pós-Modernidade”, Actas do 
V Congresso da Geografia Portuguesa, Guimarães, Universidade do Minho, 2004, pp.6-7.  
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A elaboração do “nosso” modelo poderá parecer demasiado ambiciosa, mas 
recordamos que durante os seminários das Didácticas e das Metodologias, os docentes 
falaram-nos das suas experiências educativas, apresentaram-nos estratégias diversas, das 
quais destacamos o trabalho de projecto; a visita de estudo; o brainstorming no início de 
cada unidade temática e o uso das TIC, e incentivaram-nos a inovar, a mobilizar as 
competências e a encontrar o nosso caminho pedagógico-didáctico.  
Importa referir que o tipo de comunicação, muito humanizada, praticada pelo 
professor cooperante seria aquela que inevitavelmente seguiríamos, pois consideramos 
que a mesma fomenta a colaboração e ajuda ao sucesso escolar dos alunos.  
 
Fig. VI - O “nosso” modelo pedagógico 
Fonte: da Mestranda 
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 O “nosso” modelo pedagógico150, cujo ensino é centrado no aluno e que engloba a 
cognição, a metacognição, a afectividade, e tem em devida conta o contexto social e 
cultural dos alunos, procura ser um referencial coerente, lógico e motivador da 
aprendizagem. Para isso importa que o professor, maestro desta enorme orquestra que é o 
ensinar e aprender, seja um orientador, organizador, transmissor, facilitador e construtor 
de pontes. 
Sendo os conceitos tempo e espaço elementos essenciais na estruturação do 
pensamento histórico, (este último é também estruturante para a Geografia pois, pensar 
espacialmente implica: conhecer o espaço; dominar as representações e raciocinar de 
acordo com diferentes escalas e perspectivas), importa perceber e reflectir sobre a forma 
como o futuro professor pode trabalhar com os alunos estes conceitos fundadores que 
funcionam como “portas de embarque”151 e nos transportam para um outro lugar, para 
uma nova literacia.  
 O sucesso do modelo apresentado pressupõe um trabalho rigoroso mas estimulante 
do docente e do discente, trabalho esse que passa também pela escolha das estratégias, 
definidas por Maria dos Céu Roldão como “concepção global de uma acção”152 que visa 
alcançar um fim, uma determinada aprendizagem. O “nosso modelo” comporta dois 
grupos de estratégias, um deles denominado de actividades escolares desafiadoras, das 
quais destacamos o detective da História, a visita de estudo virtual e o trabalho de projecto, 
pois consideramos que pela importância e pertinência merecem um lugar de relevo.  
 Importa referir que a ideia de questionar os alunos sobre factos históricos - o 
Detective da História - e incentivá-los na procura de respostas consensuais ou não, vinha 
a amadurecer e a ganhar forma no nosso pensamento. Porém, a leitura de um artigo sobre 
Jorge Borges de Macedo, da autoria de Ana Leal de Faria153 - embora que numa outra 
dimensão de ensino e de diferente exigência cognitiva e científica - fez-nos acreditar ainda 
mais que a estratégia de levar os alunos do 8º ano a pensar e a reflectir sobre a História 
                                                   
150 Para uma melhor visualização do modelo ver anexo I, p.141. 
151  “Portas de Embarque” é uma expressão usada por Herculano Cachinho para explicar que os conceitos 
uma vez compreendidos capacitam as pessoas para pensar e actuar de forma diferente da habitual. Cf. 
Herculano Cachinho, “Criando experiências de aprendizagem significativas: do potencial da Aprendizagem 
Baseada em Problemas”, Revista El Hombre y La Maquina nº 40 Septiembre-Deciembre de 2012, Cali 
Colombia, Universidade Autónoma de Ocidente, 2012, p.65.  
152 Cf. Maria do Céu Roldão, Estratégias de Ensino. O saber e o agir do professor, p. 57. Vila Nova de 
Gaia, Fundação Manuel Leão, 2009, p.57. 
153 Cf. Ana Leal de Faria, “Jorge Borges de Macedo: Saber Continuar”, Negócios Estrangeiros, Publicação 
Semestral do Instituto Diplomático - Ministério dos Negócios, Nº 11.3, Agosto 2007, pp. 103-116. 
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contribui para que o processo de ensino-aprendizagem seja mais estimulante e motivador 
e propícia a aquisição de aprendizagens estruturantes. Nesse artigo, Ana Leal de Faria 
recorda que a experiência histórica lhe era apresentada por Borges de Macedo, “de forma 
meticulosa, assente na consulta das fontes, mas não como um saber estático, já feito, antes 
como um conjunto de problemas sobre os quais se levantavam hipóteses interpretativas, 
sem preconceitos, sem preocupação de modas ou convicções instaladas, contrariando teses 
estabelecidas”154.  
 Estávamos convictos que esse seria o caminho a seguir, questionar as fontes 
históricas e interpretá-las e, concomitantemente, desenvolver nos alunos a capacidade de 
mobilizar os diferentes conhecimentos (declarativos, procedimentais e condicionais)155, 
bem como a metacognição, definida por Josu Ugartetxea, “como conocimiento del 
conocimiento, interviene en el control de los actos de conocer”156.  
 Esclarecemos que a ideia de construir e apresentar uma visita virtual e respectivo 
guião com diversas actividades para os alunos realizarem em aula, surgiu da vontade 
manifesta dos alunos do 8º C, em aprenderem mais sobre história moderna portuguesa e 
da impossibilidade de realizar uma visita para além das previamente programadas pela 
escola, que são em número muito reduzido e que habitualmente não contemplam a nossa 
área disciplinar. 
  Como acreditamos que os obstáculos podem e devem ser ultrapassados, decidimos 
elaborar uma visita virtual ao Museu da Cidade de Lisboa, à Graça e à Baixa Pombalina, 
(obra-ímpar da genialidade e criatividade humana, sendo por excelência, o local onde o 
tempo histórico e o espaço geográfico se apresentam em toda a sua monumentalidade), 
não só para motivar os alunos para a aprendizagem da História, mas para os ajudar na 
construção de uma consciência cidadã conducente à valorização e preservação do 
património natural e cultural, no desenvolvimento do sentido de apreciação estética, no 
desenvolvimento da curiosidade intelectual, na aquisição de métodos e técnicas de 
                                                   
154 Idem, ibidem, p.103.  
155 De acordo com, Philippe Perrenoud os Conhecimentos Declarativos descrevem a realidade sob a forma 
de factos, leis constantes ou regularidades; os Conhecimentos Procedimentais descrevem o procedimento a 
ser aplicado para obter-se algum tipo de resultado (conhecimentos metodológicos) e os Conhecimentos 
Condicionais: determinam as condições de validade dos conhecimentos procedimentais. Cf. Philippe 
Perrenoud. Ensinando as competências desde a escola, [em linha]. Porto Alegre, Art Med, 1999. [Consult. 
24/01/2013]. Disponível em WWW: <URL: http://pt.scribd.com/doc/103304364/PERRENOUD-Phillipie-
Ensinando-Competencias>. 
156Cf. Josu Ugartetxea “Motivación y Metacognición, más que una Relación”, Revista Electrónica de 
Investigación y Evaluación Educativa, [em linha].Vol.7, nº 2, 2001, [n. p.]. [Consult. 31/01/2013]. 
Disponível em WWW: <URL: http://www.uv.es/RELIEVE/v7n2/RELIEVEv7n2_1.htm>. 
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pesquisa histórica, na análise de fontes históricas, no desenvolvimento de capacidades de 
observação e organização do trabalho, na elaboração de sínteses e relatórios, na 
estruturação das noções espácio-temporais e no desenvolvimento de atitudes de respeito 
pelo património histórico-cultural. Face ao exposto, entende-se como a visita virtual pode 
ser uma actividade escolar desafiadora. 
   Para trás, por impeditivos diversos, ficou o desejo de os alunos identificarem um 
problema, transformá-lo em projecto e concretizá-lo, pois como sabemos esta estratégia 
comporta um método centrado na investigação, análise e resolução de problemas que se 
situa “no campo das investigações qualitativas (…) dentro do paradigma que, criticando a 
objectividade positivista e o reducionismo quantificador, procura aprender a 
especificidade do objecto de estudo”157.   
 Esta metodologia contribui de forma efectiva na construção e aquisição de novos 
conhecimentos. O trabalho de projecto é benéfico, tanto para os professores como para os 
alunos, pois através deste é possível operacionalizar competências sociais, de entre as 
quais destacamos a tomada de decisões, o trabalho em equipa, a gestão de conflitos e a 
construção de uma relação pedagógica mais próxima.  
 O modelo atrás apresentado pressupõe a utilização das TIC, não só pelo facto de 
vivermos numa sociedade de informação mas sobretudo porque estas envolvem, motivam 
os alunos e permitem a aplicação de estratégias pedagógicas, inovadoras e significativas, 
como a apresentação dos conteúdos programáticos recorrendo ao PowerPoint com ou sem 
animação; o acesso a fontes históricas, disponibilizadas, entre outras, pela ANTT, pela 
Biblioteca Nacional e pelos museus espalhados pelo mundo; visionar filmes e realizar 
pesquisas individuais ou em grupo.  
 Há também neste modelo um tempo dedicado à síntese, onde apresentamos 
algumas técnicas - com destaque para o mapa conceptual, pois permite organizar 
visualmente o conhecimento, de modo a que as relações entre conceitos, ideias e teorias 
possam ser facilmente observadas. A aplicação dos mapas conceptuais em sala de aula 
contribui para o desenvolvimento das competências dos alunos e para a promoção do 
pensamento de ordem superior. A construção do mapa e a sua visualização em computador 
é bastante estimulante, pois este é um processo dinâmico onde o conhecimento vai sendo 
                                                   
157 Cf. Elvira Rodrigues, Manuela Malpique e Milice Ribeiro Santos "Trabalho de projecto - Aprender por 
projectos centrados em problemas”, Porto, Edições Afrontamento, 1989, p. 57. 
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construído, permitindo ao professor e aos alunos seleccionar e realçar os conceitos, as 
frases de ligação, e acrescentar o que lhes parecer pertinente. 
 A tomada de consciência das competências adquiridas e a valorização do trabalho 
desenvolvido pelos alunos também ocupam um lugar importante neste modelo.  
 A avaliação que é transversal a todo o processo de ensino-aprendizagem não é por 
nós descurada, porém importa mencionar que a avaliação formativa desempenha um papel 
nuclear neste modelo, pois visa identificar as dificuldades de aprendizagem dos alunos e 
permite perceber se a mesma está a decorrer como previsto, nomeadamente no que 
respeita às competências e aos conteúdos. Para nós, em processo de formação, esta forma 
de avaliação é uma mais-valia, pois permite-nos experienciar diversas estratégias, no 
sentido de adaptar o ensino às características dos nossos alunos para os envolver na 
aprendizagem e de melhorar as nossas práticas.   
 Tendo em conta todos os aspectos atrás mencionados, decidimos implementar, 
com algumas limitações, durante a nossa prática de ensino supervisionada, “o nosso” 
modelo, que sabemos não estar isento de erros mas que julgamos ser o mais adequado 
para os alunos em questão. O nosso maior desejo - e desafio - era que as aprendizagens 
fossem estruturantes, que permitissem o desenvolver de competências e que os alunos 
considerassem as nossas aulas não como “gaiolas” mas como o local onde pudessem 
construir “asas” que lhes permitissem “voar” no firmamento do conhecimento histórico. 
 
 
6. Enquadramento histórico do tema Portugal no Contexto Europeu dos Séculos XVII 
e XVIII 
 
A história é a soma de todas as histórias possíveis: uma colecção de ofícios e  




O Portugal da Época Moderna alicerçou-se em continuidades e rupturas, avanços 
e retrocessos, em reinados e crises dinásticas, períodos de regências, períodos de 
obscurantismo e períodos de esperança. A sociedade caracterizava-se por uma estrutura 
fortemente hierarquizada em ordens ou estados, denominados clero, nobreza e terceiro 
                                                   
158 Cf. Fernand Braudel, História e Ciências Sociais, 2º ed., Lisboa, Presença, 1990, p.27. 
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estado e, independentemente de o rei ser magnânimo ou déspota iluminado, esta 
continuava baseada no privilégio e na desigualdade face à lei. Porém, movimentos como 
o Renascimento, o Humanismo e o Iluminismo contribuíram de forma decisiva para a 
alteração das mentalidades.  
Portugal, grande responsável pela expansão marítima, não fugiu aos ventos de 
mudança que percorreram a Europa. No contexto cultural, foram fundadas Academias, 
normalmente caracterizadas pelo cultivo das letras e em alguns casos pelas inovações 
científicas que surgiram em catadupa. Destacamos: Academia dos Singulares (1663), 
Academia dos Solitários (1664), Academia Instantânea (1675), Academia dos Únicos 
(1691), Academia dos Anónimos (início do século XVII), Academia dos Generosos 
(1714), Academia dos Ilustrados (1716), Academia dos Escolhidos (1740) e Academia 
dos Ocultos (1745). A participação de D. Francisco Xavier de Meneses, 4° Conde da 
Ericeira, no desenvolvimento das academias foi notória: em 1696 promoveu as 
Conferências discretas e eruditas que defendiam a renovação cultural da época e, em 
1717, com o fim das Conferências, fundou a Academia Portuguesa, precursora da 
Academia Real da História Portuguesa, esta última fundada a 8 de Dezembro de 1720 por 
decreto de D. João V159, que teve uma actividade bastante prolífica, da qual destacamos 
A História Genealógica da Casa Real Portuguesa, dedicada a D. João V e a Biblioteca 
Lusitana. Foi nesse contexto que se desenvolveram algumas ciências auxiliares da 
História, como: a Genealogia; a Numismática; a Paleografia; a Epigrafia e a Heráldica. 
Posterior às reformas pombalinas educativas foi fundada, em 24 de Dezembro de 1779, a 
Academia das Ciências de Lisboa, local de partilha e difusão da ciência.  
 D. João V, vigésimo quarto rei de Portugal - o quarto mais longo reinado da 
História portuguesa (1706-1750)160 - reinou seguindo uma política de neutralidade em 
relação aos diversos conflitos que percorreram a Europa. Defendeu os interesses de 
Portugal no comércio ultramarino, recordemos a acção ímpar de D. Luís da Cunha, figura 
emblemática da política interna e externa de Portugal, em Utrecht, nas negociações dos 
dois Tratados - com França em 1713 e com Espanha em 1715. Bem sabemos que para 
essa neutralidade foi decisivo o contributo do ouro do Brasil, graças a esse ouro e à boa 
                                                   
159  A Academia Real de História Portuguesa tinha como objectivo escrever a história de Portugal e as 
conquistas. Os seus estatutos foram confirmados por decreto de 4 de Janeiro de 1721. Compunha-se de 50 
sócios: 40 da Academia de Anónimos e das Conferências Discretas e 10 escolhidos pelo Rei.  
160 D. João V sucedeu ao pai a 9 de Dezembro de 1706, tendo sido aclamado rei a 1 de Janeiro de 1707. 
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relação política com a Santa Sé, a Capela Real foi elevada, em 1716, à categoria de 
Basílica Patriarcal, sendo considerada uma das mais admiráveis igrejas da Europa. 
  Reunidas que estavam as condições financeiras, D. João V, cognominado de “o 
Magnânimo”, pretendeu, muito à semelhança dos outros monarcas europeus, imitar Luís 
XIV. Defensor acérrimo do absolutismo, nunca reuniu as cortes durante o seu reinado, 
que foi fortemente marcado pela promoção da arte, da literatura e da ciência. O Aqueduto 
das Águas Livres e o Palácio-Convento de Mafra destacam-se pela sua monumentalidade 
e são representações vivas de um Portugal barroco. Recordamos que esta promoção se 
estendeu além-fronteiras, tendo sido sócio da Academia Literária Arcadia, em Roma, a 
quem doou em 1725 o terreno no Bosque Parrásio, para a construção da sua sede161. 
 Depois da morte de D. João V, o seu filho D. José I foi aclamado rei, governando 
Portugal entre os anos de 1750 e 1777. Tentou seguir a mesma política de neutralidade de 
seu pai, face aos conflitos europeus (Guerra dos Sete Anos, entre 1756 e1763) e reforçou 
o absolutismo régio. O seu reinado foi marcado pela crise económica, devido à 
concorrência das potências coloniais, da redução da exploração do ouro brasileiro, do 
terramoto de Lisboa e da ascensão política de Sebastião José de Carvalho e Melo. 
  
 6.1. Quem foi Pombal? 
 
 A rápida ascensão do futuro marquês de Pombal está irremediavelmente ligada a 
catástrofes, senão vejamos: a forma enérgica com que tratou o incêndio do hospital de 
Todos os Santos, ocorrido a 10 de Agosto do 1750, chamou a atenção do rei; cinco anos 
volvidos, no dia 1 de Novembro de 1755, Lisboa foi destruída, na sequência de um grande 
terramoto, seguido de quatro réplicas, de um maremoto e de múltiplos incêndios e 
pilhagens que se espalharam um pouco por toda a cidade. Segundo Nuno Monteiro, 
Sebastião José de Carvalho e Melo esteve sempre ao lado da família real “dando muitas 
providências”162, tornando a sua presença indispensável e insubstituível. 
 Foi com audácia, ambição, inteligência e mestria que ganhou a confiança real e 
consolidou o seu poder, intervindo em diversas aéreas. Reorganizou o aparelho comercial, 
                                                   
161A sede da Arcadia foi inaugurada no dia 09 de setembro de 1726, com a celebração dos Jogos Olímpicos 
em honra e louvor do generoso rei de Portugal. Informação disponível em WWW: 
<URL:http://www.accademiadellarcadia.it/il-bosco-parrasio.cfm [consult. 16/12/2012]. 
162 Cf. Nuno Monteiro, “O Tempo de Pombal (1750 - 1777) ”, in História de Portugal, cap. VII, Lisboa, 
Esfera dos Livros, 2009, pp. 357-377.  
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reestruturou a administração, o ensino, a justiça, fazendo publicar a lei que declarava 
abolida a distinção entre cristãos novos e cristãos velhos, bem como a lei que equiparava 
o Santo Ofício aos outros tribunais régios163, e alterou a face da cidade de Lisboa. O 
urbanismo pombalino seria indiscutivelmente a imagem de marca do reinado de D. José. 
 Déspota, regalista e homem de sentimentos distintos, Pombal direccionou os seus 
ódios à família Távora164 (após um processo sumário, mandou-os executar) e iniciou uma 
perseguição sem tréguas à Companhia de Jesus, que dominava o sistema de ensino em 
Portugal e além-fronteiras e era dona de um património cultural e financeiro invejável; 
fomentou desconfianças e acendeu rivalidades religiosas, tendo a 3 de Setembro de 1759 
promulgado a “Lei dada para a proscrição, desnaturalização e expulsão dos regulares da 
Companhia de Jesus, nestes reinos e seus domínios”, urdiu ainda diversas acusações 
contra a ordem religiosa em apreço, difundindo-as por toda a Europa.  
 O marquês de Pombal protegeu e concedeu títulos nobiliárquicos a uma burguesia 
maioritariamente comercial, que se afirmava tanto a nível nacional como internacional. 
Face ao exposto, facilmente se compreende a criação da Aula do Comércio, destinada à 
formação de uma burguesia elitista e poderosa. 
Para Jorge Borges de Macedo, no campo do reforço do Estado “a actividade 
pombalina não foi renovadora, utilizando os organismos tradicionais assim como os 
métodos, ao tempo, tradicionais da monarquia. Reorganização, em Pombal, quer 
simplesmente dizer reforço da organização existente”165. 
No aspecto educacional, e sabendo que as ciências eram então consideradas a base 
da “felicidade das Monarquias”, por Alvará Real de 28 de Junho de 1759 o rei criou a 
“Directoria” Geral dos Estudos (génese do actual Ministério da Educação) e efectuou uma 
reforma geral no ensino das Aulas e Estudos das Letras Humanas, retirando aos jesuítas 
todas as prerrogativas sobre o ensino estabelecendo a criação de aulas públicas de Latim, 
Grego e Retórica e impôs que fossem seguidos os compêndios, bem como os métodos, 
                                                   
163  As Cortes Gerais Constituintes, em 1821, decretaram a extinção do Tribunal do Santo Ofício.  
164  A 13 de Janeiro de 1759, foram executados D. Francisco de Assis de Távora e D. Leonor de Távora, 
José Maria de Távora, Luís Bernardo de Távora (filhos dos Marqueses de Távora), D. José de Mascarenhas 
(duque de Aveiro), D. Jerónimo de Ataíde (conde de Atouguia), Manuel Alvares Ferreira (guarda roupa do 
duque de Aveiro), Brás José Romeiro (cabo da Esquadra da Companhia do Marquês de Távora), João 
Miguel (moço de acompanhar o duque de Aveiro) e José Policarpo de Azevedo, queimado figurativamente 
em estátua, porque andava foragido. Todos foram acusados de estarem implicados no atentado ao rei D. 
José I, ocorrido uns meses antes, a 3 de Setembro de 1758. 
165 Cf. Jorge Borges de Macedo, A situação Económica no tempo de Pombal, 2ª ed., Lisboa, Moares 
Editores, 1982, p.33. 
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usados nas escolas da Congregação do Oratório. Porém, como lembra Rómulo de 
Carvalho, a expulsão dos Jesuítas deixou o país no mais completo caos no que concerne 
às escolas Menores, “para preencherem o vazio tão abruptamente instaurado afixaram-se 
editais de norte a sul do país, em vilas e aldeias, angariando professores de improviso, e 
ao anúncio acorreram, barbeiros, sapateiros taberneiros, etc.”166. 
D. Thomaz de Almeida167 foi nomeado, por Carta Régia de 6 de Julho de 1759, 
director Geral dos Estudos do Reino, função que desempenhou até 1771. Com a criação 
deste cargo, o Estado pretendia uniformizar o ensino e controlar as tarefas subordinadas à 
figura do professor, que para exercer a docência nas escolas régias, bem como no ensino 
particular, estava a partir de então sujeito a um rigoroso exame. Após aprovação, o 
professor das escolas régias gozaria dos privilégios dos Nobres, incorporados em Direito 
comum, mas seria considerado “funcionário público”. O Estado impunha assim limites à 
sua precária autonomia.   
A Real Mesa Censória, entidade estatal que fiscalizava todas as obras que se 
pretendessem publicar ou divulgar no Reino168 foi criada por alvará de 5 de Abril de 1768. 
O regimento, concedido em Maio de 1769 a este novo tribunal, determinou que a Mesa 
seria constituída por um presidente e deputados, sendo estes maioritariamente doutores, 
lentes e opositores à orgânica da Universidade de Coimbra. Por alvará de 4 de Junho de 
1771, a Real Mesa Censória fica também com a administração das escolas de Estudos 
Menores do Reino, incluindo o Colégio dos Nobres, este último como referido por 
Veríssimo Serrão “destinado a 100 pensionistas de nascimento distinto que gozavam de 
protecção régia”169.  
Por diploma de 6 de Novembro de 1772, avançou com a Reforma dos Estudos 
Menores, surgindo a primeira legislação que determinou a abertura e entrada em 
funcionamento nas cidades e vilas do Reino de 479 escolas oficiais, um exame de acesso 
à carreira docente, a colocação dos mesmos nas escolas e a obrigatoriedade de no final do 
cada ano lectivo os professores enviarem à Real Mesa Censória um relatório, onde se 
descreviam “as Relações de todos, e cada hum dos seus Discípulos; dando conta dos 
                                                   
166 Cf. Rómulo de Carvalho, Actividades Científicas em Portugal no Século XVIII, Coord. Secretariado 
Editorial da Universidade de Évora, Évora, 1996, p. XIX. 
167 D. Thomaz de Almeida, primeiro director Geral dos Estudos, nasceu, em lisboa, em 1706, sendo filho do 
3º conde de Avintes e sobrinho de D. Thomaz de Almeida, primeiro cardeal patriarca de Lisboa. 
168 Documento disponível em WWW: <URL:http://digitarq.dgarq.gov.pt/details?id=4311313>. [consult. 
16/06/2013]. 
169 Cf. Joaquim Veríssimo Serrão, “Religião, Assistência e Cultura”, in História de Portugal, vol. VI- O 
Despotismo Iluminado (1750-1807), 2.ª ed., Lisboa, Editorial Verbo, [s.d.], pp.250-252.  
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progressos, e morigeração deles”170. No diploma em apreço responsabilizou os seguidores 
de Inácio de Loyola: “pelos funestos Estragos, com que pelo longo período de dous 
Seculos se virão as Letras arruinadas nos mesmos Reinos e Dominios.” A 10 de Novembro 
do mesmo ano extinguiu as colectas aplicadas no pagamento dos mestres de ler, escrever, 
solfa, gramática ou de qualquer outra instrução de meninos e criou um imposto destinado 
a suportar as despesas com a educação, denominado de “Subsídio Literário”.  
Para Áurea Adão, a reforma de 1772 constitui o ponto de partida para o 
estabelecimento de uma rede nacional de escolas régias, a cargo e sob a dependência do 
Estado; no entanto, nas páginas seguintes da sua obra adverte que a mesma não constitui 
o ponto de partida para a abertura de escolas públicas de ler e escrever, já que 
anteriormente existia uma rede abrangendo todo o Reino, a cargo das câmaras, da Igreja, 
das congregações e dos próprios pais. Ao estudarmos o Portugal Moderno percebemos 
que a questão educativa das classes mais desfavorecidas não foi para D. José, nem para 
Pombal, uma questão maior; embora fosse efectivamente uma preocupação171.  
Como refere António Nóvoa  
 «Les deux Réformes Pombalines de l’Enseignement datant de 1759 et 
de 1772, se trouvent au centre de ce changement capital: Leur 
compréhension implique une approche socio-économique, culturelle et 
politique (….). Les Réformes de 1759 et de 1772 essaient d’apporter une 
réponse aux besoins éducatifs des classes bourgeoises en ascension 
sociale et aux nouvelles fonctions confiées à l’Etat dans transformations 
socio-économiques du XVIIIe  siècle; de ce fait, elles s’adressent à des 
couchés minoritaires de la société portugaise, ne devant pas être 
confondues avec les projets de «scolarisation de l’enfance» mis en 
œuvre à partir du XIXe siècle»172. 
 
            6.2. Alguns Portugueses ilustrados 
 
 Luís António de Verney e Ribeiro Sanches são dois vultos do iluminismo 
português e nomes incontornáveis da política educativa portuguesa; segundo António 
                                                   
170  Cf. Colecção da Legislação Portuguesa desde a última compilação das ordenações, redigidas pelo 
desembargador António Delgado da Silva. Legislação desde 1763 a 1774, Tipografia Maigrense, Lisboa, 
1829, págs. 612-615.   
171 Op.cit.,p.48. 
172 Cf. António Nóvoa, Le temps des professeurs. Analyse socio-historique de la profession enseignante au 
Portugal XVIIIe- XXe siècles,  Lisboa, Instituto Nacional de Investigação Científica 1987, p.95 
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Nóvoa estes homens “ élaborent un corps de concepts et d’idées réformatrices qui 
constituent le support théorique des Réformes Pombalines de l’Enseignement”173. 
 Verney escreveu, entre outras obras O verdadeiro método de estudar, apresentando 
um projecto inestimável e inovador que contempla o conteúdo dos curricula escolares, as 
práticas pedagógicas e a educação feminina174 (que mais tarde encontraremos expressas 
em nomes de referência como Condorcet); sobre esta última temática Verney escreveu:  
“certamente, que a educasam das molheres neste reino, é péssima: e os 
homens quazi as consideram, como animais de outra espécie: e nam só 
pouco aptas mas incapazes de qualquer género de estudo e erudisam”. 
Mas se os Pais, e Maens considerásem bem a matéria, veriam que tem 
gravisima obrigasam, de as-ensinar: melhor: e que de o-nam-fazerem 
rezulta gravisimo prejuízo à Republica, tanto nas coizas publicas, como 
domesticas ” 175 .  
 
Verney o grande renovador em matéria pedagógica, distinguido pelo Papa com a 
nomeação de Arcediago da Sexta cadeira na Universidade de Évora, foi vítima da inveja 
de homens poderosos como Manuel Pereira de Sampaio e Francisco de Almada e 
Mendonça, Ministros Plenipotenciários em Roma que “recusaram” cumprir 
respectivamente as ordens reais de D. João V e D. José para o pagamento das edições das 
suas obras. No exílio, em Itália, Verney escreveu por diversas vezes ao marquês de 
Pombal, pedindo ajuda, mas nunca obteve resposta. Como refere António Salgado Júnior 
“enquanto Pombal o mantém num exílio injusto, são as suas ideias (…) que o Senhor 
marquês vai pondo agora em execução, em legislação sucessiva”176. Em carta dirigida ao 
padre Joaquim Foios, já depois de Pombal ter caído em desgraça, Verney menciona o 
seguinte: “ Despedido que foi Pombal, o novo governo reconheceu e publicou a minha 
inocência (…). Deste modo ficou salva a minha honra, mas os gravíssimos prejuízos de 
todo o género, que sofri e sofro, nunca me salvaram”177. A rainha D.ª Maria nomeia-o, em 
                                                   
173Idem, ibidem, p. 127. 
174 Da leitura que fizemos da obra Emílio de Rousseau a preocupação com a educação feminina, representada 
na figura de Sofia é restrita à preparação para esta ocupar um determinado lugar na sociedade, já para 
António Luís Verney a educação feminina era fulcral pois a mulher era a primeira educadora dos filhos. 
175 Cf. Luís António de Verney, Verdadeiro Metodo de Estudar: para ser util a Republica e a Igreja: 
proporcionado ao estilo, e necessidade de Portugal/Exposto em varias cartas escritas polo R. P. * * 
«Barbadinho da Congregasam de Itália, ao R. P. * * * Doutor na Universidade de Coimbra, Tomo 
Segundo, Valensa [Nápoles]: Na Off. De António Balle., 1746, pp. 299. 
176 Cf. António Salgado Júnior, “Prefácio II Biografia breve de Luís António Verney”, Luís António Verney, 
Verdadeiro Método de Estudar, ed. organizada pelo professor António Salgado Júnior, vol. II – Estudos 
Literários, Lisboa, Editora Lisboa, 1950, p. XLIV. 
177 Idem, ibidem, p. XLVI.   
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Setembro de 1790, Deputado Honorário da Mesa de Consciência e Ordens. Dois anos 
depois, a 20 de Março, o grande pedagogo morre, aos 79 anos de idade. 
 Outro nome que se impõe falar é o de António Nunes Ribeiro Sanches. Nasceu em 
Penamacor em 7 de Março de 1699, era o filho mais velho de uma família de cristãos 
novos, estudou em Coimbra mas desiludido com a vida boémia dos seus colegas e com o 
ensino aí praticado partiu para Salamanca concluindo na Universidade dessa cidade o 
curso de medicina, em 5 de Abril de 1724. De regresso a Portugal, foi em Benavente que 
durante dois anos exerceu medicina. Porém, a denúncia de práticas judaicas por parte de 
um familiar ao Tribunal do Santo Ofício da Inquisição, impeliu-o a partir para o 
estrangeiro no final de 1726, para nunca mais voltar. Nas cartas escritas ao seu amigo 
Sampaio Valadares, referia que anti-semitismo inquisitorial o impedia de regressar a 
Portugal mas afirmava estar “prompto para partir, no caso que possa fazer bem à pátria, 
que doutro modo não o desejo”178.  
 Depois de visitar Génova, Montpellier, Paris e Londres foi estudar para a 
Universidade de Leiden tendo sido aluno do famoso Herman Boerhaave (1689‐1738), 
médico e reitor da referida Universidade que cedo lhe reconheceu enormes capacidades 
intelectuais. Foi depois nomeado médico do Senado e da cidade de Moscovo, onde estava 
encarregado de instruir os barbeiros-cirurgiões, as parteiras e os farmacêuticos, chegando 
a médico da corte da Rússia em 3 de Março de 1740. Após a morte da imperatriz Ana 
Ivanovna tornou-se primeiro médico da regente e de seu filho Ivan. Volvidos quatro anos 
foi nomeado Conselheiro de Estado, provavelmente por ter salvado a vida à princesa 
Sophia Augusta e à futura imperatriz Catarina II. Em 1747 regressa à cidade da Luz e dois 
anos depois vê partir para sempre o seu amigo de longa data, o diplomata D. Luís da 
Cunha, que tinha intercedido por ele junto à coroa portuguesa.   
 Médico de renome europeu, Ribeiro Sanches colabora com Pedro Gendron na 
publicação, em Paris, no ano de 1759, das obras de Luís Vaz de Camões. Por essa altura 
a coroa portuguesa atribuiu-lhe uma tença, como pagamento das diversas propostas que 
apresentou sobre a reforma do sistema educativo português, bem como para melhorar o 
ensino da medicina e da cirurgia, aliás como veio a acontecer. Mas na época o 
reconhecimento foi-lhe negado, como referiu no século XIX Camilo Castelo Branco  
                                                   
178 Cf. Maximiano Lemos, Ribeiro Sanches: A sua Vida e a sua Obra, Porto, Ed. Eduardo Tavares Martins, 
1911, p.113. 
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“O marquez de Pombal, ou não quiz, ou apesar da sua omnipotencia, 
não logrou assegurar repouso na patria ao seu douto oraculo, em paga 
dos conselhos e projectos de boa administração que o neto de hebreus 
lhe suggeriu de Paris, e o valido ingrato aproveitou, occultando−lhes a 
procedencia. A creação do collegio dos nobres, por carta de lei de 7 de 
março de 1761, havia sido aconselhada por carta de Ribeiro Sanches, 
datada em Paris, em 19 de novembro de 1759. Possuo esta carta 
autographa”179. 
 
 Longe da pátria, Ribeiro Sanches foi devidamente reconhecido pela comunidade 
científica europeia. Basta recordar que foi membro da Sociedade Real de Londres e sócio 
da Academia Imperial das Ciências de S. Petersburgo e o único português que teve a 
honra de escrever para a para a Encyclopédie, de Diderot e d’Alembert, um artigo sobre o 
mal venéreo, denominado Maladie vénérienne inflammatoire chronique. 
 Em 1762 Catarina II concedeu‐lhe uma pensão de mil rublos, a qual recebeu 
ininterruptamente até à sua morte180, o que veio a acontecer em Paris, a 14 de Outubro de 
1783.  
 Autor das Cartas para a Educação da Mocidade, António Nunes Ribeiro Sanches 
apresenta uma obra inovadora à época, referindo que uma condição imprescindível para o 
sucesso da reforma seria o pagamento de um salário público, a cargo do Estado, a todos 
os mestres. No entanto, defende um acesso limitado à educação por parte das camadas 
menos abastadas do terceiro estado: 
“Não necessitaria esta classe do povo de outra educação do que os pais 
e mães estivessem empregados no trabalho; e seus filhos, não tendo 
outro recurso para ganharem a vida, seguiriam aquele caminho que 
exercitavam os progenitores e tutores. Quem trabalha faz um acto 
virtuoso, evita o ócio- vício o maior, contra a religião e contra o estado 
(…). Isto é o que basta para a boa educação da mocidade plebeia”181.  
 
Porém, esse facto não pode ser descontextualizado da época em questão, pois podemos 
correr o risco de cair em anacronismos, Ribeiro Sanches não simboliza o retrocesso, mas 
sim a evolução intelectual de uma época. 
                                                   
179 Cf. Camilo Castelo Branco, ”O Oraculo do marquez de Pombal”, Noites de Insomnia Offerecidas a quem 
não póde dormir, nº2, Porto Typographia de Antonio José da Silva Teixeira, 1874, p.66. Disponível em 
WWW: <URL: http://www.gutenberg.org/files/24464/24464-h/24464-h.htm 
180 Cf. Maximiano de Lemos, Ribeiro Sanches – A sua vida e a sua obra, Porto, Editor Eduardo Tavares 
Martins, 1911, p.195. 
181 Cf. António Ribeiro Sanches. (1759), Cartas sobre a educação da mocidade, Porto, Domingos Barreira, 
[19-?], p. 131. Disponível em: WWW: <URL: http://purl.pt/148/3/sc-16289-p_PDF/sc-16289-p_PDF_24-
C-R0072/sc-16289-p_0000_capa-239_t24-C-R0072.pdf>. 
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Estes são somente alguns dos aspectos históricos enquadrados no tema Portugal 
no Contexto Europeu dos Séculos XVII e XVIII que trabalhámos em contexto de sala de 
aula. Imperativo foi também ajudar os nossos alunos a perceberem que Portugal não esteve 
arredado dos grandes progressos da ciência e da cultura que se registaram na Europa. 
Recordamos que na Royal Society de Londres, a mais antiga sociedade científica do 
mundo em actividade, estão inscritos, até à data, 25 personalidades portuguesas, a grande 
maioria dos quais no século XVIII. Logo em 1668, durante o reinado de D. Afonso VI, 
entrou para a Royal Society o primeiro português, o arquivista António Álvares da Cunha, 
guarda-mor da Torre do Tombo e pai de D. Luís da Cunha, que haveria de ser embaixador 
em Londres no tempo do rei D. João V.  
João Baptista Carbone (astrónomo), Jacob de Castro Sarmento (médico), Bento de 
Moura Portugal (um dos nossos maiores físicos e engenheiros da época, sendo comparado 
a Newton, morreu no forte da Junqueira, onde se encontrava encarcerado, vítima do 
regime pombalino), João Chevalier, (astrónomo que havia de chegar a Director da Real 
Academia Belga), Teodoro de Almeida, (o primeiro físico experimental português), João 
Jacinto Magalhães, (talvez o mais famoso de todos os cientistas portugueses que foram 
membros da Royal Society) e D. João de Bragança (2.º Duque de Lafões, diplomata 
português, exilado para fugir ao regime pombalino), são alguns dos vultos da nossa 
história que provam que Portugal não era um país atrasado. Ao percorrermos com os 
nossos alunos a lista destes portugueses e as suas histórias de vida, percebemos que os 
inacianos tiveram um papel relevante na educação e que a Inquisição não foi a única 
responsável pela perseguição feroz movida a alguns vultos da cultura e da ciência 
portuguesa. Sobre esta temática, Rómulo de Carvalho afirma que: 
“Esses portugueses, homens de saber, actualizados nos conhecimentos 
científicos do seu tempo, ou tinham ido, por sua própria iniciativa, refugiar-se no 
estrangeiro, ou tinham fugido de cá encapuçados, das suas residências fixadas na 
província, ou estavam gemendo nas prisões da sua pátria. O marquês de Pombal 
desembaraçou-se de todos quantos lhes podiam fazer sombra e os seus esbirros 
trabalharam para si com a maior eficiência”182.  
 
 Nas aulas, para além dos exemplos já elencados e na tentativa de responder a várias 
questões colocadas pelos alunos sobre temas tão diversos, como o tratamento de doenças, 
a prática do exercício físico, a alimentação e os hábitos de higiene na Época Moderna, 
falámos aos nossos alunos de Manuel Joaquim Henriques de Paiva, figura cimeira da 
                                                   
182 Cf. Rómulo de Carvalho, Actividades Científicas em Portugal no Século XVIII, Coord. Secretariado 
Editorial da Universidade de Évora, Évora, 1996, p. XX. 
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medicina e da vida científica portuguesa dos séculos XVIIII e XIX, que desenvolveu um 
trabalho de importância fulcral na difusão dos princípios higienistas em Portugal183, bem 
como das ideias médicas, farmacêuticas, e químicas. De acordo com Isabel Drummond 
Braga, Henriques de Paiva “contribuiu para a definição de uma estratégia de governo 
sanitário da população, tendo traduzido e adaptado obras estrangeiras nas quais insistiu no 
valor político da saúde e na necessidade de uma pedagogia eficaz”184.         
 Henriques de Paiva nasceu em Castelo-Branco, na rua do Relógio, a 23 de 
Dezembro de 1752. Filho de Isabel Aires e António Ribeiro de Paiva, cirurgião, 
farmacêutico e cristão-novo185, tinha quinze anos quando, acompanhado de seu pai, viajou 
para o Brasil. No Rio de Janeiro funda com o seu pai e o seu irmão José, a Sociedade de 
História Natural do Rio de Janeiro, sob a protecção do marquês do Lavradio186. Data de 
28 de Março de 1773 a carta que o irmão de Henriques de Paiva escreve ao seu familiar, 
Ribeiro Sanches, residente em Paris, para proteger e encaminhar o jovem estudante pois 
ele regressaria à Europa com o propósito de ir estudar medicina em Paris, mas  o jovem 
recusou, pois entendeu “que nam seria do Real agrado, que se fosse buscar às 
Universidades Estrangeiras aquilo mesmo que o Augustisimo e Piisimo Senhor D. Joze 
que Santa Gloria haja, acaba de instituir, promulgar e firmar em Coimbra”187. Nesta cidade 
estudou medicina e aí desempenhou as funções de Demonstrador do Laboratório Químico, 
tendo  fundado em Celas, onde vivia, uma sociedade, a qual chamou A Sociedade dos 
Mancebos Patriotas. Estes jovens tinham ideias avançadas, seguiam os grandes 
pensadores da época como Rousseau ou Voltaire. Alguns olhavam-nos com desconfiança, 
como foi o caso de Francisco Cândido Chaves, estudante de Geometria que se apresentou 
ao Inquisidor de Coimbra, Manuel António Ribeiro, para os acusar. A Inquisição moveu 
um sumário a Henriques de Paiva, acusado de seguir e propagar doutrinas subversivas e 
principalmente de não respeitar o preceito da abstinência quaresmal, celebrando-se no 
laboratório químico da Universidade festins pantagruélicos em que os fornos eram 
                                                   
183 Cf. Isabel M.R. Mendes Drumond Braga, “princípios higienistas e Saúde Pública no final do Antigo 
Regime”. Assistência, Saúde Pública e Prática Médica em Portugal (Séculos XV-XIX), Lisboa, Universitária 
Editora, 2001, pp. 127-158. 
184 Idem ibidem, p.145. 
185 Cf. Maximiano de Lemos, “ Amigos de Ribeiro Sanches”, Estudos de História da Medicina Peninsular, 
Porto, Typ. Enciclopédia Portuguesa, 1916, p. 297. 
186   Marquês de Lavradio foi um título criado por D. José I, por carta de 18 de Outubro de 1753, a favor de 
D. António de Almeida Soares Portugal. Foi o 8º vice-rei do Brasil, de 1749 a 1753. 
187 Cf. A petição de Henriques de Paiva a rainha Dª Maria transcrita na obra de Maximiano de Lemos, ”, 
Estudos de História da Medicina Peninsular, Porto, Typ. Enciclopédia Portuguesa, 1916, pp. 337-340. 
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empregados em cozinhar presuntos roubados188. Admoestado com as injustiças que lhe 
foram movidas, Henriques de Paiva abandonou Coimbra alguns dias depois da Páscoa de 
1779. No processo da Inquisição é referido que Henriques de Paiva exerceu medicina em 
Coimbra, Almada, Caparica e Lisboa e que terá residido no Rossio, junto do Arco189. 
Sabemos que em Lisboa desenvolveu intensa actividade científica. Autor, tradutor e 
grande divulgador das novas doutrinas médicas, é também autor do primeiro livro 
português sobre educação física190, intitulado Aviso ao Povo ou Sumario dos Preceitos 
mais importantes, concernentes á creação das Crianças, ás differentes Profissões e 
Officios, aos Alimentos e Bedidas; ao Ar, ao Exercicio, ao Somno, aos Vestidos, á 
Intemperança, á Limpeza, ao Contagio, às Paixões, às Evacuações regulares, &., que se 
devem observar para prevenir as enfermidades, conservar a saúde, e prolongar a vida. 
 Em 1783, torna-se editor do Jornal Enciclopédico, marco incontornável da história 
da divulgação científica e cultural em Portugal. Foi ainda Director da Farmácia da Real 
Casa Pia do Castelo e seu Professor de Química; em 1783 dedica o livro Elementos de 
química e farmácia ao seu amigo Pina Manique191, o célebre Intendente de Policia. Em 
1801, por Ordem e Mandado do Príncipe Regente, a quem a obra é dedicada, publicou 
Preservativo das Bexigas e dos Terríveis estragos ou Historia da Origem e 
Descobrimento da Vaccina, dos seus Effeitos ou Symptomas, e do Methodo de Fazer a 
Vaccinação. Segundo João Rui Pita 192 , “Henriques de Paiva estava consciente dos 
benefícios da vacinação e do caminho que era necessário prosseguir no sentido de 
sensibilizar a população e educar sanitariamente o povo, por isso, desafiava os médicos a 
publicarem as suas observações e sensibilizava a população a aderir à vacinação”, estando 
ele certo “que não os perseguir a mágoa e os remorsos e a Posteridade os cobrirá de 
bensão os, como a seus generosos benfeitores”193. 
                                                   
188 Cf. Lisboa, A.N.T.T., Inquisição de Lisboa, proc. nº 13369. 
189 Idem, ibidem. 
190 Cf. José Pontes, Quase um século de desporto: Apontamentos para a história da educação física em 
Portugal. Lisboa, Sociedade Nacional de Tipografia, 1924, p.9. 
191Diogo Inácio de Pina Manique ocupou diversos cargos, antes de ser designado Intendente-Geral da 
Polícia. Foi juiz do crime em diversos bairros de Lisboa, superintendente-geral de Contrabandos e 
Descaminhos, desembargador da Relação do Porto e desembargador dos Agravos da Casa da Suplicação 
Uma das suas maiores obras foi a Casa Pia, instituição de alto-relevo na área da assistência e beneficência, 
fundou também uma casa de correcção para mendigos e um laboratório químico, onde se fabricavam 
gratuitamente remédios para os pobres.  
192 Professor da Faculdade de Farmácia da Universidade de Coimbra. Investigador e Coordenador do Grupo 
de História e Sociologia da Ciência do Centro de Estudos Interdisciplinares do Século XX da Universidade 
de Coimbra. 
193 Cf. “Manuel Joaquim Henriques de Paiva e a Publicação do Preservativo das Bexigas” In João Rui Pita, 
Medicina da Beira Interior da Pré-história ao século XXI, Cadernos de Cultura, nº 16, 2003, pp. 45-52.  
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 Em França, fez um “estágio” no Laboratório de Gay-Lussac. Depois escreveu 
sobre o poder de Napoleão, sendo por esse motivo perseguido como jacobino e mandado 
prender a 15 de Dezembro de 1808. Foi degradado das honras militares, encarcerado no 
presídio da Trafaria, mas ficando aí doente foi transferido para a cadeia de Almada, 
voltando para a primeira prisão logo que melhorou. Com a sentença do Juízo da 
Inconfidência de 24 de Março de 1809, viu-se demitido de todos os cargos que exercia e 
condenado a degredo para o Ultramar194.   No Brasil, tornou-se o primeiro professor da 
cadeira de Farmácia no curso médico-cirúrgico da Escola de Cirurgia da Baía, no ano de 
1813. Continuou a ser sócio de várias Academias Cientificas, entre as quais se destacam a 
Academia Real de Madrid e a Academia de Upsala, esta última por indicação de Lineu195. 
Em 1818, por decreto régio de D.João VI, foi reintegrado na honra e prerrogativa que 
perdera. Henriques de Paiva agradece mas não volta ao reino. Por nomeação régia tornou-
se professor de Matéria Médica e Farmácia em Maio de 1824, leccionando esta cadeira no 
Colégio Médico-Cirúrgico da Bahia. Morreu na Baía, provavelmente no ano de 1829196 
         Henriques de Paiva foi Fidalgo da Casa Real, Cavaleiro Professo da Ordem de 
Cristo, Censor Régio da Mesa do Desembargo do Paço, médico da Casa Real, encarregado 
da administração do armazém e da botica da Marinha Real, ocupou diversos cargos na 
administração sanitária portuguesa e pertenceu a Real Junta do Protomedicato. No entanto, 
o País que o viu nascer, crescer, estudar, dar aulas e salvar vidas, votou-o quase ao 
esquecimento, não compreendendo que estudar a sua obra é fazer uma viagem histórica 
pelo estado da ciência, da cultura e da mentalidade portuguesa da época. 
O movimento intelectual, filosófico, literário e cultural conhecido como 
Iluminismo, ou Ilustração, chegou a Portugal como a tantos outros países da Europa. Mas 
falar abertamente de progresso, da valorização da razão, da liberdade de pensamento, do 
direito à felicidade, da igualdade perante a lei, da separação dos poderes (legislativo, 
executivo, judicial), e da tolerância, não seria tarefa fácil para os nossos antepassados e 
consideramos, face ao exposto anteriormente, que a culpa não pode ser atribuída 
exclusivamente aos Jesuítas e à Inquisição e mesmo sobre esta última importa tomar em 
                                                   
194 Cf. Maximiano de Lemos, “Amigos de Ribeiro Sanches”, Estudos de História da Medicina Peninsular, 
Porto, Typ. Enciclopédia Portuguesa, 1916, p.303. 
195 Botânico e zoólogo sueco, nasceu em 1707, em Rashult, e morreu em 1778, em Uppsala. Elaborou uma 
nomenclatura binominal (géneros e espécies). 
196  Cf. Innocencio Francisco da Silva no Diccionario Bibliographico Portuguez, tomo VI, Lisboa, Imprensa 
Nacional, 1862, p. 13 indica que havia dúvidas quanto ao ano de falecimento de Henriques de Paiva, 
apontando como data provável 1819. No tomo XVI da mesma obra (9° Suplemento), datado de 1893, afirma 
como data de falecimento 10 de Março de 1829. 
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devida nota as palavras de José Pedro Paiva que afirma que “por paradoxal que possa 
parecer, as reformas pombalinas da Inquisição, ao darem-lhe o apoio da Coroa e ao 
ajustarem os seus procedimentos face às críticas que ecoavam da Europa culta, foram o 
fôlego suplementar de que carecia uma instituição que dava mostras de estar debilitada e 
era duramente criticada externa e internamente”197. 
Estamos convictos que alguns portugueses - que os historiadores não permitem 
esquecer - podem estar representados lado a lado com Voltaire, Rousseau, Montesquieu 
ou outras figuras de referência do iluminismo europeu, pois perante os condicionalismos 




Fig. VII  - Portugueses e estrangeiros ilustres 





                                                   
197 Cf. José Pedro Paiva,” Sob a Tutela do Marquês de Pombal”, História da Inquisição Portuguesa 1536 -
1821. Dir. Giuseppe Marcocci, José Pedro Paiva, Lisboa, A Esfera dos Livros, 2013, pp. 356-357. 
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Continua a ser importante repensar a democratização do ensino, inscrevendo-a, 
simultaneamente, nos nossos ideais educativos. 
  Joaquim Pintassilgo198 
 
 
                                                   
198 Cf. Joaquim Pintassilgo, “Construção histórica da noção de democratização do ensino. O contributo do 
pensamento pedagógico português”, in M. M. Vieira, J. Pintassilgo e B. P. Melo (orgs.), Democratização 
Escolar: Intenções e Apropriações, Lisboa, Centro de Investigação em Educação da FCUL, 2003, pp. 119. 
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 1. Alcochete: Localização e caracterização 
 
Imagem I - Ortofotomapa da localização de Alcochete e da Escola El Rei D. Manuel I 
Fonte: http://www.google.pt 
 
De acordo com Fernando Machado e António Costa “as transformações espaciais, 
demográficas e socioprofissionais ocorridas na sociedade portuguesa ao longo das últimas 
décadas alteraram de tal modo a configuração do país […] que se pode falar, com 
propriedade, de mudança estrutural”199. Destacam-se na recomposição da estrutura social 
portuguesa, entre outras, a litoralização, a urbanização, as dinâmicas demográficas, a 
terciarização do emprego e a comparação dos níveis de escolaridade das gerações actuais 
com os das que lhe são imediatamente anteriores200. Por todos estes factos considerámos 
importante proceder a uma caracterização mais detalhada de Alcochete, para se 
compreender a dinâmica da turma onde decorreu a nossa prática de ensino supervisionada. 
                                                   
199 Cf. Fernando Luís Machado e António Firmino da Costa, “Processos de uma modernidade inacabada: 
mudanças estruturais e mobilidade social”, in José Manuel Leite Viegas e António Firmino da Costa (orgs.), 
Portugal, que Modernidade? Oeiras, Celta Editora, 1998, p.17.  
200 Idem, ibidem, p. 42. 
 
 




Imagem II – Localização de Alcochete 
Fonte: Google Earth e http://www.worldmapfinder.com8 (adaptada) 
 
 Alcochete é um dos treze concelhos que constituem o distrito de Setúbal. Detentor 
de uma localização privilegiada na Área Metropolitana de Lisboa, situa-se na margem 
esquerda do estuário do Tejo, usufruindo de uma extensa frente ribeirinha. É sede do 
concelho com o mesmo nome, sendo composto por três freguesias: Alcochete, Samouco 
e São Francisco. Corresponde-lhe uma área de 128,5 km² 201; a distância a Setúbal, capital 
de distrito, é de 29 km e a Lisboa é de 30 km. O seu sistema urbano é constituído por 5 
centros: Alcochete, Samouco, S. Francisco, Fonte da Senhora e Passil. 
 No que concerne à demografia e às condições económicas e sociais, importa referir 
que Alcochete foi, de acordo com os censos de 2001, o 3º concelho da Península de 
Setúbal com maior crescimento populacional entre 1991 e 2001; tendo à data uma 
população de cerca de 13 mil habitantes. Segundo dados do Instituto Nacional de 
Estatística202, em 2004 Alcochete apresentou a taxa de natalidade mais elevada da sub-
região 14,8 %, já em 2008 esse valor tinha decrescido, sendo de 13,3 %, em 2001 
apresentava a 3ª taxa de analfabetismo (10,1%) mais elevada da Península de Setúbal203. 
                                                   
201 Com a publicação no Diário da República I Série de 28 de Janeiro de 2005, o território concelhio 
aumentou, passando de 94,49 Km2 para 128,50 Km2. 
202 Cf. Dados gerais do Concelho de Alcochete em WWW: <URL:http://www.cm-
alcochete.pt/NR/rdonlyres/A112BFC0-F432-4E28-A7B4-C6D874A34BA3/0/Dados_Gerais_2011.pdf>. 
[consult. 09/02/2013]. 
203  Cf. Condições económicas e sociais | Demografia em WWW: <URL: http://www.cm-
alcochete.pt/NR/rdonlyres/FEC43655-E27A-44C5-88D4-08F17B93FF85/1756/pdm_alcochete.pdf.>. 
[consult. 09/02/2013]. 
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A melhoria generalizada das acessibilidades, a construção da Ponte Vasco da Gama, bem 
como a oferta de bens e serviços, contribuíram fortemente para esta dinâmica 
demográfica. Na análise dos resultados dos Censos 2011, Alcochete encontra-se entre os 
três locais que apresentaram maiores aumentos da densidade populacional, o que 
corresponde a mais 35%. Actualmente, o número de habitantes é de 17.565, dos quais 
14.54% têm mais de 65 anos e 18.97% são crianças ou adolescentes. Uma estrutura 
demográfica que pode ser melhor compreendida se considerarmos que residem em 
Alcochete 100 jovens por cada 76 idosos204. Era, de acordo com dados fornecidos pelo 
INE em 2006 e pela Pordata em 2012, o concelho da Península de Setúbal em que os 
empregados por conta de outrem usufruíam um melhor salário, como se pode comprovar 



















Gráfico I – Ganho médio mensal dos trabalhadores por conta de outrem 
Fonte: INE e Pordata, 2012 (adaptado) 
 
A intensidade no sector terciário deve-se em grande parte à existência de uma área 
bruta arrendável de 75.000 m2 onde se localiza o Freeport, bem como à Academia do 
Sporting Clube de Portugal, um lugar com cerca de 250.000m2 enquadrado numa área de 
paisagem protegida com enorme qualidade ambiental que trouxe emprego a muitos 
alcochetanos. O aumento demográfico já atrás mencionado resultou também num 
                                                   
204 Cf. Dados gerais do concelho de Alcochete disponíveis em WWW: 
<URL:http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_publicacoes&PUBLICACOESpub_boui=1
50036667&PUBLICACOESmodo=2>. [consult. 09/02/2013]. 
205 Cf. Pordata, disponível em WWW: 
<URL:http://www.pordata.pt/Municipios/Ganho+medio+mensal+dos+trabalhadores+por+conta+de+outre
























Concelho da Península de Setúbal  onde os trabalhadores 
por conta de outrém usufruem melhor salário
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crescimento do poder de compra das pessoas que escolheram Alcochete para viver. 
Importa referir que no sector primário a exploração de salinas ainda constitui uma parcela 
de importância assinalável.  
 Em relação à sua História, sabemos que a ocupação humana do concelho remonta 
ao Paleolítico inferior, como se pode comprovar pelas várias estações arqueológicas ainda 
existentes206. Entre os séculos I e V. d. C., alguns romanos fizeram das terras deste 
concelho a sua casa, tendo depois chegado os Visigodos, sendo expectável que os árabes 
também aqui tivessem permanecido207. Com a Reconquista, Alcochete passou a integrar 
a área denominada por Ordem de Santiago, de Riba Tejo. Em Sabonha, na actual freguesia 
de São Francisco, foi mandada construir, em 1252 por ordem do Bispo de Lisboa, a Igreja 
de Santa Maria, da qual não restam quaisquer vestígios; sabemos, no entanto, que no 
mesmo lugar, em 1572, foi erigido um convento franciscano, do qual actualmente resta 
apenas o pórtico monumental.  
 Durante o séc. XV Alcochete foi um dos principais locais de repouso da corte de 
D. João I. O Infante D. Fernando escolheu-a para aí residir, e foi também o local onde em 
31 de Maio de 1469 nasceu o seu filho Manuel, aquele que viria a ser o Venturoso rei de 
Portugal. D. Manuel I viria a conceder foral à sua terra natal, em 17 de Janeiro de 1515.                      
                                                                                                            
                                                                                                               
 








                                                                                           
                                                                                       
 
                                                   
206 Uma das principais jazidas pré-históricas está localizada sob a estação de serviço da Ponte Vasco da 
Gama. Na escavação arqueológica, foram recolhidos aproximadamente 8500 artefactos líticos. 
207Alcochete foi provavelmente fundada por Abdelarir-Ben-Musa no ano 714 d.C. Frei João de Sousa, em 
vestígios da língua Arábica em Portugal, diz que o nome Alcochete provém da palavra composta “Alcaxete”, 
“Alca-xête”, cujo significado à letra é “achada da ovelha”, que significaria descampado ou terra baixa e 
plana onde pastavam ovelhas. 
Fig. VIII - D. Manuel I  
Fonte: http://purl.pt/4157/3/  
Fig. IX - Carta de Foral 
Fonte: http://www.cm-alcochete.pt 
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No aspecto económico, o concelho conheceu nos séculos XVI e XVII um 
significativo desenvolvimento, motivado por uma crescente produção de sal, gerando 
assinalável acréscimo populacional. Alcochete foi predominantemente rural até meados 
do séc. XX, mas a renovada produção de sal, a criação do maior centro de secagem de 
bacalhau do país (graças ao clima e à excelente localização), a instalação da fábrica de 
pneus Firestone, à qual se seguiu a instalação de outras unidades de processamento de 
cortiça e de alumínio, vieram dar uma forte dinâmica industrial ao concelho. 
 Com a construção da Ponte Vasco da Gama, o concelho de Alcochete voltou a ser 
alvo de investimentos, retomando o desenvolvimento económico que tinha abrandado 
com o encerramento das referidas unidades industriais. De assinalar que a oferta de bens 
e serviços contribuíram fortemente para a dinâmica demográfica, tendo Alcochete ganho 
uma nova centralidade na Área Metropolitana de Lisboa.   
Como sabemos, o clima e a qualidade do ar têm influência nos componentes 
bióticos e abióticos de determinado local e interferem na escolha e sedentarização da 
população. Segundo a classificação climática de Köppen-Geiger o concelho de Alcochete 
insere-se numa zona de clima mediterrâneo temperado húmido. Na primavera e no outono 
as temperaturas são amenas, o verão é seco e quente e o inverno é caracterizado por algum 
índice de precipitação. Quanto ao nível de emissões de Co2, Alcochete é o concelho da 
margem sul que apresenta o valor mais baixo208.  
Hoje, Alcochete é um concelho moderno mas que mantém e preserva a sua 
identidade histórica e valoriza as diversas tradições de cariz religioso e tauromáquico. 
Destacam-se as Festas do Barrete Verde e das Salinas, onde o forcado, o campino e o 








                                                   
208Informação disponível em WWW: 
<URL:http://www.senergia.pt/images/upload/File/Matriz/MatrizSenergia.pdf>. [consult. 09/02/2013]. 
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2. Caracterização da escola  
 
Imagem III – Fotografias da Escola El-Rei D. Manuel I 
Fonte: da Mestranda - Fonte: http://schooldemocracy.edublogs.org/files/2009/01/pict00701.jpg 
 
 Não é nossa pretensão fazer uma apresentação minuciosa da Escola EB 2,3 El-Rei 
D. Manuel I de Alcochete, que actualmente já não é sede do Agrupamento Vertical de 
Escolas, nem tão pouco do seu projecto Educativo (que está a ser estruturado de raiz) e 
que devia ser um instrumento fundamental para a progressiva construção de uma 
identidade própria do agrupamento. Julgamos mais pertinente informar que, face à 
imposição do Ministério da Educação e Ciência da criação de mega agrupamentos, a 
Escola El Rei D. Manuel I e a Escola Secundária de Alcochete constituem, desde o 
presente ano lectivo, um só agrupamento, com aproximadamente 2834 alunos. 
  A impossibilidade de acedermos aos dados actualizados (ano escolar 2011/2012) 
sobre o número de alunos e de turmas que comporta a Escola El- Rei D. Manuel I foi 
colmatada graças à ajuda dos professores cooperantes, que disponibilizaram a informação 
pedida, acrescida do número total de professores que é actualmente de 173 dos quais 50% 
fazem parte do quadro de nomeação definitiva. Os dados sobre a distribuição de alunos 
por turma encontram-se na tabela da página seguinte. 
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                                           Tabela IV – Distribuição de alunos por turma  
                                                    Fonte: Professores cooperantes (adaptado) 
 
   Para o Ministério da Educação e Ciência, os novos agrupamentos permitem 
reforçar o projecto educativo e a qualidade pedagógica das escolas, através da articulação 
dos diversos níveis de ensino, do pré-escolar ao secundário, possibilitando que os alunos 
realizem todo o seu percurso escolar no âmbito de um mesmo projecto educativo, se assim 
o desejarem, facilitando o trabalho dos professores, que podem contar com o apoio de 
colegas de outros níveis de ensino, e ajudando a superar o isolamento de algumas escolas, 
permitindo também racionalizar a gestão dos recursos humanos e materiais das escolas, 
dando-lhes o melhor aproveitamento possível209. 
  A Escola El-Rei D. Manuel I é formada por quatro blocos (A, B, C e D), contendo 
diversas salas de aula. Algumas possuem instalações próprias para as disciplinas de 
carácter artístico, laboratorial e tecnológico, designadamente três salas de Educação 
Visual e Tecnológica, duas salas de Educação Visual, um laboratório de Físico-Química, 
um laboratório de Ciências e duas salas TIC. Possui ainda um bloco polivalente, que 
comporta o Gabinete da Direcção, Secretaria, PBX, SASE, Papelaria, Reprografia, 
Refeitório, Bar, Associação de Estudantes, Associação de Pais, Sala de Professores, 
Centro de Recursos e Biblioteca, Sala dos Directores de Turma, Sala de Música, Sala da 
Rádio, WC dos Alunos e Gabinete Médico e arrecadação de produtos de limpeza e de 
papelaria. Dispõe ainda de um pavilhão Polidesportivo, um parque desportivo e um espaço 
exterior, com portaria. Existem ainda dois contentores que funcionam como sala de aulas. 
                                                   
209 Disponível em WWW: <URL: http://www.portugal.gov.pt/pt/os-ministerios/ministerio-da-educacao-e- 
ciencia/mantenha-se-atualizado/20120703-mec-agrupamentos-escolas.aspx>. [consult. 09/02/2013]. 















                 
Fig. X - Instalações da Escola E. B. 2,3 El Rei D. Manuel I 
                                     Fonte: http://www.avealcochete.pt/instalacoes.php 
 
 2.1. A urgência de obras de modernização 
 
 Nas várias visitas, efectuadas ao longo de dois anos, constatámos que a escola 
precisa com urgência de obras de modernização, pois a sua concepção arquitectónica 
modelo de área aberta, muito em moda nos países escandinavos nas últimas décadas do 
século XX, com menos divisões entre as salas, e cujas paredes são suportadas por enormes 
janelas, para o exterior, é desactualizada e fora do contexto português. Se as janelas são 
um factor distractor, a excessiva luminosidade e calor dos dias quentes, ou o frio dos dias 
de Inverno, em nada contribuem para um adequado processo de ensino-aprendizagem. Na 
verdade, alguns obstáculos podem ser vencidos, por exemplo: para uma melhor 
visualização dos slides constroem-se os mesmos sobre um fundo escuro e a compra de 
umas pequenas colunas de som permite a apresentação de filmes em melhores condições 
acústicas, mas contra as condições do espaço físico como pode o professor lutar? 
 Como já referimos algumas aulas são leccionadas em contentores, em virtude de a 
escola funcionar 50% acima da sua capacidade. A insuficiência de espaço é notória, com 
salas com espaço exíguo para o número de alunos que cada turma comporta, obrigando 
alguns estudantes a sentarem-se “colados” ao quadro didáctico e impedindo a livre 
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circulação do professor. Outra particularidade digna de nota negativa é que o professor 
para chegar à sua sala de aula, habitualmente, tem que invadir as aulas de outros docentes. 
 
Imagem IV – Fotografias das salas de aula 
Fonte: da Mestranda 
 
        Corredor de acesso às outras salas de aula 
A ligação entre os diversos blocos é feita no exterior por galerias cobertas na parte 
superior com placas de fibrocimento, material que contêm amianto, um elemento 
cancerígeno muito perigoso para a saúde. Com a criação do mega agrupamento e com o 
momento particularmente difícil que o país atravessa tememos que as obras de 
requalificação que a escola El-Rei D. Manuel I, construída em 1984, tanto necessita, e 
tantas vezes foi pedida aos órgãos competentes, visando a construção de um espaço 
acolhedor para os alunos, bem como a construção de um espaço central e funcional, onde 
os professores pudessem fazer o planeamento e preparação de aulas, a avaliação do 
trabalho dos alunos, levar a cabo práticas de trabalho colaborativo e descontrair nos 
intervalos entre aulas, não se vislumbrem nos tempos mais próximos. 
 
 2.2. A escola, que futuro?  
 
As mudanças em educação, como refere Jean Manuel Escudero, “no sólo son 
necesarios sino al tiempo inevitables, deben ser entendidos y afrontados como la expresión 
de un compromiso decidido y sostenido en el tiempo con el “propósito moral y social” de 
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la educación”210; no entanto, através dos contactos que temos mantido com os professores 
cooperantes e com outros professores dos diversos departamentos, percebemos que a 
fusão num só agrupamento não visa a reestruturação da rede escolar em Alcochete, já que 
a decisão assenta em objectivos de natureza financeira que afectarão de forma irreparável 
a tranquilidade e a estabilidade desejáveis para a construção de projectos educativos 
viáveis e promotores do sucesso educativo. 
 A autonomia construída desde 2007 na escola El-Rei D. Manuel I, que 
corresponde ao que João Barroso denomina de “jogo de dependências e interdependências 
que os membros de uma organização estabelecem entre si, bem como com o meio 
envolvente, o que permite estruturar a sua acção organizada em torno de objectivos 
próprios coletivamente assumidos” 211  é agora (face às novas linhas orientadoras do 
Ministério da Educação e Ciência) posta em causa, sendo necessário voltar a construir 
uma nova cultura organizacional, fulcral na vida das organizações escolares, mas que 
resulta das complexas relações e interconexões entre a estrutura e a acção organizacional 
e que leva muito tempo a ser construída e consolidada. 
Da nossa vivência na escola, pudemos constatar que também os professores não 
encontram vantagens na criação destas novas unidades orgânicas, temendo que a 
racionalização e gestão dos recursos humanos e materiais das escolas signifiquem menos 
recursos para os professores e para os alunos.  
Face ao exposto, compreende-se que a escola viva actualmente um vazio legal, 
difícil de suportar. O Departamento Curricular, estrutura de coordenação e supervisão 
pedagógica que desempenhava funções específicas de articulação e gestão curricular, 
também sofreu restruturação. Do departamento fazem parte, agora, todos os docentes do 
grupo de recrutamento que o integram, ou seja, da Escola secundária e da Escola El-Rei 
D. Manuel I. Planificar e adequar a aplicação dos planos de estudo estabelecidos ao nível 
nacional à realidade do Agrupamento; elaborar o seu plano anual de actividades; propor 
ao conselho pedagógico os critérios de avaliação específicos do departamento; elaborar 
propostas curriculares diversificadas, em função da especificidade de grupos de alunos; 
optar ou não pela adopção de manuais escolares, está dependente da vontade de pessoas 
que não fizeram parte da cultura organizacional desta escola.  
                                                   
210 Cf. Juan Manuel Escudero. "Prólogo", in M. Fullan: Los nuevos significados del cambio en educación. 
Barcelona, Octaedro, 2002, p.17.  
211 Cf. João Barroso, Autonomia e Gestão das Escolas, Lisboa, Ministério da Educação, 1996, p.20. 
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Em relação aos critérios de avaliação já anteriormente referidos, o professor 
cooperante de História mostrou-se desagradado com esta alteração, pois como 
desempenha na escola a função de instrutor de processos disciplinares - processo 
altamente burocrático, que visa aplicar medidas correctivas e disciplinares sancionatórias 
dissuasoras e de integração, visando de forma sustentada o cumprimento dos deveres do 
aluno - sabe que as competências socias são fulcrais para a plena integração dos jovens no 
espaço escolar, evitando a indisciplina e o abandono escolar. 
Da conversa que mantivemos com alguns professores, a indisciplina torna difícil 
um clima propício ao ensino e à aprendizagem. Embora não seja um problema sistemático, 
dada a sua ocorrência esporádica, verificou-se em diversos estudos realizados em 
Portugal, do qual destacamos o de Feliciano Veiga, que a indisciplina é a principal causa 
de insatisfação e stresse na profissão docente “sobretudo nos professores mais jovens e 
durante os primeiros dez anos de actividade profissional212.  
Importa referir que a Escola El Rei D. Manuel I não é um espaço fechado. A mostra 
de trabalhos desenvolvidos nos clubes e projectos como: Teatro, Música, Activo e 
Saudável, Protecção Civil, Sabor e Mundo, Oficina do Livro, Desporto escolar, Natação, 
Voleibol, Futsal, Andebol, Badminton, Tecnologia, Robótica e Oficina de BD ilustram 
bem os múltiplos fios condutores que ligam a escola à comunidade exterior.  
Imagem V -  Mostra de trabalhos 
                                                   
212 Cf. Feliciano Veiga, Indisciplina e violência na escola: práticas comunicacionais para professores e 
pais, 3ª Ed., Coimbra, Almedina, 2007, p. 9. 
Fonte: da Mestranda 
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 2.3. Caracterização da turma do 8º C 
 
Segundo Leandro S. Almeida, numa escola que se pretende inclusiva o 
conhecimento das características dos alunos apresenta-se como uma condição necessária 
na construção de projectos educativos próprios, capazes de responder às características e 
necessidades dos jovens213.   
Para um melhor conhecimento da turma, pedimos ao professor cooperante a 
caracterização da turma do 8º C. Da sua análise, destacamos que no início do ano esta era 




 Em termos etários, a turma revela-se bastante heterogénea; no início do ano lectivo 
as idades dos alunos oscilavam entre os 13 e os 17 anos. No aspecto psicopedagógico, 
trata-se de uma turma normal que apresenta um grupo restrito de alunos acima da média, 
incorporando dois alunos com necessidades educativas especiais; um dos casos por défice 
cognitivo pois embora o aluno responda oralmente às questões, na leitura de textos nota-
se fraca consciência fonológica, lentidão e imprecisão no reconhecimento de palavras. 
Infelizmente na semana do Natal sofreu um duro golpe, já que a sua mãe, vítima de doença 
prolongada faleceu. O outro aluno apresenta problemas do foro comportamental, estando 
a ser medicado para controlar a agressividade é um adolescente com uma notória baixa 
                                                   
213 Cf. Leandro S. Almeida et al, “Sucesso e insucesso no ensino básico: relevância de variáveis 
sociofamiliares e escolares”, Actas do VIII Congresso Galaico Português de Psicopedagogia, Braga, 
Universidade do Minho, 14 - 16 Setembro 2005, p.3632. Disponível WWW: <URL: 
















Fonte: Escola (adaptado) 
Gráfico II – Número de alunos por género  Gráfico III – Idade dos alunos 
Fonte: Escola (adaptado) 
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auto-estima, exibindo sempre um semblante triste e carregado. Nas aulas a que assistimos, 
vimos por diversas vezes o professor cooperante dirigir-lhe palavras de incentivo, e nas 
aulas por nós leccionadas tentámos sempre integrá-lo na turma, colocando-lhe questões 
sobre os conteúdos leccionados, elogiando as suas respostas e incentivando-o a estudar. 
Nunca foi indelicado, pedindo-nos até com muita gentileza os pequenos dossiês que fomos 
construindo e dado aos alunos e que – por ele faltar com muita frequência - não possuía, 
o que demonstra alguma vontade de aprender. Estes dois alunos gozam de um estatuto que 
lhes permite realizar as fichas de trabalho e os testes com o apoio de um professor do 
ensino especial, mas fora do contexto da sala de aula.  
 De referir que todos os alunos estão habituados, na disciplina de História, a um 
trabalho didáctico alicerçado em actividades pedagógicas que lhes permite a permanente 
construção e reconstrução do saber, do saber fazer e do saber ser, e os resultados são 
francamente positivos. Verificámos que no final do primeiro período o Luís se destacou 
com a melhor nota, logo seguido por nove alunos que tiveram boas prestações. Onze 
alunos ficaram no limite e registámos ainda 4 negativas, duas delas por manifesta 
desmotivação e falta de estudo. 
  No contacto que mantivemos com a turma, reconhecemos que a maioria dos 
alunos são bastante faladores e participativos, mas não sendo de todo alunos 
indisciplinados. Na generalidade, e como é comprovado no gráfico seguinte, o sentimento 
em relação à escola é francamente positivo e em relação ao futuro apresentam altas 
expectativas, já que a grande maioria pretende concluir uma formação superior.  
      








    
                                  Gráfico IV - Sentimento em relação à escola      




Sim Não às vezes
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Alguns alunos apresentam bons hábitos de estudo, mas alertamos para o facto de 
que os dados apresentados não correspondem à totalidade dos alunos, pois nem todos 
responderam ao inquérito. 
 










Gráfico V – Tempo diário dedicado ao estudo   
 Fonte: Escola (adaptado) 
 
É interessante verificar que a disciplina de que os alunos mais gostam - para além 
da Educação Física - é a Língua Francesa. Lamentavelmente, a História não apresenta 
nenhum resultado positivo no que se refere às preferências disciplinares. 
 
         
Gráfico VI - Identificação das disciplinas preferidas 
           Fonte: Escola (adaptado) 
 
 
   Na análise que fizemos da situação socio cultural dos alunos, considerámos 
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económica dos pais, bem como a estrutura familiar. Quanto ao núcleo familiar, verifica-
se que a maioria dos alunos vive com o agregado familiar original, composto 
maioritariamente por quatro pessoas, e dispõe de um espaço próprio para estudar (quarto, 
sala ou escritório).  
No que concerne ao nível académico, só um dos Encarregados de Educação e/ou 
pais, tem habitações que correspondem ao 1º ciclo, quatro ao 2º ciclo, oito ao 3º ciclo do 
ensino Básico, 10 ao ensino Secundário e 20 possuem um curso do Ensino Superior. Esta 
situação tem natural reflexo na estrutura profissional dos Encarregados de Educação, em 
que predominam os (as) empregados (as) de serviços de nível médio alto, normalmente 
ligados (as) empresas da Grande Lisboa. Na análise da caracterização da turma 
verificamos que duas pessoas não exercem qualquer actividade profissional, três dos pais 
encontram-se actualmente desempregados (de agregados familiares diferentes), sete são 
contratados a prazo e os restantes estão efectivos. 
 Ao longo do segundo período fomos percebendo, pelas conversas que mantivemos 
com os alunos, que alguns discentes frequentavam centros de explicações e que à noite os 
pais mantinham uma vigilância apertada, verificando os cadernos escolares e confirmando 
se os filhos tinham realizado os trabalhos das diferentes disciplinas. Essa exigência que 
devia e deve ser encarada como benéfica, teve repercussões negativas para uma aluna, já 
que a mãe propôs-se fazer apontamentos de todos os conteúdos programáticos e obrigar a 
filha a estudar por estes, não considerando usar para a elaboração dos mesmos nem o 
manual didáctico nem os apontamentos de aula, nem um autor de referência. A confusão 
foi total com a aluna, em aula, a ter um desempenho acima da média e nos trabalhos 
realizados em casa a obter resultados muito abaixo dos espectáveis. Como podemos 
constatar, durante o segundo período, a mãe continuou indiferente às opiniões dos 
docentes e ao estado de ansiedade da sua filha, mantendo a mesma atitude. 
 
 2.4. A sala de aula  
 
Agora que apresentámos a escola e caracterizámos a turma, lembramos que um 
aspecto muito importante no processo de ensino aprendizagem é a sala de aula. Ela é o 
cérebro e o coração da escola, pois aí se realizam as funções vitais do ensino e da 
aprendizagem. Independentemente do número de alunos, dos recursos materiais, do 
ambiente hostil e das enormes limitações com que alguns professores trabalham, ela deve 
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ser o lugar de partilha de ideias, de trocas de experiências e de construção de novos 
saberes214. 
O trabalho de grupo, tarefa agradável e produtiva, é um meio muito eficaz para o 
professor de História conseguir que os alunos pratiquem, em contexto de sala de aula, ou 
mesmo fora dela, uma investigação em torno dos temas propostos ou sugeridos. 
Recordamos que no século XX, Lev Vygotsky, Piaget, Bruner e Paulo Freire, atribuíam 
um papel preponderante às relações interpessoais no processo de aquisição do 
conhecimento. Tese reforçada por Miguel Monteiro, ao recordar que Freinet apostava na 
metodologia de grupo, extravasando o conceito de sala de aula para o exterior com a 
finalidade de aproximar o aluno da sociedade e da própria natureza. De acordo com o 
autor em apreço, o sentido socializante das propostas de Freinet visava sobretudo 
aproximar a escola do meio envolvente215. 
 
   2.5. O professor cooperante 
 
Eurico Sequeira é licenciado pela FLUL e profissionalizado no primeiro biénio no 
ramo educacional da mesma faculdade. Tem 51 anos de idade e 24 de serviço. É professor 
do Quadro de Agrupamento há 21 anos. Desempenha funções no secretariado de exames 
e é também, instrutor de processos disciplinares e co-autor de um manual escolar do 5ºano 
de História e Geografia de Portugal.  
Tem trabalhado, ao longo dos anos, na construção de várias reconstituições 
históricas, apresentadas por alunos e professores à comunidade alcochetana, das quais 
destacamos a feira medieval de 2009, cujas imagens apresentamos no pequeno filme 
intitulado Sentir e Viver Alcochete216.  
                                                   
214 Cf. João Batista Araújo Oliveira e Clifton Chadwick. Aprender e Ensinar. São Paulo, Global, 2001, 
pp.299-365. 
215 Cf. Miguel Monteiro, O Ensino da História numa Escola em Transformação, Lisboa, Plátano Edições 
Técnicas, 2001, p. 52. 
216  O filme faz parte de um trabalho de grupo apresentado no seminário de Didáctica das Ciências Sociais 
e resulta da ligação de várias imagens, sobre Alcochete, disponíveis no You Tube as quais foram acrescidas 
de outras imagens, de legenda e fundo musical. Encontra-se disponível para visualização no verso da contra 
capa deste relatório. 











                                                       
 
                                             
                                                Fonte: da Mestranda  
 
As práticas pedagógicas observadas nas diversas aulas a que assistimos revelaram-
se fulcrais para uma melhor compreensão do processo ensino-aprendizagem e, 
concomitantemente, foram e serão determinantes para um melhor desempenho desta 
profissão que pretendemos abraçar. Nunca percepcionámos, face aos desafios actuais que 
põem em causa as funções e o papel do professor, algum tipo de cansaço ou de sentimento 
negativo face à escola ou aos alunos; aliás, das experiências vivenciadas na escola e em 
sala de aula reconhecemos uma preocupação em formar cidadãos responsáveis, 
constituindo as relações afectivas entre o professor cooperante e os seus alunos, uma das 
características que merecem realce. A satisfação que sentimos ao observar esses afectos é 
indescritível e fez-nos acreditar que o futuro ainda é possível. 
Nunca será demais recordar a total disponibilidade do professor cooperante em 
realizar um trabalho numa perspectiva inter, trans e multidisciplinar, por promover um 
diálogo reflexivo e por nos ensinar a ensinar. 
Da parte do professor cooperante Eurico Sequeira, encontrámos um apoio 
incondicional, nunca nos colocando entraves, nem à forma de leccionar as unidades 
didácticas, nem quanto aos recursos a utilizar. As fichas de trabalho, os testes e as 
planificações apresentadas foram sempre aceites, sem qualquer reparo. Para nós, foi muito 
gratificante ouvi-lo dizer que gostou da dinâmica das aulas, dos recursos apresentados e 
da ligação afectiva que uniu, alunos, professor cooperante e professora em formação. 
 
Fig. XI – Viver e Sentir Alcochete 














TERCEIRA PARTE – UNIDADE DIDÁCTICA: 
PRÁTICA DE ENSINO SUPERVISIONADA, 




































Sem a curiosidade que me move, que me inquieta, que me insere na busca,  
não aprendo nem ensino. 
 






                                                   
217 Cf. Paulo Freire, Pedagogia da autonomia: saberes necessários à prática educativa, São Paulo , 29ª 
ed., Paz e Terra, 1996, p.95.  
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1. As reuniões  
 
De acordo com o Despacho n.º 8322/2011, publicado no Diário da República, 2.ª 
série - N.º 115 - 16 de Junho de 2011, a qualificação profissional para a docência dá 
especial valor à área de iniciação à prática profissional, consagrando a prática de ensino 
supervisionada como o momento privilegiado e insubstituível de aplicação dos 
conhecimentos, capacidades, competências e atitudes ao contexto real das situações 
concretas da sala de aula, da escola e da comunidade escolar. Recordamos que no ano 
lectivo anterior os professores cooperantes de História e Geografia supervisionaram-nos 
nas vertentes científica e técnica, bem como na construção e desenvolvimento de 
competências necessárias ao desempenho da docência. Deram-nos a conhecer as turmas 
mais profundamente e a forma como ensinam; essa partilha da prática e da teórica revelou-
se fulcral para a construção do projecto de aula que este ano desenvolvemos. 
Importa referir que nas aulas a que assistimos nunca verificámos as tão faladas 
práticas estereotipadas, rotineiras e uniformes que os professores com mais de 20 anos de 
experiência lectiva poderiam possuir. É certo que os dois professores têm práticas 
pedagógicas diferentes e diversificadas, mas o incorporar das diferentes metodologias 
resultou em maior conhecimento e reflexividade.  
No início de um novo ano lectivo, a 27 de Setembro de 2012, reunimos com o 
professor cooperante na faculdade de Letras da Universidade de Lisboa e combinámos 
nova reunião em Alcochete, para a escolha da turma da unidade temática e do período em 
que iniciaríamos a nossa actividade lectiva. A 12 de Outubro assistimos a uma aula 
leccionada pelo professor cooperante e estabelecemos o nosso programa de acção. Nas 
semanas subsequentes assistimos a diversas aulas leccionadas pelo nosso colega de 
mestrado, Pedro Pereira e pelo professor cooperante. Iniciaríamos a nossa prática de 
ensino supervisionada de História ainda em Novembro, mas por motivos a que somos 
alheios e que se prendem com a orgânica da escola, fomos informados, a 19 de Dezembro 
(data que estivemos em Alcochete para uma reunião de direcção de turma), que as nossas 
aulas só teriam início no final de Janeiro, já que por motivo de falecimento da mãe de um 
dos alunos com necessidades educativas foi necessário dar algum apoio emocional ao 
educando, o que atrasou a matéria a leccionar pelo professor cooperante. 
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2. As planificações 
 
Planificar significa “tornar claro”, apresenta-se fundamental para a promoção de 
um ensino de qualidade e é um excelente meio auxiliar da prática pedagógica; planificar 
é organizar o trabalho em função do papel formativo da disciplina. Podemos planificar a 
longo218, a médio219 ou a curto prazo. Por longo prazo entende-se a planificação anual que 
deve ser elaborada por todos os professores de História do Departamento de Ciências 
Sociais e Humanas; a planificação a médio prazo é construída tendo em conta um 
determinado período lectivo e a de curto prazo corresponde a uma aula ou a um reduzido 
número de aulas.  
Segundo Richard Arends, na planificação a curto prazo esquematiza-se o conteúdo 
a ser ensinado, as técnicas motivacionais a serem exploradas, os passos e actividades 
específicas preconizadas para os alunos, os materiais necessários e os processos de 
avaliação220. A planificação pode incluir os conteúdos a ensinar, as competências, as 
metodologias, o tempo, a sequência de aprendizagem, as técnicas de avaliação e os 
recursos e pode até ser completada com uma reflexão crítica. 
Miguel Monteiro lembra que cada professor deve encontrar a sua planificação. No 
entanto, é fundamental que conheça o programa oficial, o livro adoptado, os recursos que 
a escola disponibiliza e principalmente deve conhecer muito bem a turma. Também refere 
que “a planificação é um processo de intenções e não tem caracter rígido, (…). Os alunos 
estão sempre a surpreender o professor com questões que o fazem modificar ou adaptar o 
que tinha sido planeado”221.  
Miguel Zabalza afirma que “elaborar um plano é para cada professor uma situação 
específica, intransmissível e única” (…) a melhor planificação é aquela que se auto-
planifica continuamente, que se auto recria no interior da própria aula”222.  
O professor, como foi referido durantes os seminários do mestrado, deve ter 
presente que a planificação não é nem poderá ser um processo rígido, devendo a mesma 
ser alterada e adaptada de acordo com as necessidades dos alunos. 
                                                   
218  A planificação anual comportava diversas páginas, por esse facto a mesma encontra-se disponível em 
suporte digital.  
219  A planificação a médio prazo está disponível no anexo II, pp.143-148.    
220  Cf. Richard Arends, Aprender a Ensinar, McGraw-Hill, Lisboa,1999, pp.59.    
221 CF. Miguel Monteiro, Didáctica da História. Teorização e prática - algumas reflexões, Lisboa, Plátano, 
2001, pp.32-33.  
222 Cf. Miguel Zabalza, Planificação e Desenvolvimento Curricular na Escola, ed. Asa, Porto, 1994, pp. 24-
36. 
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Concordamos plenamente com todos estes ensinamentos, mas consideramos 
também imperativo, no caso da História, o uso de uma linguagem específica e comum a 
todas as planificações. Julgamos ainda que é importante que o professor estabeleça  e 
indique o tempo a distribuir pelas diferentes etapas, sendo com esta planificação que o 
professor  em início de carreira ocupa mais tempo, pois ter a aula bem estruturada  e 
sistematizada constitui uma valiosa ajuda e contribui para a dinâmica do ensino-
aprendizagem.  
Empenhados em promover aprendizagens de qualidade, muito na linha do que o 
nosso professor cooperante demonstrou em aula, foi nossa grande preocupação a gestão 
das diferenças em sala de aula. Conhecer os alunos suscitou-nos dúvidas que 
ultrapassavam a esfera teórica da normal planificação de aula, pois agora tínhamos que 
planificar para alunos de que conhecíamos as suas formas de aprendizagem, os seus 
ritmos, as suas aspirações, etc.   
 
3. A visita de estudo: Um percurso científico pedagógico pela Baixa Pombalina              
 
Não acredito que haja uma verdade histórica, mas creio que o historiador 
se deve esforçar por construir uma história verdadeira 
Jacques Le Goff223 
 
 De acordo com o Artigo 3º da Lei de Bases do Sistema Educativo - Lei n.º46/1986, 
de 14 de Outubro, publicada no Diário da República, 1ª Série, nº 237, o sistema educativo 
organiza-se de forma a:  
«Contribuir para a defesa da identidade nacional e para o reforço da 
fidelidade à matriz histórica de Portugal, através da consciencialização 
relativamente ao património cultural do povo português […]; Contribuir 
para a realização do educando, através do pleno desenvolvimento da 
personalidade, da formação do carácter e da cidadania».  
 
No documento da Unesco comummente conhecido por Relatório Delors estão 
elencadas quatro aprendizagens fundamentais que os cidadãos ao longo da vida devem 
identificar como os pilares do conhecimento: aprender a conhecer, aprender a fazer, 
aprender a viver juntos e aprender a ser224. A visita de estudo, dado o seu carácter mais 
                                                   
223 Cf. Jacques Le Goff, Em busca da Idade Média, Lisboa, Teorema, 2003, p.176. 
224 Cf. Jacques Delors, “Os quatro pilares do conhecimento: um tesouro a descobrir”. Relatório para a 
UNESCO da Comissão Internacional sobre educação para o século XXI, 9ª edição, Lisboa, Edições Asa, 
2005, pp.77-88. 
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prático, mesmo que restrita ao espaço de aula, permite aproximar alunos e professores, o 
que logo à partida constitui uma mais-valia pedagógica e formativa. Lembramos que para 
Miguel Monteiro é importante promover-se “um tipo de ensino mais aberto e humanizado 
muito importante em termos relacionais”225. 
Sempre que possível, as visitas de estudo devem ser precedidas de uma pré-visita 
por parte do(s) docente(s), para que este(s) verifique(m) a exequibilidade da mesma, bem 
como das tarefas propostas aos alunos no decorrer da visita de estudo. Nesse sentido, 
achámos pertinente visitar o Museu da Cidade, o bairro da Graça, percorrer por diversas 
vezes as ruas da baixa pombalina, e sentir o poder do rei absoluto, que tudo domina e que 
é a figura central dos 36.000 m2 e dos 86 arcos dessa monumental e grandiosa Praça do 
Comércio.  
Consideramos que a visita de estudo, ainda que virtual, é uma das estratégias do 
processo ensino-aprendizagem que propicia o desenvolvimento de técnicas de trabalho e 
a motivação para o estudo e para a investigação e tem como objectivo final a preparação 
e sensibilização dos conteúdos a leccionar ou o aprofundamento, reforço e consolidação 
de aprendizagens das unidades curriculares já leccionadas. Por isso, tentámos definir com 
rigor os objectivos pretendidos e as competências que esperávamos que os alunos 
desenvolvessem, o que resultou na construção de algumas fichas, umas para orientação do 
professor e outras para serem inseridas no guião de visita que fornecemos a cada aluno. 
 É comummente aceite que a Baixa Pombalina, espaço vivo, onde se sente e se 
respira a cidade, é um marco na história da planificação das cidades do século XVIII, 
sendo por isso um recurso pedagógico potenciador de competências. Neste sentido, seria 
expectável que os alunos, ao percorrerem virtualmente esse espaço de tempo e memória, 
ao descobrirem o traçado geométrico e a toponímia muito ligada às actividades 
económicas do século XVIII, desenvolvessem competências em História e que esta visita 
simultaneamente os ajudasse na construção de uma consciência cidadã, pois estamos 
certos que só conhecendo, respeitando e preservando esse património se pode permitir 




                                                   
225 Cf. Miguel Corrêa Monteiro, O ensino da História numa escola em transformação, Lisboa, Plátano 
Universitária, 2003, p.53. 
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4. Prática de ensino supervisionada - O caminho faz-se caminhando  
 
Ninguém ignora tudo. Ninguém sabe tudo. Todos nós sabemos alguma coisa.  
                                                Todos nós ignoramos alguma coisa. Por isso aprendemos sempre. 
 
                                                                                                                                             Paulo Freire226 
 
Souto González define o conceito de unidade didáctica como “uma sequência 
ordenada de conteúdos, de métodos de aprendizagem e de atitudes escolares relativos a 
problemas sociais, que ocorrem em lugares concretos”227. Na verdade, é uma definição 
com a qual nos identificamos, por isso a elaboração das aulas implicou sempre um trabalho 
minucioso e laborioso e enquadrou aspectos muito diversos, como: a leitura e 
contextualização do programa, a definição dos nossos objectivos e das metas que 
pretendíamos alcançar, a consulta de obras de referência necessárias à planificação e 
realização das aulas, a selecção das metodologias, a construção de friso cronológico, das 
fichas de trabalho, dos testes, do glossário, do mapa conceptual, dos slides e dos filmes, 
para que o processo de ensino aprendizagem decorresse de forma positiva e estimulante. 
 O manual escolar foi usado com alguma parcimónia, mas na construção dos slides 
incluímos informação relevante retirada do mesmo228. O envio dos slides foi um obstáculo 
que tivemos que vencer, pois o professor cooperante não era o director de turma em 
apreço, e para não ferir susceptibilidades ou tentar ultrapassar a nossa função na escola e 
na turma, não propusemos a criação de um email ou blog de turma, estratégia pedagógica 
eficaz e motivadora. Face ao exposto, distribuímos na nossa primeira aula, a cada aluno, 
um dossiê que foi sendo preenchido ao longo do período lectivo com cópias dos slides, do 
glossário, do mapa conceptual, das fichas de trabalho, bem como, de outras actividades 
que foram realizando. 
 Tínhamos a pretensão de que as aulas incluíssem momentos diversificados e 
dinâmicos, de forma a motivar os alunos para aprendizagem da História, momentos esses, 
                                                   
226 Cf. Paulo Freire, A Importância do Ato de Ler - em três artigos que se completam, São Paulo, Cortez 
Editora & Autores Associados,1991, p.29. 
227 Cf. Xosé Souto González, Didáctica de la Geografía. Problemas sociales y conocimiento del medio, 
Barcelona Ediciones del Serbal. 1998, pp. 215 -216. 
228 Algumas páginas do manual escolar estão disponíveis no anexo III, pp.149-156. 
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que comportariam, por exemplo, a visualização de pequenos excertos de filmes ou a leitura 
e análise de documentos históricos. Para conhecer um pouco da mentalidade da época e 
estudar as repercussões do terramoto de 1755, recorreríamos, entre outros documentos, às 
Memórias Paroquiais, concretamente à da Vila de Alcochete, pois consideramos que 
trabalhar a dimensão local é bastante motivador para os alunos, pois através dessa leitura 
os discentes perceberiam como era Alcochete no tempo e no espaço e como era profunda 
a religiosidade dos seus habitantes, que atribuíam aos seus três oragos, São João Baptista, 
Nossa Senhora da Vida e Nossa Senhora da Conceição, ainda hoje venerados229, o facto 
de Alcochete não ter, segundo o prior na época Felis Soares da Sylva,  sofrido a mínima 
ruína. Seria este o momento em que poderíamos fazer a ponte da dimensão local com a 
nacional e europeia e levar os alunos a perceberem qual o valor e peso da religião na 
sociedade moderna. Importava esclarecer os alunos que umas das grandes marcas da 
modernidade nacional e europeia foi a regulação institucional do religioso pelo poder 
político. Porém, no que concerne à secularização era importante que os alunos 
compreendessem que existiram realidades distintas devido as especificidades culturais, 
sociais e religiosas das sociedades e que perante os processos de laicização e secularização 
a religião soube recompor-se e recolocar-se na sociedade, continuando a ser para muitos 
o seu referencial.  
 Sabíamos que não seria fácil seguir à risca um plano pré-estabelecido, pois os 
factores de distracção são múltiplos e manter os alunos motivados não é de todo uma tarefa 
fácil; questionávamo-nos se seria possível que 25 adolescentes interagissem entre si e com 
a professora durante 50 ou 90 minutos, numa sala de aula. 
 Para que as aulas decorressem em harmonia, sentimos a necessidade de reforçar 
algumas regras básicas que o professor cooperante já tinha pré-estabelecido. No primeiro 
dia, e antes de darmos início à nossa unidade didáctica, elencámos à turma as regras que 
um aluno responsável deve seguir e que são as seguintes: pontualidade, desactivação e 
guarda do telemóvel, entrar na sala sem boné nem chapéu; entrar e sair da sala de forma 
ordenada; se chegar atrasado, bater à porta e explicar o motivo do atraso; trazer o material 
necessário para a aula; não mastigar pastilha elástica; usar o intervalo para comer e ir à 
casa de banho; respeitar o professor e os colegas; saber que o professor responde a todas 
                                                   
229 Como se pode verificar no pequeno filme” Viver e sentir Alcochete” que se encontra no CD que 
acompanha este trabalho. 
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as questões e a todos os alunos mas somente a um de cada vez; por isso, sempre que 
pretender intervir levantar a mão e aguardar calmamente.  
A questão afectiva também não foi por nós descurada e em todas as aulas 
recebemos os alunos, que aguardavam no exterior da sala, algumas vezes à chuva, com 
um sorriso, um bom dia e uma palavra amiga e fomos retribuídos com 25 sorrisos que nos 
encheram a alma. 
No final das aulas, após conversa com o professor cooperante, elencámos, no nosso 
diário, aspectos positivos e negativos da nossa prática de ensino, bem como informações 
relevantes sobre o comportamento e a motivação dos alunos. Na verdade, o diário de aula 
foi um recurso fulcral para uma reflexão assertiva sobre a nossa prática docente. Miguel 
Zabalza considera que a característica mais importante do diário é o “diálogo que o 
professor, através da releitura e da reflexão, estabelece consigo mesmo com respeito à sua 
actuação nas aulas”, (…) o diário é um “recurso penoso, pelo que implica de continuidade 
no esforço narrativo, pelo que supõe de constância e ascese ao ter que pôr-se a escrever 
após um dia de trabalho nas aulas, por vezes esgotante, pelo próprio esforço linguístico de 
reconstruir verbalmente episódios densos de vida”230. 
A nossa prática de ensino supervisionada iniciou-se a 21/01/2013 e terminou em 
15 /03/2013, perfazendo o total de 22 aulas. O facto de ser uma turma que já conhecíamos 
não diminuiu em nada o nervosismo inicial, mas a notória vontade dos alunos em aprender 
e a nossa, em aprender a ensinar, contribuíram decisivamente para nos acalmar. 
O quadro que a seguir apresentamos, foi a proposta inicialmente apresentada ao 
professor cooperante para a leccionação das aulas. Como se verá nas páginas seguintes 
nem sempre foi possível cumprir os caminhos que tínhamos delineado, mas esse 
incumprimento nunca foi provocado por indisciplina ou por desinteresse pois os alunos 
estavam motivados para a aprendizagem e tiveram, na sua maioria, uma postura que nos 
surpreendeu positivamente. A impossibilidade deveu-se sobretudo à nossa dificuldade em 
controlar e gerir eficazmente o tempo de aula, já que tentávamos responder a todas as 
questões colocadas pelos alunos e frequentemente elas surgiam em catadupa. Por esse 
                                                   
230  Cf. Miguel Zabalza, Los diarios de clase. Documento para estudiar cualitativamente los dilemas 
prácticos de los profesores, Barcelona, Promociones y Publicaciones Universitarias,  S. A., 1991, pp. 91-
94. 
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motivo os alunos realizaram em casa a maioria das fichas de trabalho que inicialmente 
eram para ser trabalhadas em aula. 
 
Início das aulas a introduzir no relatório de estágio  
 
Tabela V – Proposta da prática de ensino supervisionada 
 Fonte: da Mestranda 
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4.1. As aulas leccionadas 
 
 
 Para uma melhor compreensão das aulas leccionadas, apresentamos de forma 
sucinta e sempre que se justificar a linha conceptual. Porém, não incluímos a linha 
metodológica, porque está implícita na planificação de aula. Transcrevemos algumas 
notas do nosso diário, no sentido de refletirmos sobre a nossa prática docente e, 
concomitantemente, sobre as aprendizagens dos alunos.  
    
 4.1.1. Aulas leccionadas a 4 de Fevereiro de 2013231 
 
Linha conceptual – A partir da segunda metade do século XV, em Portugal, como de resto 
em toda a Europa, as Coroas assumiram-se cada vez mais como detentoras do poder 
absoluto. O poder absoluto dos monarcas atingiu a plenitude no século XVIII, o rei francês 
Luís XIV tornou-se o modelo da monarquia em toda a Europa. No contexto português, 
destacamos a figura de D. João V que, como sabemos, foi um defensor acérrimo do 
absolutismo, nunca reunindo as Cortes durante o seu reinado. O seu primeiro-ministro e 
homem de confiança foi D. João da Silva e Mota, conhecido por Cardeal da Mota. O 
“Magnânimo”, como foi cognominado, destacou-se como mecenas nas artes, nas letras e 
no património arquitectónico. Graças a décadas gloriosas de abundante ouro e diamantes 
provenientes do Brasil o nosso rei encomendou aos mais conceituados artistas obras que 
engrandeceram, entre outras, a Basílica Patriarcal de Lisboa, umas das perdas irreparáveis 
do terramoto de 1755, a Capela Real de São João Baptista e o Palácio – Convento de 
Mafra. A manifestação do poder absoluto e do esplendor régio foi visível também na 
reestruturação do cerimonial da corte. 
 Nestas aulas falámos do Barroco, estilo artístico que nasceu em Itália, nos finais 
do século XVI, expandindo-se rapidamente para outros países europeus e mais tarde às 
colónias espanholas e portuguesas da América Latina e da Ásia. Na pintura, é 
caracterizado por uma liberdade de movimento (curva e contracurva), a par de um fundo 
                                                   
231  A planificação das aulas encontra-se disponível no anexo IV, pp.157-159. Os slides apresentados em 
aula encontram-se no anexo V, pp.160-175. 
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dramático, emocional e invulgar; a sensualidade das formas e contraste de cor, luz e 
sombra. A decoração sumptuosa com horror ao vazio, as ilusões de óptica utilizando a 
perspectiva e planos assimétricos são algumas das suas características. Em Portugal, num 
período em que as remessas de ouro permitiram a realização de obras que reafirmavam a 
imagem e o poder do rei absoluto, o barroco viveu sem dúvida o seu período áureo. 
  De referir que no início da aula entregámos aos alunos um pequeno texto lacunar, 
duas folhas com palavras cruzadas - que sabíamos que os alunos gostavam e que os 
motivaria para os conteúdos que iriámos leccionar - e um glossário, ao qual os alunos 
deveriam ao longo das aulas acrescentar informações pertinentes para a elaboração de 
biografias232. 
 
Diário de aula 
 
- Como sempre, acolhemos os alunos na porta da sala, dando-lhes as boas vindas e 
constatámos que alguns demonstram um interesse acima da média pela História, e é com 
gosto que fazem os trabalhos pedidos, pois à entrada queriam entregar a ficha de trabalho 
e saber qual seria o conteúdo da próxima, bem como qual era o trabalho para o detective 
da história.  
- No início da aula, os nossos detectives da História responderam correctamente, não só à 
questão colocada na aula anterior, como nos disseram com pormenor quais os 4 reinados 
mais longos da história da monarquia portuguesa: (D. João I num total de 48 anos, D. 
Afonso Henriques durante 46 anos, D. Dinis que também reinou 46 anos e D. João V cujo 
reinado durou 44 anos. Nesta aula ainda trabalhámos alguns conteúdos da aula anterior 
- Um dos alunos com necessidades educativas especiais sentou-se próximo de nós, e não 
na última fila como é habitual, esteve atento e quando iniciámos o debate participou de 
forma bastante positiva.  
- Os alunos trouxeram para debate alguns aspectos relacionados com o absolutismo e com 
o barroco, tornando a discussão bastante profícua. 
- Nos últimos 10 minutos da aula e ainda durante o intervalo, esclarecemos as dúvidas 
sobre aspectos relacionados com a sociedade de ordens e com o mercantilismo, pois na 
aula seguinte os alunos iriam realizar uma ficha de avaliação sumativa.  
                                                   
232 Os respectivos documentos de trabalho estão disponíveis no anexo VI, pp. 176 -181. 
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- É notório que tivemos dificuldade em controlar o tempo da aula, pois o mesmo pareceu-
nos sempre reduzido para apresentar os conteúdos e responder às solicitações dos alunos.  
 
 4.1.2. Aula leccionada a 8 de Fevereiro de 2013 
 
 Nesta aula os alunos realizaram uma ficha de avaliação sumativa relacionada com 
o Antigo Regime. Este período histórico caracterizou-se pelo peso da agricultura na 
economia (apesar do desenvolvimento das manufacturas e do comércio ultramarino), pelo 
predomínio do Clero e da Nobreza na sociedade de ordens (apesar do crescimento da 
burguesia) e pela centralização do poder real (Absolutismo Régio).  
 Era expectável que os alunos, face ao que aprenderam nas aulas anteriores, 
conseguissem distinguir aspectos de ordem económica, social, política e cultural das 
sociedades do Antigo Regime e avaliassem o papel dos indivíduos nas transformações 
históricas (acção diplomática de Duarte Ribeiro Macedo; acção política de Luís XIV, D. 
João V; Colbert e do conde da Ericeira. 
Como seria normal, os alunos estavam nervosos e ficaram assustados com a 
dimensão do teste para 50 minutos. No entanto, depois de ouvirem as nossas explicações 
e de lerem o mesmo, compreenderam que este não era difícil e que pouco apelava à 
memorização. A realização do teste decorreu de forma exemplar.  
No final da aula, alguns alunos perguntaram qual seria a nova questão que iriamos 
colocar aos detectives da História. Na verdade, não tínhamos pensado em apresentar nesta 
aula nenhuma questão, mas depois da insistência dos alunos pedimos-lhe para 
descobrirem quem eram os meninos de Palhavã. 
Pelo facto de o teste incidir sobre conteúdos programáticos por nós leccionados, 
mas anteriores às 16 aulas que apresentamos neste relatório, não teceremos comentários 
sobre a elaboração e cotação do mesmo. No entanto, a ficha de avaliação sumativa que 
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 4.1.3. Aula leccionada a 15 de Fevereiro233 
 
Linha conceptual - Nesta aula abordámos uma temática tão complexa como a 
economia portuguesa do século XVIII e tentámos demonstrar que, independentemente das 
riquezas provenientes do Brasil, Portugal não soube apoiar o programa económico de 
Duarte Ribeiro de Macedo, defendido pelo conde da Ericeira. Falámos também do 
fomento comercial e manufactureiro durante o reinado de D. José. 
 
Diário de aula 
 
- A resposta dos nossos detectives da História sobre os meninos de Palhavã suscitou um 
debate entusiasmado sobre a moralidade de D. João V.  
- A análise de um documento histórico sobre o fomento industrial demonstrou que ainda 
existem fragilidades que importam ultrapassar. 
- O João Rodrigues tinha estudado a história dos bandeirantes e partilhou esses 
conhecimentos com a turma. 
- Os últimos dez minutos de aula foram deixados para a entrega e correcção do teste. 
Destacamos o excelente trabalho de quase todos os alunos, muito particularmente da aluna 
Ana Bona que parecia não acreditar na possibilidade de recuperar das sete negativas do 
primeiro período. Dissemos-lhe, perante todos os colegas, que as suas respostas estavam 
bem estruturadas e que era notório que ela tinha estudado. Também lhes referimos que os 
bons resultados obtidos se deviam, em primeiro lugar a eles, porque estudaram e, em 
segundo lugar, ao professor cooperante, ao realizar diversas fichas de avaliação durante o 
período lectivo, comportando as mesmas pequenas partes dos conteúdos programáticos, 
que assim foram melhor apreendidos e compreendidos.  
 
 4.1.4. Aulas leccionadas a 18 de Fevereiro de 2013234 
 
 Linha conceptual – Estas duas aulas foram pensadas não só para colmatar a 
impossibilidade de efectuar uma visita de estudo onde os alunos pudessem sentir e tocar 
esse espaço de tempo e memória, mas a de revisitar, ainda que virtualmente, Lisboa, antes, 
                                                   
233 Planificação de aula encontra-se no anexo VII, p. 182-184. Os slides no anexo VIII, pp.185 – 190. 
234 Planificação de aula encontra-se no anexo IX, pp. 191-193. Os slides no anexo X, pp. 194-208. 
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durante e após o terramoto, de demonstrar como os documentos nos permitem escrever a 
História e de deixar claro que na sombra do Marquês de Pombal homens como Manuel da 
Maia, Eugénio dos Santos e Carlos Mardel nos deixaram um legado ímpar que foi a 
reconstrução da baixa de Lisboa.  
 Os diversos slides que construímos pretendem ajudar os alunos a compreenderem 
as relações profundamente estruturais que unem a sociedade e a natureza, o espaço 
geográfico e o tempo histórico. Esperamos  que os discentes ao sentirem o lugar, que é 
sempre feito de afectos e interacções, formulem hipóteses sobre as causas dos grandes 
problemas que a sociedade portuguesa enfrentou, muitas vezes com custos desmedidos e 
perdas irreparáveis, e apresentem  soluções possíveis à época.  
 A confrontação e análise de dois documentos (uma sátira anónima datada de 1772 
e uma oração fúnebre da autoria de Frei Joaquim de Santa Clara datada de 1782) acerca 
da uma mesma personalidade (como proposto no guião da nossa visita virtual à Baixa 
Pombalina de que mais à frente falaremos) foi uma das estratégias de aprendizagem 
escolhida pela professora em formação, para levar os alunos a identificar, compreender e 
interpretar os documentos. 
 
Diário de aula 
 
- No início da aula entregámos a cada aluno o guião da visita235 e informámos que as 
questões lá colocadas eram para ser respondidas.  
- Os primeiros slides suscitaram algumas gargalhadas, já que alguns alunos se 
identificaram com os bonecos animados. 
- Na visita virtual ao Museu da Cidade os alunos foram surpreendidos pela dimensão da 
maqueta sobre Lisboa. 
- O filme com música de fundo de Carlos Seixas sobre a Lisboa de D. João V, bem como 
as imagens do terramoto236 captaram a atenção de todos os alunos que nos interrogaram 
sobre aspectos vários, como da existência da Casa da Ópera, que desconheciam, sobre a 
intensidade do terramoto, sobre o número de mortos, das medidas tomadas para evitar as 
pilhagens, quais os impactes em Alcochete ou de como o terramoto foi interpretado na 
                                                   
235 O guião de visita está disponível no anexo XI, pp.209-219. 
236 O CD do filme encontra-se no verso da contracapa deste relatório.   
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Europa Iluminista. Esta última questão foi-nos levantada pelo Luís, sem dúvida, um 
adolescente com uma sensibilidade e um gosto pela História muito acima da média.   
 
 4.1.5. Aula leccionada a 22 de Fevereiro de 2013237 
  
 A primeira parte da aula foi dedicada à leitura das Memórias Paroquiais sobre a 
vila de Alcochete, pois acreditamos que trabalhar o contexto local é sempre mais 
significativo para os alunos. Na segunda parte, a temática abordada foi a do ensino e as 
finalidades da acção reformadora pombalina (estatizar, secularizar e uniformizar). Os 
últimos cinco minutos da aula e parte do intervalo foram destinados a esclarecer dúvidas 
sobre os trabalhos de grupo. 
  
Diário de aula 
 
- No início da aula foi necessário ter uma conversa séria com os alunos, pois alguns 
estavam desatentos. Dissemos-lhes que esse comportamento nos entristecia, pois 
tínhamos trabalhado, pela noite dentro, na construção de slides da aula e ainda porque esse 
comportamento não era, de todo, habitual. Recordámos-lhes que dentro de dias iriam 
realizar uma ficha de avaliação sumativa e que o grau de dificuldade seria superior à 
anterior. 
- A chamada de atenção surtiu o efeito desejado e a aula decorreu dentro da normalidade, 
com o André a colocar questões pertinentes sobre a mentalidade da época após a leitura e 
análise do pequeno enxerto das Memórias Paroquiais238 e a Catarina Antão a responder de 
forma bem estruturada a uma questão da ficha de trabalho nº 3239 que os alunos deviam 
entregar completamente preenchida na aula seguinte. Ainda lhes foi recomendado que 
tentassem responder às questões da ficha seguinte240 , pois a análise dos documentos 
poderia ser uma mais-valia para o teste. 
- No final da aula, dissemos ao professor cooperante que os conteúdos apresentados foram 
excessivos para os 50 minutos e por esse facto não pudemos trabalhar o comentário ao 
                                                   
237 Planificação de aula disponível no anexo XII, pp. 220-222. Os slides de aula encontram-se no anexo 
XIII, pp. 223-229.  
238 Ver slides 5 -7, p.225. 
239 Ver ficha de trabalho no anexo XIV, pp. 230-237.   
240 Também disponível no anexo anterior.  
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Alvará Régio de 6 de novembro de 1772, nem responder a todas questões propostas no 
slide nº 19241. O professor Eurico lembrou-nos que nem sempre é possível cumprir a 
planificação e que o mais importante era ter leccionado os conteúdos com rigor científico 
e de forma a manter os alunos motivados para a aprendizagem. 
 4.1.6. Aulas leccionadas a 25 de Fevereiro de 2013242 
 
Linha conceptual – Ao longo de seis aulas foi nossa pretensão identificar os processos 
ocorridos no domínio científico e técnico dos séculos XVI, XVII e XVIII e interpretar a 
acção de cientistas como Galileu, Newton ou Bento Moura Portugal. Caracterizar o 
método científico, elencar alguns inventores e invenções, reconhecer a simultaneidade de 
diferentes valores e culturas, bem como os fenómenos de resistência à inovação científica, 
destacar o processo Galileu e o de alguns portugueses que por diferentes razões se viram 
impedidos de realizar os seus projectos, foram algumas das tarefas que nos propusemos 
cumprir.  
 Tema incontornável da Época Moderna é o movimento intelectual, filosófico, 
literário e cultural que recuperando o Humanismo do Renascimento, apresenta uma nova 
concepção do Homem e do mundo, comummente conhecido por Idade da Razão, 
Iluminismo, Ilustração, Século das Luzes, ou simplesmente Luzes. Importa apresentar os 
meios difusores dos ideais iluministas: os centros académicos, as academias, as edições 
científicas, os estrangeirados e dar a conhecer aos nossos alunos o papel desempenhado 
por personalidades como: Descartes, Voltaire, Rousseau, Montesquieu, Kant, Verney, 
Ribeiro Sanches, Dom Luís da Cunha, Henriques de Paiva, Marquesa Du Châtelet, Laura 
Bassi, Marquesa de Alorna, Luísa Todi, Jacob de Castro Sarmento, Jacob Rodrigues 
Pereira ou Teodoro de Almeida.  
  
Diário de aula 
 
- Nos primeiros 15 minutos de aula concluímos os conteúdos sobre as reformas 
pombalinas e analisámos dois documentos sobre o marquês de Pombal que estavam no 
guião da visita de estudo. Na pressa de apresentar os novos conteúdos não pedimos aos 
                                                   
241 Ver p. 228.  
242 A planificação de aula está no anexo XV, pp.238-240. Os slides no anexo XVI, pp. 241-254. 
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alunos, como habitualmente, para procederam à leitura dos textos que apresentámos nos 
slides, o que suscitou alguma inquietação nos jovens, pois pensaram que ainda estávamos 
aborrecidos com o comportamento manifestado por alguns deles na aula anterior. Depois 
dos esclarecimentos a turma esteve, na generalidade, bastante atenta e participativa, pois 
este é um conteúdo programático que colhe particular atenção nos jovens. 
 - Foi notório o interesse dos alunos nas diversas animações apresentadas para ajudar a 
explicar as teorias defendidas por Copérnico, Galileu e Kepler. 
- No final da aula pedimos aos alunos para ao longo das próximas aulas nos ajudarem a 
elaborar um mapa conceptual sobre a Idade Moderna. 
 
 
 4.1.7. Aula leccionada a 1 de Março de 2013 – Teste243 
 
 Absolutismo, Politica Económica, Despotismo e Reformas foram os temas deste 
teste, constituído por itens de resposta obrigatória, na sua maioria introduzido por textos 
e imagens incluindo itens de selecção (associação/correspondência) e por itens de 
construção (resposta curta, resposta extensa e resposta restrita). A sua construção 
levantou-nos algumas dúvidas, quer na categorização, quer na cotação, e mesmo na 
distribuição das questões. Hoje, provavelmente tê-lo-íamos construído de forma diferente, 
talvez com menor apelo à memorização e a questão de síntese seria a última a ser 
respondida.   
 
Diário de aula 
 
- Alguns alunos demonstraram manifesta dificuldade em realizar o teste. O João Rodrigues 
estava bastante nervoso e só a muito custo conseguiu realizá-lo, embora o resultado final 
tenha sido francamente positivo. A Diana também estava nervosa, mas por um motivo 
diferente, já que tinha estudado muito pouco, estamos certos que bastava um pequeno 
esforço, quase indelével, para se tornar numa das melhores alunas. Ficámos preocupados 
pela ausência da Ana Bona e pedimos às colegas para a avisarem que na aula seguinte 
teria que realizar o teste. 
                                                   
243  Teste; critérios de correcção; classificações e algumas respostas, apresentados encontram-se 
respectivamente no anexo XVII; pp.255- 265. 
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 4.1.8. Aulas leccionadas a 4 de Março de 2013244 
 
 Continuámos a apresentação dos conteúdos programáticos já referidos nas aulas 
de 25 Fevereiro de 2013, com especial destaque para a vida e obra de Newton, para os 
membros portugueses da Royal Society, bem como para muitos outros portugueses 
ilustres. Para responder às questões anteriormente levantadas sobre a saúde e os hábitos 
de higiene da Época Moderna, analisámos alguns excertos das obras de Henriques de 
Paiva. Ainda nos foi possível começar a trabalhar personalidades ímpares, como Voltaire, 
Rousseau e Montesquieu.  
Diário de aula 
  - Foi muito gratificante perceber como os alunos estão envolvidos na aprendizagem, dado 
as muitas as interrogações sobre o “atraso” de Portugal no domínio científico e cultural.  
- A leitura e análise da vida e obra de muitos portugueses fizeram-lhes perceber que as 
resistências à inovação não podem ser atribuídas somente aos Jesuítas e à Igreja, como o 
manual escolar parece indiciar. Como referiu o Luís, na época a maioria dos portugueses 
não sabia ler nem escrever e esse era um grande entrave à inovação. O André lembrou 
que, face aos documentos analisados, Pombal também contribuiu para essa resistência. 
- Alguns alunos quiseram saber qual o percurso da alfabetização e escolarização 
portuguesas, da Época Moderna até à actualidade. Dissemos-lhes, em breves linhas, que 
no final do século XIX cerca de 80% da população não sabia ler; depois do fim da 
monarquia e independentemente dos esforços republicanos, as bolsas de absentismo 
escolar permaneceram historicamente altas e só com o Estado Novo (1926-1974) a 
escolarização e a alfabetização se tornaram um todo indissociável. No caso português, a 
escola primária foi o veículo que permitiu fixar o ideário do novo regime, cujos símbolos 
maiores eram Deus, Pátria e Família. A revolução dos cravos trouxe uma nova história à 
história da educação; a democratização do ensino tornou-se uma realidade e nos anos 
oitenta a sociedade converteu-se à escola. Actualmente, continuamos a construir uma 
escola democrática, mas a taxa de analfabetismo ainda se encontra próxima dos 8%. 
                                                   
244 Planificação de aula no anexo XVIII, pp.266-268. Slides no anexo XIX, pp. 269-282.  
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Dissemos aos alunos que nesse dia seriamos nós o detective da História, já que queríamos 
confirmar com exatidão as percentagens informadas.  
- Lamentámos não ter tempo para responder a todas as solicitações dos alunos, mas a nossa 
prática de ensino supervisionada está próxima do fim e ainda temos algum trabalho pela 
frente. 
 
 4.1.9. Aula leccionada a 8 de Março de 2013245 
  
 
 Linha conceptual - Luzes e Sombras na Europa Iluminista foi o sumário desta aula, 
onde trabalhámos com os nossos alunos as ideais iluministas e o despotismo esclarecido. 
Como sabemos, os ideais iluministas propostos por Voltaire, Rousseau e Montesquieu, 
influenciaram muitos monarcas na segunda metade do século XVIII, os quais ficaram 
comummente conhecidos por déspotas iluminados, ou esclarecidos. Alguns procuraram 
fomentar a ciência, a cultura e o progresso, mas como sabemos nem sempre o exercício 
do poder foi orientado para o bem dos súbditos. Por esse facto, os grandes pensadores das 
Luzes teceram duras críticas e colocaram em causa o despotismo esclarecido.  
  
Diário de aula 
  
- No início da aula os alunos perceberam, pelo nosso semblante carregado, que já tínhamos 
procedido à correcção dos testes e que os resultados não tinham sido os esperados. 
Confirmámos essa suspeita e lamentámos o facto de a leitura de alguns testes revelar 
apenas falta de estudo. Informámos os alunos que, em virtude de terem que aguardar na 
sala de aula pela chegada da professora de Francês, procederíamos à entrega do teste 
durante esse intervalo. Depois, pedimos para se manterem em silêncio, pois a Ana estava 
a realizar o teste. Talvez pelos condicionalismos já referidos, os alunos estiveram muito 
calados e pouco participativos. 
- Alguns alunos reagiram de forma muito positiva à inclusão nos slides de pequenas frases 
em francês, a disciplina favorita de vários discentes246.   
                                                   
245 Planificação de aula, anexo XX, pp.283-285. Slides anexo XXI, pp.286-295. 
246 Esta ideia ganhou força depois de conversarmos com a Doutora Fátima, a professora de Francês da turma, 
ambas consideramos que esta poderia ser uma forma de motivar os alunos para a aprendizagem da língua 
francesa. 
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- Durante o intervalo, falámos das questões que compunham o teste, as quais tinham sido 
debatidas nas aulas ou respondidas na ficha de trabalho nº 3. A chegada da professora de 
Francês fez-nos apressar a entrega dos testes. Como sempre, a Doutora Fátima foi muito 
amável e concedeu-nos mais alguns minutos para conversarmos com os alunos. 
 
 4.1.10. Aulas leccionadas a 11 de Março de 2013 
 
 
 No início da nossa prática de ensino supervisionada propusemos aos alunos a 
realização e apresentação, em grupo, de pequenos estudos biográficos sobre 
personalidades históricas dos séculos XVII ou XVIII. A escolha dos grupos foi 
consensual; no entanto, por impeditivos vários, três discentes tiveram que trabalhar 
individualmente. Importa referir que depois de analisadas as propostas apresentadas com 
o professor cooperante e indo de encontro às solicitações de alguns alunos que gostariam 
de fazer uma pesquisa mais detalhada da vida e obra de Galileu e de uma personalidade 
única da nossa História como foi a rainha Carlota Joaquina, decidimos pela sua inclusão, 
já que a primeira reforçava os conteúdos anteriormente leccionados e a segunda poderia 
motivar os alunos para a aprendizagem da História.  
 Estimular nos alunos o gosto pela pesquisa histórica e desenvolver a capacidade 
de elaboração e síntese foi uma das metas que pretendemos atingir.  
 
Diário de aula 
- Fomos agradavelmente surpreendidos pela qualidade de alguns trabalhos apresentados247 
quer na estrutura da exposição, na dinâmica, na criatividade, na correcção linguística e no 
criterioso respeito pelo tempo previamente determinado248.  
- Lamentamos o facto de o Ruben não ter participado nas diversas fases do trabalho de 
grupo e não ter comparecido à apresentação do mesmo. A ausência do Manuel249 deixou-
nos com uma sensação de dever não cumprido e fez-nos perceber, uma vez mais, como é 
difícil trabalhar com alunos com necessidades educativas tão díspares. 
 
                                                   
247 Apresentação de trabalhos de grupo disponível no anexo XXII, pp. 296-301. 
248 Ver grelha de avaliação do trabalho de grupo no anexo XXII, p.302. 
249 A ausência do Manuel foi posteriormente justificada e sabemos que depois da nossa prática de ensino 
supervisionada ele entregou ao professor cooperante um pequeno estudo biográfico.  
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 4.1.11. Aula leccionada a 15 de Março de 2013250 
 
 Nesta última aula, que coincidiu com o final do segundo período, sintetizámos o 
processo das transformações científicas, técnicas e culturais que ocorreram na Europa nos 
séculos XVII e XVIII e tentámos apresentar uma síntese coerente de uma parte dos 
conteúdos leccionados através de um mapa conceptual251, que embora esquematizada 
pretendia demonstrar a complexidade que a História abarca. 
   Posteriormente, mostrámos aos alunos a nossa grelha de avaliação de trabalhos e 
testes252. Depois, os alunos preencheram uma pequena ficha de autoavaliação253, intitulada 
Educação para a Cidadania, e de forma voluntária e em breves linhas avaliaram a nossa 
prestação ao longo do segundo período254. Quase no final da aula, e após os respectivos 
agradecimentos ao professor Eurico e à turma, dissemos-lhes que a ficha de trabalho sobre 
o Iluminismo255 deveria ser realizada durante as férias escolares e que o professor Eurico 
procederia à sua correcção e respectiva avaliação, pois nós estaríamos ausentes durante o 
mês de Abril, devido a uma intervenção cirúrgica, mas garantimos-lhes que mesmo em 
fase de convalescença os visitaríamos para os felicitar, pois estávamos certos que as 
classificações do segundo período seriam francamente positivas256. 
 
Diário de aula 
 
- Ao terminarmos de leccionar as aulas propostas, fomos assaltados por sentimentos que 
se traduziram num misto de tristeza e de alegria. Tristeza, por ter chegado ao fim do 
percurso e porque as perspectivas de iniciar uma nova caminhada nos parecem cada vez 
mais distantes. Alegria, por termos aprendido tanto, pelo carinho dos alunos, pelo apoio 
incondicional do professor cooperante e pelo gosto imenso que foi aprender a ensinar.  
 
 
                                                   
250 Planificação de aula e slides apresentados encontram-se respectivamente no anexo XXIII, pp.303-305.  
slides no anexo XXIV, pp. 306-312. 
251 Ver mapa conceptual no anexo XXV, pp.313.  
252 Grelha de avaliação no anexo XXVI, pp. 315-317. 
253 Ver ficha de autoavaliação no anexo XXVII, pp.318-320. 
254  Ver anexo XXVIII, pp. 321-324.  
255 Ver ficha de trabalho no anexo XXIX, pp. 325-329. 
256 Ver avaliação do segundo e terceiro períodos no anexo XXX, pp.330-331. 
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5. Novos desafios 
 
 No terceiro período visitámos os alunos, assistimos a algumas aulas e reunimos 
diversas vezes com o professor cooperante, não só para acompanhar a evolução dos jovens 
e recolher a informação sobre as diversas avaliações a que foram sujeitos mas para 
reflectirmos sobre a nossa prática de ensino supervisionada e para aprendermos, pois 
estávamos certos que alguém que há 24 anos procura incessantemente situações de 
aprendizagem adequadas, contextualizadas e adaptadas ao desenvolvimento cognitivo e 
metacognitivo dos seus alunos muito nos poderia ensinar. As nossas expectativas não 
foram goradas e para além de uma avaliação de desempenho que muito nos honrou257, o 
professor Eurico ofereceu-nos uma diversidade de sugestões e proposições relativas a 
situações de aprendizagem que futuramente e noutro contexto esperamos desenvolver e 
colocar em prática.  
 Foi notório o contentamento do professor cooperante quando nos informou que 
todos os alunos tinham transitado para o 9º ano e que só havia a registar uma negativa na 
sua disciplina. Também nos disse que face à necessidade de dar um apoio diferenciado 
aos dois alunos com necessidades educativas especiais, em princípio a turma seria 















                                                   
257  A avaliação da Mestranda está disponível no anexo XXXI, p.333. 









































































Dans la vie, il n’y a pas de solutions. Il y a des forces en marche: il faut les créer et les 
solutions suivent.  














                                                   
258 Cf. Antoine de Saint-Exupéry, Vol de nuit, Paris, Gallimard, 1972, p.159. 






 Na primeira parte deste relatório recordamos o contributo de alguns historiadores 
para a afirmação da História como ciência, tentamos definir o que é a História e para que 
serve, e fazemos uma análise reflexiva fundamentada sobre a importância e o contributo 
do Mestrado em Ensino de História e Geografia da Universidade de Lisboa na formação 
do futuro professor.  
  O contacto com metodologias nas áreas da Educação e da Didáctica, permitindo 
aos futuros professores conhecer e diferenciar os principais paradigmas em educação, 
ajudando-os na compreensão do pensar e do agir dos seus educandos, de forma a prevenir 
e a resolver os problemas na sala de aula e na escola, contribuindo de forma decisiva para 
a caminhada de sucesso escolar dos seus alunos, são alguns dos aspectos que importa 
mencionar e que ultrapassam grandemente o que foi referido ao longo deste trabalho. 
Os incomensuráveis ensinamentos fizeram-nos perceber que neste novo século é 
urgente repensar os sistemas de ensino, o funcionamento das organizações educativas, as 
estratégias e os objectivos do ensino-aprendizagem. Se queremos que os professores em 
formação ocupem um lugar de charneira na formação de cidadãos responsáveis, devemos 
libertar-nos da pobreza e do hermetismo de algumas práticas de ensino, e transpor 
fronteiras, promover a interdisciplinaridade e pensar a História e a Geografia escolar de 
forma holística.  
Ao longo deste mestrado, pretendeu-se que o futuro docente desenvolvesse uma 
acção consciente, deliberada e responsável nos contextos da prática profissional, sem 
nunca esquecer a importância de fazer da investigação um lugar privilegiado, não só como 
fonte do conhecimento, mas sobretudo como modo de conhecer e intervir, 
consensualizando-se de que a formação pessoal, visando o aprofundamento dos estudos 
realizados e a aquisição de novos saberes, deverá ser contínua. Estamos certos que o 
caminho não é fácil, que o futuro não se apraz risonho, mas o que aprendemos não tem 
preço, para nós ensinar sempre foi e será aprender. 
Os professores ensinaram-nos que os alunos devem constituir o objectivo primeiro 
de toda a actividade docente e provaram-nos que somos o meio incontornável e 
privilegiado na construção e valorização das aprendizagens. 
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Foi um prazer inefável, assistir às suas aulas. Só recorrendo às palavras de Olga 
Pombo lhes conseguimos expressar o nosso agradecimento, dizendo que é importante 
revalorizar também a figura do professor, como aquele que representa o saber, que o 
apresenta, que o torna presente, que o vivifica com a sua presença. Não como repetidor, 
mas como executante de uma sinfonia de luz, cor e inteligência.  
 Nos diversos contactos que mantivemos com a Escola e com os professores 
cooperantes de História e Geografia, a quem estaremos para sempre gratos pela sua 
disponibilidade, ajuda e ensinamentos, pudemos assistir in loco a diversas operações 
didácticas e concomitantemente compreender a função e a importância da planificação 
das aulas para o sucesso das aprendizagens.  
 Durante a nossa formação adquirimos alguns conhecimentos fundamentais sobre 
a gestão da sala de aula e sobre a gestão do currículo em contexto escolar, aprendemos 
que para estruturar, monitorizar e avaliar aprendizagens socialmente relevantes no quadro 
do desenvolvimento integral dos indivíduos e da sua inclusão plena na escola e na 
sociedade, devemos incorporar metodologias orientadas pelos princípios da reflexividade, 
auto-direcção, criatividade e inovação, sem descurar o aspecto afectivo; afinal somos 
todos humanos.  
 Se é verdade que este modelo de formação de professores, contribui de forma 
inequívoca para o desenvolvimento dos saberes docentes, importa mencionar que peca 
pela estreiteza de tempo dedicado à prática de ensino supervisionada e ao contacto mais 
profundo com a escola o que lhe poderia permitir conhecer melhor a sua cultura interna 
os seus valores as suas crenças e trabalhar ou aprender a trabalhar em prol de uma escola 
democrática e inclusiva que não espelhe as incertezas e inquietudes da sociedade 
portuguesa actual, pois como referiu Maurice Tardif, os professores são actores sociais e 
esse papel é reforçado pelo facto de terem uma missão de cidadania e uma missão 
educativa.  
 Importa referir que durante os diversos seminários, muito particularmente os de 
Iniciação à Prática Profissional e das Didácticas, os docentes lembraram-nos da 
multiplicidade de papéis que o professor desempenha e quais são os deveres e direitos 
inerentes ao exercício da docência, reportando-nos para diversas leituras, das quais 
destacamos a obra de António Nóvoa, de Juan Carlos Tedesco, (ex-diretor da Oficina 
Internacional de Educação da UNESCO e para o incontornável relatório Mundial da 
UNESCO sobre Educação. 
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  Pela dimensão da temática em apreço consideramos que seria uma mais-valia se 
este modelo de formação de professores contemplasse na estrutura curricular um 
seminário dedicado à deontologia das práticas educativas, não só para conhecermos e 
analisarmos textos sobre a educação, mas para melhor compreendermos os direitos e 
deveres intrínsecos ao exercício da função docente que extravasa o que é comummente 
aceite pelo cidadão comum.  
Percorremos um longo caminho na procura de uma corrente pedagógica e de um 
método que tivesse em conta a cognição, a metacognição, a motivação intrínseca e 
extrínseca e o aspecto cultural e afectivo dos alunos, pois eram eles a nossa preocupação 
maior. Com o apoio do professor orientador, delineámos duas linhas de acção sobre as 
quais assentaria a nossa prática de ensino supervisionada. A primeira consistia em elevar 
o nível de tratamento científico dos conteúdos programáticos, que ambos considerávamos 
baixo, permitindo que os alunos adquirissem competências históricas relevantes; a 
segunda em construir e aplicar na turma o “nosso” modelo pedagógico que julgamos 
reflectir aspectos fulcrais dos modelos anteriormente analisados, mas acreditamos ter 
acrescentado alguma inovação, visível no detective da História e na tentativa de ajudar os 
jovens a estruturarem um pensamento próprio, a perceberem a complexidade do todo 
social em evolução, a realizem actividades individuais ou cooperativas de forma 
responsável, contribuindo para a aquisição de aprendizagens estruturantes e para a 
construção de uma cidadania que se espera activa e responsável. 
Tentámos, mas nem sempre conseguimos, que as nossas aulas fossem um 
verdadeiro laboratório. Por esse facto e tendo em atenção o nível cognitivo dos alunos, 
trabalhámos diversos documentos históricos, pois acreditamos nas palavras do historiador 
Olivier Grenouilleau, que é a desconstruir e reconstruir os pensamentos dos outros que 
podemos realmente aprender a construir o nosso. Foi nessa perspectiva que 
desenvolvemos o nosso trabalho, levando os alunos a dar sentido aos conceitos – 
abstrações que estão na base da aprendizagem – a problematizar noções como 
documento/monumento, crítica documental e reflectir em torno da provisoriedade e da 
objectividade em História. Estamos convictos de que vários discentes conseguiram atingir 
os objectivos propostos, particularmente no que concerne à desmontagem de uma visão 
redutora de um Portugal Moderno cujo “atraso” é imputado, segundo o manual escolar, 
exclusivamente à Inquisição e aos Jesuítas. Também compreenderam que a tentacular 
acção “reformadora” levada a cabo por Pombal, por vezes, foi tudo menos reformadora e 
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que a objectividade no campo das ciências socias e humanas é passível de diferentes 
interpretações.  
Durante a nossa prática de ensino supervisionada o manual escolar foi usado com 
alguma parcimónia. Embora se reconheça a importância deste como recurso didáctico e 
pedagógico para o desenvolvimento e construção de saberes e das aprendizagens que se 
encontram elencadas no Currículo Nacional, consideramos que não é exclusivo e se 
queremos motivar os alunos para o ensino da História não devemos esquecer que vivemos 
num mundo altamente tecnológico em constante evolução, por isso, a aposta nas TIC foi 
consciente e devidamente planeada  
A participação entusiasmada dos alunos na visita de estudo virtual, nos filmes, na 
apresentação dos trabalhos de grupos e nos slides, alguns com animações, que fomos 
apresentando ao longo das aulas e no mapa conceptual construído, permitiu-nos reforçar 
a ideia de que elas são excelentes ferramentas pedagógicas, pois permitem ao aluno 
investigar, ordenar o conhecimento e realizar trabalhos. Para o professor, as TIC são 
também um importante recurso didáctico, motivadoras e potenciadoras de profícuos 
ambientes de aprendizagem. Os comentários dos alunos sobre o uso das TIC que 
apresentamos neste trabalho reforçaram essa convicção. 
Se a gestão do tempo de aula foi sempre um aspecto de difícil controlo, que vamos 
ter que repensar e melhorar, a construção das fichas de avaliação formativa e sumativa e 
a sua correcção foram precedidos de períodos de alguma angústia, pois aferir o 
desempenho dos alunos que espelha também a dinâmica das aulas e concomitantemente 
avalia também o nosso trabalho, pressupunha procedimentos metodológicos e 
conhecimentos no que concerne aos objectivos educacionais, que muito embora tivessem 
sido detalhadamente trabalhados pelos professores nos seminários Iniciação à Prática 
Profissional, receávamos ainda não dominar. Esperamos conseguir colmatar algumas 
dessas falhas, lendo mais e construindo mais, pois também se aprende a saber-fazer-bem, 
fazendo. 
Acreditamos, face aos resultados obtidos, que a prática sistemática de avaliação 
formativa é o caminho que permite aos alunos alcançarem bons resultados e o professor 
aprender a ensinar. Porém estamos conscientes que a problemática da avaliação das 
aprendizagens requer um olhar mais profundo que um trabalho desta dimensão lhe nega.  
Outro assunto que gostaríamos de ter aprofundado e que está contemplado no 
“nosso” modelo, está intrinsecamente relacionado com os direitos humanos, com a 
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cidadania, e deve fazer parte integrante da consciência social - a inclusão dos alunos com 
necessidades educativas especiais - pois não podemos esquecer que inclusão é 
indissociável da integração. Se “são as margens que definem o centro”, importa que a 
Escola aceite as particularidades dos alunos, devendo por isso trabalhar e criar condições 
para a sua formação. Acreditamos, pelo que vivenciámos, que estes alunos são motivados 
a participar activamente e de forma adequada na vida da sala de aula quando 
experimentam um sentimento de pertença com a Escola e mantêm relações de 
proximidade com os professores e colegas. 
 A construção do “nosso” modelo de aprendizagem, onde se esboçam as principais 
estratégias didácticas e se definem as etapas e as finalidades, não foi um exercício fácil 
nem tão pouco está isento de erros, mas ajudou-nos a reflectir e a compreender melhor o 
processo de ensino aprendizagem. 
 Se a aplicação em aula do “nosso” modelo ajudou um ou vários alunos a pensarem 
historicamente, a perceberem a importância da História, ciência única e total que Joaquín 
Prats denomina, pela sua dimensão multidimensional, de “ciência da complexidade 
humana” e os ajudou, ainda que de forma indelével, a construírem uma consciência cidadã 
e a estruturarem a sua própria compreensão do mundo, este espaço único, multicultural 
que é a nossa casa, o nosso trabalho valeu a pena.  
 Acreditamos que hoje, tal como amanhã, a educação histórica deve estar na linha 
da frente, desempenhando o papel de educadora e formadora dos jovens, dotando-os de 
ferramentas intelectuais para que encontrem as causas e concomitantemente as soluções 
dos problemas sociais profundos que minam este mundo em permanente mudança. 
  Do cruzamento dos diversos saberes e competências adquiridos resultou este 
relatório que marca o fim de um caminho iniciado há dois anos e simultaneamente abre 
novos percursos de investigação, pois aprender para ensinar e ensinar para aprender pela 
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Anexo II - Panificação a Médio Prazo 
 
 




























































































































































































































































































Anexo IV – Planificação aulas 1 e 2 

































      Anexo V – Slides das aulas 1 e 2 
































































































































































































































































































































Anexo VI – Texto lacunar, palavras 
cruzadas, ficha informativa sobre a 














































































































Anexo VII – Planificação aula 4 


























































































































































































Anexo X – Slides aulas 5 e 6 
















































































































































































































































































































































     
 






































Anexo XII – Planificação aula 7 
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Anexo XIV – Planão aulas 8 















Anexo XV – Planificação aula 8 e 9 
 
 































Anexo XV – Planificação aulas 8 e 9 
 









































































































































































































































ANEXO XVII - TESTE; CRITÉRIOS 
DE CORRECÇÃO; 
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Anexo XXII - Aulas 14 e 15 
 
Apresentação dos trabalhos de grupo  








































































































Anexo XXIII - Planificação aula 16 
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Anexo XXV – Mapa Conceptual



















Anexo XXVI – Grelha de avaliação 












































Anexo XXVII – Ficha de auto-



























































Anexo XXVIII–  Comentários 
















































Anexo XXIX – Ficha de trabalho 
sobre A Revolução Científica e 
sobre o  Iluminismo (algumas 
repostas)  
 















































































































Anexo XXXI– Parecer do professor 
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